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EDTTORIAL 

À medida que o novo sistema de avaliação dos alunos do en.çino básico foi passando 
à prática, durante o corrente ano lectivo, foi-se tornando mais claro para 
os principais intervenientes no processo educativo, 
o sentido das críticas ou das prevenções que algumas pessoas mais atentas tinham 
formulado seja à versão Roberto Carneiro (1991) 
seja à versão Couto dos Santos (1992) de regulamentação jurídica do referido 
sistema. 
Não se contesta, nem os professores geralmente contestam, que as práticas 
avaliativas usuais nas nossas escolas estão longe de ser satisfatórias. 
É relativamente pouco sistemático o recurso seja á avaliação 
de diagnóstico seja á avaliação formativa, assumindo a avaliação sumativa 
frequentemente um papel dominante quando não exclusivo nas práticas escolares. 
A avaliação como processo contínuo de acompanhamento e de regulação das 
aprendizagens dos alunos e do trabalho dos professores tem sido (quase) s6 um ideal 
tido por inating{vel. 
Nada seria de esperar, pois, do que ver os novos planos curriculares, 
em experiência desde 1989/90, serem acompanhados de propostas inovadoras 
em matéria de avaliação. Não foi isso que aconteceu, como se sahe. Para o Ministério 
da Educação, a avaliação não foi parte integrante da concepção curricular adoptada 
em 1989 nem o novo sistema, adoptado três anos depois, mereceria ser 
experimentado. Tratou-se de o introduzir generalizadamente em todas as escolas, 
no corrente ano lectivo, acompanhando a generalização dos novos planos 
curriculares nos 1.0

, 2.º, 5.0 e 7. º anos de escolaridade, sem que quaisquer condições 
para a sua viabilização fossem definidas. Nem medidas quanto á formação 
dos professores, nem medidas quanto à organização das escolas (redimensionamento 
dos grupos/turma; existência de espaços físicos, de tempos disponíveis, de 
preparação adequada dos professores para as medidas de apoio curricular 
preconizadas; reforço dos recursos educativos), nada. 
Tem o Ministério da Educação razão em dizer que o ins11cesso escolar traduzido 
em reprovações e retenções dos alunos deve ter um carácter excepcional e, 
ao contrário do que o Ministério afirma, a maioria dos professores pensam o mesmo. 
Mas não tem o Ministério razão quando julga que basta proibir o insucesso para 
deixar de haver insucesso. 
A realidade escolar é mais complexa, a sua transformação certamente exige mais 
esforços que os de redigir leis. Não é social nem pedagógicamente aceitável 
admitir-se que alunos haverá para quem o cumprimento da escolaridade obrigatória 
não representará a realização de aprendizagens significativas mas tão s6 um tempo 
de clausura numa escola. 
Nem nos serve de contentamente dizerem-nos que em outros países já é assim. 
A intervenção e a luta dos professores para condições por o sucesso escolar pleno 
dos seus alunos está hoje tão na ordem do dia como estava ontem. 

Manuela Esteves 



o professor IIJ 

Cristina Campia Novo e Isabel Miranda Noversa 

Contextualização: 
aplicação pedagógica 

INTRODUÇÃO 

«Só quando a relação educativa se tor­
na uma relação dialógica é que a vontade 
de poder e de domínio por pane do profes­
sor se transforma em responsabilidade e 
cuidado pelo outro e o Eros do egoísmo e do 
oportunismo cede e o educador abre à 
criança a possibilidade da Confiança, do 
Amor e do Diálogo.» (1) 

A relação pedagógica tem de deixar ex­
pcrenciar ao professor e ao aluno o encon­
tro entre dois indivíduos, um eu e um tu. 
O ser humano é na sua essência não uma 
substância, ou um eu solitário, mas funda­
mentalmente uma relação que desde a 
origem está inscrita no coração do seu ser. 

A consciência disso arrasta consigo al­
�mas alterações na forma da relação que 
hga o professor ao aluno. A relação inter­
pessoal, sobretudo com o apoio do elemen­
to da linguagem, vem substituir e superar 
o modelo tradicional magistrocêntrico da 

(*) Este 1nigo teve origem num trah.alho realizado no 
imbito da disciplina de Didáctica da Filosofia (Faculdade de 
Letras de Coimbra). 

educação, pondo agora a tónica já não na 
relação Eu-Isso, mas na relação Eu-Tu, e 
portanto já dcmro de outro modelo a que 
poderíamos chamar puerocêntrico. 

Pensada a relação pedagógica nestes 
moldes, podemos seguramente afirmar que 
a competência nos domínios da comunica­
ção e da compreensão humana é tão ou 
mais importante quanto a competência no 
domínio das matérias a leccionar. 

Propomo-nos, neste contexto, e partin­
do da concepção da relação pedagógica 
como acto de comunicação, salientar a 
importância da Contextualização da In­
formação no processo de Ensino-Apren­
dizagem. Exi tem dois princípios que devem 
reger a actuação do professor, e que dada 
a sua importância, nunca deveriam ser 
esquecidos: 

- O sistema de ensino é dirigido ao 
aluno e não ao professor; 

- O processo de ensino-aprendizagem 
não é somativo nem cumulativo, mas um 
espaço interconccptual. 

Tendo isto presente, o professor deve 
estar sempre atento para não cair num dos 
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perigos mais comuns dos nossos dias: o da 
abstração, que embora sendo sempre es­
clarecedora, não deixa de ser simultanea­
mente redutora. Por outro lado, deve o 
professor ser capaz de dominar minima­
mente os processos de comunicação, para 
que a sua acção pedagógica seja consegui­
da. 

O homem é um ser que vive em comu­
nidade e alimenta-se das relações que 
mantém com os seus semelhantes; pois é a 
parúr deste contacto que ele recebe todo o 
background cultural que possui. 

De tudo aquilo que herda, a linguagem 
toma desde logo um especial relevo. Lem­
bremos a proposição de Wittgcnstein: «os 
limites da minha linguagem são os limites 
do meu mundo». A nossa compreensão do 
mundo e a forma de sobre ele agir depen­
dem, cm última análise, de como o dize­
mos. Também as nossas relações com os 
outros, o seu sucesso ou insucesso, depen­
dem do modo como comunicamos. E se a 
linguagem falada corresponde unicamente 
a cerca de 30% daquilo que no dia a dia co­
municamos, ela é, sem dúvida, a forma de 
comunicar mais unívoca e menos ambígua 
- apesar dos seus equívocos! 

Comunicamos com base numa heran­
ça que não pedimos, num meio que não es­
colhemos, mas pela qual somos determi-
ados. A cultura é algo que nos constitui 

no mais íntimo de nós mesmos. É por ela 
que nos chega o modo de estar no mundo 
dos semelhantes com quem nos relaciona­
mos. O meio em que vivemos é então res­
ponsável pelo nosso desenvolvimento, 
porque nos orienta e nos abre ao caminho 
que temos de percorrer. 

Toda a comunicação está determinada 
então por algo que a envolve e a constitui: 
a linguagem e o meio. 

Para comunicar não é somente ne­
cessário que o emissor e o receptor se 
entendam, embora esta dimensão seja 
também essencial; é preciso que ambos se 
adaptem ao meio, ao conjunto de coisas 
que os engloba. A comunicação é profun­
damente influenciada pela relação social 
mais vasta onde um acto de comunicação 
particular se insere. O ambiente em que se 
efcctua a comunicação não é um simples 

«canal físico» por onde passa a mensagem, 
mas todo um conjunto de circunstâncias 
históricas, sociais e culturais que envol­
vem o acto de comunicar, deixando indis­
cutivelmente a sua marca. 

Este conjunto de circunstâncias é de 
extrema importância para a explicitação 
da mensagem que o emissor transmite ao 
receptor. É este o tema principal que nos 
propomos a tratar neste trabalho. De res­
to, ao falar de educação, nela se insere este 
conjunto de circunstâncias referentes à 
linguagem e à comunicação entre o profes­
sor e o aluno, ao qual chamaremos CON­
TEXTO. 

1. Contexto 
Mais que transmitir conteúdos e teo­

rias, o ensino da Filosofia aparece-nos 
como elo de ligação, uma ponte entre todas 
as disciplinas e conhecimentos que são 
transmitidos aos jovens, não só pela esco­
la, mas também pelo meio cm que vivem. 

A Filosofia deve favorecer a descom­
partimentação dos conhecimentos. Para o 
fazer, ela precisa antes de mais de enqua­
drar as informações que divulga. A trans­
missão dos conhecimentos só tem sentido 
quando integrada num sistema de um 
saber mais geral, e igualmente quando 
integrada no âmbito de uma relação pe­
dagógica que perspcctive o indivíduo em 
todas as suas dimensões. 

O nosso objectivo, neste pequeno tra­
balho, é mostrar a importância de inserir 
no contexto toda a informação: ele clarifi­
ca-a, orienta-a, e ajuda a ua interioriza­
ção. 

Para tal, começaremos por explicitar o 
que entendemos por contexto, depois os 
seus três tipo e, finalmente, falando dos 
diferentes modos de os utilizar, recorrere­
mos a uma exemplificação através de al­
guns aspectos da Revolução Galilaica. 

1.1. Algumas definições 
de contexto (2) 

Julgamos ser oportuno, antes de pros­
seguirmos, e vi to que estamos a tratar da 



contextualização da informação, apresen­
tarmos aqui algumas definições de «con­
texto» dadas por estudiosos da Língua e da 
Literatura. Este conceito é motivo de polé­
mica por ser considerado ambíguo. 

O conceito de contexto apresenta uma 
extensão muita ampla, abrangendo <<all 
lhe faclors wich, by virlue or lheir in­
jluence upon the participants in the lan­
gage-event, systematically determine lhe 
form, lhe apropriatness or the meaning of 
ulterances». Embora alguns autores de­
fendam que o vocábulo «contexto» deva ser 
reservado para designar «o que rodeia 
uma unidade na cadeia do enunciado», Ja­
kobson usa-o para designar a «3.• pessoa», 
o «alguém» ou o «algo» de que se fala. Não 
utiliza o vocábulo «contexto» com o signi­
ficado de contexto extraverbal «constituído 
por todas as circunstâncias não linguísticas 
que se conhecem directamente ou são con­
hecidas pelos locutores». 

Podemos decerto afirmar que o contex­
to se refere a um • conjunto de factores 
externos ao texto, mas projectado na con­
textual idade atinente à produção, recep­
ção e interpretação de um texto. A dimen­
são contextual representa a abertura do 
texto à historicidade do Homem, da Socie­
dade e do Mundo, quer no momento da 
produção, quer no da recepção. 

2. Fundamentação 
na Ps icologia 

É a Psicologia da Fonna, ou Gestalt­
-Theory que nos diz que as nossas pcrcep­
çõcs se efcctuam no meio-ambiente, e a 
partir  dos dados por ele fornecidos. Cada 
homem percepciona de maneira diferente, 
em conformidade com o substracto cogni­
tivo e psicológico que possui .  Piaget consi­
dera que assimilamos apenas aquilo que 
faz sentido nas estruturas pré-existentes 
em nós. Quando assimilo e acomodo algo, 
enriqueço a estrutura de base. Neste pro­
cesso, interferem não só caracteres psi­
cológicos, como uma componente afectiva 
que lhe dá sentido. 
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Os nossos orgãos sensona,s são atingi­
dos por uma grande variedade de estímulos, 
mas nós só percebemos um pequeno con­
junto deles. A isto, chama Seleclividade 
Perceptiva. Por outro lado, a nossa expe­
riência  prévia  facil ita a percepção de 
esúmulos com os quais tenhamos ante­
riormente estado cm contacto - estímulos 
conhecidos são mais fac il mente comu­
nicáveis. O mesmo facto pode não ser 
percebido de maneira semelhante por duas 
pessoas, em virtude dos conhecimentos 
anteriores que possuam, e que as condu­
zem a perceber, diferentemente, elemen­
tos da mesma estrutura, ou, pelo menos, a 
enfatizar, do mesmo modo, tais elemen­
tos. Um facto ou um objecto é «distorcido» 
em função do valor subjcctivo dos mes­
mos. A percepção é tanto mai distorc ida 
quanto mais o valor subjcctivo apresenta 
um significado específico para o indíviduo 
que percepciona. 

Um outro aspecto da questão reside no 
facto de não devermos encarar uma total i­
dade como a soma das partes que a consti­
tuem, uma parte integrada numa totali­
dade é completamente diferente da mes­
ma parte isolada, ou fazendo pane de um 
todo. Preside o -princípio de que não pode­
mos encarar a vida psíquica de uma forma 
parcclada, mas sempre como uma estru­
tura que existe como realidade primária. 
Toda a percepção é sempre a de uma figu­
ra sobre um fundo. Trata-se então de de­
terminar as estruturas globais nas quais 
se inserem acon tecimentos particulares, 
tendo em conta que basta alterar um só 
elemento de estrutura para modificar toda 
uma estrutura global .  

A nível pedagógico, deve, por esta ordem 
de ideias, valorizar-se o ensino que não 
seja uma mera justaposição de discipli­
nas, mas sim um todo coerente onde cada 
matéria tenha o seu lugar no conjunto do 
saber. A assimi lação seria mais fáci l  e pro­
veitosa desta forma; e mais o seria se nela 
se tiver em conta a história individual, os 
hábitos e a afectividade de cada aluno. 

Há necessariamente uma interdepen­
dência  entre o sujeito e os objcctos, segun­
do uma configuração de conjunto, num 
campo total que engloba o todo. 
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2 .1 Aplicação à Pedagogia 

Os estudos de Psicologia foram apl ica­
dos à Pedagogia, onde se constatou que a 
compreensão e a memorização de enun­
ciados resulta de uma inter-relação entre 
as característ icas semânt icas dos enun­
ciados apresentados e o conhec imento que 
os sujeitos têm dos contextos nos quais se 
inserem. Por isso, sempre que surge uma 
informação nova, esta é tratada em função 
da infonnação que o sujeito já tem a esse 
respe i to . 

Os contextos podem estudar-se de 
muitas formas. Pode considerar-se o pon­
to de vista da fonética, o gramatical e o 
sintáctico ou ainda o campo semântico. 
É este último que mais nos interessa e 
sobre o qual nos vamos debruçar. 

No processo de aprendizagem, a infor­
mação nova a receber não deve aparecer 
isolada de um todo. Ela faz parte de um 
conjunto de enunciados que fornecem in­
formações complementares sobre o 
conteúdo semânt ico dos enunc iados a 
apreender. Estes enunciados adjuntos têm 
a função de orientar o estudo para certos 
enunciados mais específicos, ou particula­
rizam e i lustram, associando enunciados 
mais específicos com a ajuda de tempos 
verbais ou ainda, tem um efe ito de estru­
turação, associando-se a enunciados mais 
gera i s. 

Tulm ing sublinha que a compreensão 
e a memorização se efectuam dentro de 
contextos determinados . Por esta razão, 
uma das principais funções dos contextos 
é a de faci l itar a constituição das estrutu­
ras cognitivas necessárias à compreensão. 

Por outro lado, o contexto reduz a quan­
tidade de informação nova a tratar porque 
a enquadra numa estrutura antiga, faci l i­
tando a compreensão e memorização do 
conteúdo. Os enunciados contextuais devem 
ser expl ici tados a fim de consti tuírem os 
suportes de referência da nova matéria a 
leccionar. Deste modo, pode-se reduzir a 
quantidade de infonnação nova a tratar e 
especificar a situação a que diz respeito. 
A adjunção de diferentes índices contex­
tuais permite igualmente ao sujeito apren­
der e desenvolver uma certa flexibilidade 

semântica, fazendo descobrir a relativ i­
dade da organização conceptual do texto. 

Também Oleron defende que, a maior 
parte das vezes, o sujeito não apreende um 
conjunto de conceitos isolados, mas um 
domínio conceptual no seu todo. Trata-se 
de uma aprend izagem de conjunto que 
faci l ita o aprofundamento das matérias. 
Organizar a matéria não é apenas tomá­
-la mais acessível, mais eficaz à aprendi­
zagem, é também detenninar o tipo de as­
sim ilação ao qual conduz imos o aluno. 

Podem cons iderar-se dois tipos de or­
ganização de matéria. Por um lado, a 
organização de matéria em si mesma, 
ordenando e coordenando as noções umas 
em relação às outras; por outro lado, as 
noções devem ser organi zadas de maneira 
a que cada uma seja cons iderada como um 
elo entre o que o sujeito adquiriu anterior­
mente e a noção que ele deve aprender. 

A aprend izagem, segundo Ausubcl, 
deve fazer-se por integração de diversos 
elementos numa mesma estrutura cogni ­
tiva, processando-se a parti r  da diferen­
ciação progressiva de conceitos gerais. Esta 
organização de informação deve estar 
baseada num certo número de elementos­
-chave que vai perm it ir fazer ressaltar o 
essencial a transm it ir. 

Outro ponto muito importante a ter 
em conta no processo de aprendizagem é o 
da organização da matérias que pressu­
põe a representação dos conhecimentos 
que devem ser as imilados, ou seja, os 
conteúdos a transmitir devem ser adapta­
dos às estruturas já ex istentes daquele 
que recebe a informação. 

2.2 O pape l que desempenha 

Os contextos podem desempenhar tr�s 
papéis fundamentais. Em primeiro lugar 
contribuem para a act ividade de selecção 
de certas informações explícitas. É que 
certas significações tornam-se predomi­
nantes em relação a outras consoante o 
contexto em que os enunciados que as 
representam se inserem. 

Assim as expressões parafrásicas, num 
certo contexto, podem deixar de ser equ i-



valentes, sempre que haja uma modif ica­
ção do contexto em que elas se inserem. 
Também os conhecimentos adquiridos pelo 
sujeito, antes da apresentação do texto a 
estudar, induzem a certas interpretações 
semânticas em detr imento de outras. 
Igualmente, a memorização de palavras­
-chave intervém na selecção da interpre­
tação semântica, podendo iníluenciar a 
apresentação das relações de pertença 
categorial , bem como na estimativa da dis­
tância semântica entre duas palavras. Os 
elementos-chave de um texto com a junção 
sucessiva dos índices contextuais condu­
zem a uma deslocação do estudo e modifi­
cam os elementos considerados como mais 
importantes. Deste modo, os critérios que 
definem os enunciados mais . importantes 
de um texto são relativizados pela adição 
de índices contextuais que vão delocar a 
atenção do sujeito para enunciados de valor 
diferente, e informações consideradas como 
principais variam segundo a pcrspectiva 
em que se estuda o texto. Esta hierarqui­
zação das informações liga-se precisamente 
ao processo de memorização : constata-se 
que se memorizou apenas o que foi consi­
derado como mais importante. 

Em segundo lugar, os contextos orien­
tam as construções semânticas elabora­
das pelos sujeitos. As inferências realiza­
das diferem perante o conteúdo do título 
que precede a apresentação de um texto, 
ou consoante o título é explicitado ou não. 

Em terceiro lugar, existe uma activi­
dade de integração semântica em função 
do contexto, pois um mesmo texto pode ser 
estruturado de várias maneiras em ftm­
ção do contexto. Assim, as relações que se 
estabelecem entre os diferentes enuncia­
dos variam conforme a centração que foi 
introduzida, também, pelos diferentes tipos 
de contexto. Se se tratar de uma adição de 
exemplos verbais favorece-se a apreensão 
de relações de especif icação. Se , pelo 
contrário, se juntarem contextos super­
ordenados ao texto, gera-se a apreensão 
de laços intercategoriais , ou seja, a apreen­
são das relações entre os diferentes enun­
ciados de modo a formarem um todo orde­
nado . 

O papel dos contextos, como vimos, é o 
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de fornecer um quadro de referências aos 
sujeitos destinatários de informação que 
os vai habilitar à poss ibilidade, quer de 
estabelecer relações de especificação, quer 
de incorporar a informação obt ida no quadro 
mais vasto dos seus conhecimentos e expe­
riência anter iores. 

2.2.1 Níveis contextuais 

Tentamos pôr cm evidência que a in­
formação não é recebida de modo neutro e 
imparcial, livre de preconceitos, mas de 
acordo com uma série de factores que 
constituem o contexto e que a colocam 
desta ou daquela maneira, daí resultando 
a sua melhor ou pior assimilação. 

De acordo com Tatiana Slama Cazacu , 
podemos distinguir três níveis contextuais: 

O Contexto Global ou Total diz respei­
to às atitudes e predisposições do aluno. 
É formado por aquilo a que tradicional­
mente chamamos Cultura , Tradição e 
História . Funciona como um cosmos teórico 
condicionador de uma dada mundividên­
cia e de uma determinada maneira de 
estar no mundo. Proporciona os grandes 
paradigmas de acção e pensamento. 

O Contexto Implícito é constituído pelo: 
Contexto social restrito; 

- Contexto cultural; 
- Contexto histórico restrito; 
- Meio físico. 
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É portanto o meio no qual o pensamen­
to em diálogo com os outros elabora o 
quadro de ideias em referência às quais 
pensa e compreende. 

O Contexto Explícito forma a estrutu­
ra pessoal da subjectividadc constituindo 
o mundo teórico, familiar e próximo que 
assimila, transforma e interioriza as ideias 
alheias em pessoais. Dentro do contexto 
explícito podemos distinguir duas áreas: 

- Contexto extra-linguístico (gestos, 
mímica, etc.); 

- Contexto linguístico (verbal). 
Lilane Vezin também estrutura a con-

textualização em dois grandes nf veis: 
- Contexto extra-linguístico; 
- Contexto linguístico. 
Mas, segundo esta autora, o contexto 

extra-linguístico pode assumir duas for­
mas : 

a) O contexto é suscitado ao sujeito em 
função daquilo que ele já conhece (o seu 
conhecimento do mundo, a sua cultura). 
Com efeito, as características linguísticas 
dos enunciados apresentados não são sufi­
cientes para dar conta da totalidade da 
informação comunicada. As análises de 
Robrow, Norman e Schank sobre a organi­
zação da memória humana, bem como as 
de Bruncr sobre a aquisição de conceitos e 
de conhecimentos, valorizam o facto de 
uma informação nova ser tratada cm função 
daquilo que o sujeito conhece já a esse 
respei to; 

b) A segunda forma do contexto extra­
-l inguíst ico é consti tuída pelas carac­
terísticas do ambiente situacional no qual 
se encontra o sujeito (quadro no qual se 
desenrola a comunicação, os gestos, a 
mímica, a entoação do locutor). 

O contexto linguístico é também um 
contexto ligado a variáveis s ituacionais. 
Diz respei to ao efeito produzido por certos 
elementos da mensagem sobre outros ele­
mentos da mesma. Podemos distinguir 
vários níveis de contexto linguístico, ain­
da que eles intervenham simultaneamente 
no acto de comunicação, como sublinha 
Braunlamesch: nível fonético, gramati ­
cal-sintáctico, semântico, . . .  

Diversas formas de contexto linguístico 
podem ser estudadas. Uma delas diz rcs-

peito ao modo de organização dos enuncia­
dos de um texto. O contexto é, com efei to, 
constituído por cada enunciado apresen­
tado por aqueles que o acompanham. J. F. 
Vezin mostra que a variação da ordem de 
apresentação dos enunciados de um texto 
modifica o contexto próximo no qual se in­
sere. Uma outra forma será a adjunção aos 
enunciados, objectos de aprendizagem, de 
elementos que forneçam informações com­
plementares sobre o conteúdo semântico 
dos enunciados a aprender. Esses elemen­
tos contextuais podem ainda orientar o 
sentido de um estudo mais aprofundado 
de certos enunciados, ou o sentido de uma 
particularização (por adjunção de enun­
ciados mais específicos - exemplos ver­
bais), ou ter um efeito de estruturação (por 
adjunção de enunciados mais gerais, ou 
elementos temáticos). Uma das funções 
principais dos contextos é a de facilitar a 
consti tuição de estruturas cogni tivas de 
que o sujeito necessita para a compreen­
são. O conteúdo semântico de um enuncia­
do que precede um outro tem efeito na 
facilidade com que o último é compreendi­
do e memorizado: com efeito, o tempo que 
se leva a estudar o enunciado apresentado 
em segundo lugar depende da quantidade 
de informação nova relativamente ao enun­
ciado que o precedeu. 

3. Contexto total 

O contexto total, que também se pode 
intitular de geral ou global, é aquele que 
contém toda a nossa tradição longínqua. 
Resulta da cultura cm que nos inserimos 
e abarca todo o nosso legado cultural. Não 
é específico, pelo contrário, proporciona os 
modelos, os quadros mais gerais de pensar 
e de agir, como atrás já referimos. 

Nascemos dentro de uma tradição e é a 
partir dela que podemos melhor compreen­
der o que vivemos e o que estudamos, par­
tindo sempre das pcrspectivas e horizon­
tes que ela nos mostra. 



3 .1 Modo de apresentação 
do contexto total 

A compreensão de enunciados conti­
dos na globalidade de um texto e a aquisi­
ção dos conhecimentos que eles exprimem 
não se l imita à aprendizagem do conteúdo 
de um conjunLo de enunciados tratados 
independentemente uns dos outros. Tra­
ta-se de apreender as inter-relações entre 
os diferentes enunciados presentes, com 
vista à construção de um domínio concep­
tual .  

Importa mostrar aos alunos a estrutu­
ra, a visão de conjunto, fornecer os qua­
dros de referência de que necessitam para 
poderem efectuar as aproximações semân­
ticas que são pertinentes. 

Autores como Aysubcl, Bruning, Gag­
né e Wicgand, constataram que a retenção 
de factos é beneficiada quando a aprendi­
zagem destes é precedida de uma apresen­
tação contextual superordenada. 

Os conceitos superordcnados têm como 
função explicar a organização lógica do 
texto, fornecer os pontos de referência que 
permitam situar os diferentes enuncia­
dos, relacionando-os entre si. Deste modo 
facilita-se a retenção de informação e a 
possibilidade de recuperar as informações 
apresentadas na aprendizagem. Isto, por­
que as comparações semânticas entre dois 
enunciados são mais fáceis, quanto maior 
é o grau de genera-lidade do enunciado. 
Estes enunciados mais gerais contêm a in­
formação antiga, e é neles que se vai intro­
duzir e situar as novas aquisições de conhe­
c imentos. 

No momento das provas de retenção 
eles constituem uma via de acesso ao 
conjunto de informações armazenadas, 
implicando assim uma actividade de recu­
peração e reconstrução de conhecimentos. 

Os contextos superordenados ajudam 
na reconstrução dos enunciados, cujo sen­
tido é aproximadamente semelhante aos 
apresentados posteriormente. 

A principal característ ica dos enun­
ciados superordenados é a concentração 
de informação. Esta pode efectuar-se de 
diferentes maneiras, que vamos passar a 
expôr: 
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- A Condensação. - Trata-se de uti­
lizar uma expressão menos volumosa na 
transmissão de uma informação; 

- A Contracção. - É a utilização de 
um conjunto de procedimentos que permi­
ta atrair a atenção do sujeito para o 
essencial de uma informação. Pode fazer­
-se de duas maneiras : ou organizando as 
informações por temas, transmitindo-as 
por ordem, ou utilizando o estímulo da 
observação; 

- A Concisão. - Signi lica escolher 
os elementos-chave cm detrimento de ou­
tros que veiculam a mesma informação. 
Estes elementos-chave serão os predomi­
nantes do texto pela sua frequência de 
aparição e a sua localização no texto. 

Como vimos, podemos favorecer a con­
centração de informações de diferentes 
maneiras. Estas modalidades, permitindo 
a concentração e coesão de conhecimen­
tos, aparecem-nos mai s evidentes nos 
resumos e nos esquemas. 

3.1 .1 O resumo 

A expressão sin1é1ica dos diferentes 
conceitos utilizados permite uma melhor 
aprendizagem em profundidade, que é 
necessária não apenas para chegar a uma 
visão de conjunto, mas também para faci­
litar a passagem da expressão de um con­
hecimento de forma concisa à expressão 
detalhada dos mesmo elementos do con­
hecimento. O resumo aparece como uma 
repetição concisa das informações valori­
zando o essencial. O seu papel pode ser 
comparado ao de uma repetição exaustiva 
das informações. A repet ição conduz a 
uma melhor memorização dos enuncia­
dos, mas o resumo permite um melhor 
nível da generalidade das respostas. 

Podemos distinguir diversas formas 
de resumo favorecendo, mais ou menos, a 
coesão e a concisão das informações: 

- A passagem da expressão detalhada 
de cada informação à expressão dos ele­
mentos-chave (resumo exaustivo) ; 

- Síntese das afirmações e expres­
sões-chave. Passa- e da transmissão exaus­
tiva de elementos es. enciais para a trans-
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missão de elementos mais gerais (resu­
m o -sín tese);  

- Util ização de procedimentos de con­
centração e concisão de informação, evi­
denciando a apreensão do conjunto da in­
formação apresentada pelo resumo ( resu­
m o- esq uem a) . 

Sublinhar as palavras mais importan­
tes do texto (organização de um texto por 
procedimentos percepLivos) atrai a aten­
ção dos sujeitos sobre certos elementos do 
conhecimento e valoriza esses elementos 
por procedimemo perceplivo. 

3.1 .2 O esquema 

A elaboração de um esquema afccta 
por um lado o momento da aprendizagem 
centrando a atenção do sujeito sobre cer­
tas informações em detrimento de outras; 
por outro lado, afecta a retenção, parecen­
do um plano para recuperar as informa­
ções cm memória. 

Para a elaboração de esquemas pode 
recorrer-se ao uso de contextos temáticos 
e dos contexto superordenados. 

O contexto temático apela para um 
conjunto de conceitos-chave em torno dos 
quais os enunciados do texto de organi­
zam. A actual ização desses conceitos-chave 
fornece ao sujeito as informações de que 
ele necessi ta  para construir  o quadro 
conceptual adequado à s ituação específica. 

O esquema exprime um conhecimento 
geral através dos elementos ou conceitos­
-chave e tem a vantagem de permitir che­
gar a uma visão concreta daquilo que se 
exprime. Toma a forma de um objecto real 
faci l itando a coesão de conjunto e a compa­
ração dos símbolos uti l izados. O simbolis­
mo figurativo, por sua vez, favorece a 
aprendizagem cm profundidade. A expres­
são verbal dos conhecimentos acompan­
hada de esquemas facil ita a análise das 
diferenças entre os conceitos vizinhos. 

Um esquema permi te apreender, de 
uma só vez, o conjunto de relações, a pas­
sagem de uma relação à seguinte e o objec­
tivo que se pretende atingir. 

Alguns estudos mo tram que a corres­
pondência entre esquemas e enunciados 

verbais é melhor quando os esquemas e os 
enunciados são ambos abstractos, ou ambos 
concretos. Todavia, o esquema mais eficaz 
é aquele que é concreto, pois permite a 
apreensão mais fácil do todo. 

3.2 O exemplo do ambiente 
cultural do Renascimento 

Os objecLivos expressos no programa 
do 1 1 .0 ano de Filosofia, no ponto 3.3 (Ga­
l i leu e a Criação da Ciência Moderna), 
apelam para o enquadramento do nasci­
mento de nova ciência, quer comparando­
ª com a ciência aristotélica, quer sugerin­
do o reconhecimento do diversos obstáculos 
i deológicos e re l i g iosos que tentaram 
impedir o seu estabelecimento. 

Achámos que este ponto programático, 
por transmi tir uma ambiência cul LUral da 
época, se adequava ao exemplo que pre­
tendíamos para i l u  Lrar o comexto total. 

3.2.1 Resumo exemplificativo 

O século xv, foi uma época de impor­
tância capital na Hi stória da Humani­
dade, uma época de enriquecimento prodi­
gioso e de uma transformação profunda 
na atitude espiritual do homem. Vejamos­
um texto-resumo de tal ambiência espiri­
tual : «Uma época possuída por uma ver­
dadeira paixão pela descoberta: no espaço 
e descoberta no tempo; paixão pelo novo e 
paixão pelo antigo. Os seus eruditos de­
senterraram todos os textos enterrados 
nas velhas bibl iotecas monásticas, leram 
Ludo, mudaram tudo, edi taram tudo. Fize­
ram reviver todas as dou1rinas esquecidas 
dos velhos filósofos da Grécia e do Oriente: 
Platão e Plotino, o Es1oicismo e Epicuris­
mo, o Ccplicismo e o Pitagorismo, o Her­
metismo e a Cabala. Os seus sábios tenta­
ram fundar uma ciência nova, uma física 
nova e uma nova astronomia; o seus via­
jantes e aventureiros sulcaram os conti­
nentes e o mares, e os relato das suas 
viagens levaram à conccpção de uma geo­
grafia nova, de uma nova etnografia. 



Alargamento sem igual da imagem 
histórica, geográfica, científica do homem 
e do mundo. F ervilhamento confuso e fe­
cundo de ideias novas e de ideias renova­
das. Renascimento de um mundo esqueci­
do e nascimento de um mundo novo. Mas 
também: crítica, abalo e enfim dissolução 
e mesmo destruição e morte progressiva 
de antigas crenças, de antigas concepções, 
de antigas verdades tradicionais que de­
ram ao homem a certeza do saber e a segu­
rança da acção. De resto, uma coisa supõe 
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a outra: o pensamento humano é, na maior 
parte dos casos, polémico. E as verdades 
novas, estabelecem-se sempre sobre o 
túmulo das antigas. 

Seja qual for, de resto, a validade desta 
tese geral é verdadeira para o século XVI. 

Que tudo abalou, tudo de. truiu: a unidade 
política, religiosa e espiritual da Europa; a 
certeza de ciência de fé; a autoridade da 
Bíblia e de Aristóteles; o prestígio da Igre­
ja e do Estado.» (3) 

A CIÊNCIA EM ARISTÓTELES 

Percepção - concreto/individual - conhecimento sensível. 

Indução - processo dinâmico - pensamento lógico. 

Conceito - universal/âbstracto - conhecimento científico. 

� 
Praxis ou acção 
(objccto da ética, 

política e economia). 

teórico objecto Saber especulativo ou 
da Matemática, Física e Filosofia Primeira. 

! 
Conheci mento 
do cosmos 

Mundo sublunar 

Todo ordenado 
Geocentr ismo 
Espaço finito 
Mundo eterno 

- Fica entre a Terra e a Lua 
Corpos corruptíveis 

- Movimento rcctilíneo 

Deus; 

Criação ou Poiesis 
(objecto da música, 
retórica, poesia, 
dialéctica, medicina 
e artes plást icas). 

{ 
Ser enquanto ser 
Causa não causada 
Primeiro motor imóvel 

Possibi lidade 
de movimento 

Mundo supralunar: 

- Fica para lá da Lua 
Corpos eternos 

- Movimento circular 
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3 .2.2 Esquema exemplificativo 
Já que o resumo anterior focou de uma 

maneira mais geral o ambiente cultural, o 
esquema da página onze debruça-se 
sobre as concepções aristotélicas da ciên­
cia, fundamento de toda a especulação mc­
diev al. 

4 . Contexto implícito 
Este tipo de contexto, que se situa 

entre o Contexto Total e o Contexto 
Explícito, fornece-nos informações de 
carácter geral, mas que já têm uma temática 
específica. Transmite-nos o ambiente cul­
tural e filosófico, do qual nasce a reflexão. 
Reflecte a ebulição do pensamento, no seu 
diálogo com outros pensamentos. É ainda 
o legado da tradição, mas misturado já 
com experiências específicas, com as ten­
tativas de pensar o que está para pensar. 
É o quadro a partir do qual se pode reflcc­
tir sobre a realidade próxima cm que vive­
mos . 

4.1 A l istagem 
Este processo é composto por várias 

listas de citações que os a lunos vão reco­
lhendo durante as aulas ou no decurso do 
seu estudo. As listas poderão ser feitas a 
partir de um tema ou de um autor. 

A finalidade principal deste tipo de 
estruturação é permitir ao aluno uma visão 
específica de cada tema ou autor. Isto 
porque é frequente aparecerem múltiplas 
referências sobre um tema ou autor em 
diferentes pontos de um mesmo texto ou 
de uma sequência discursiva. 

Trata-se, portanto, de um processo de 
centração e ordenação da informação, mas 
que apresenta ao mesmo tempo uma visão 
de conjunto dos autores ou temas, se for 
feito em forma de quadro sinóptico. Deste 
modo, o aluno, ao consultar uma listagem, 
obtém uma in formação específica de fácil 
acesso e estudo. Se fizer a leitura de todo 
o quadro ficará com uma panorâmica 
completa e pormenorizada. 

A listagem pode fazer-se com citações, 

Colecção Universitária 

MARIA HELENA 
MIRA MATEUS, 

ANA MARIA 
BRITO, 

INÊS SILVA 
DUARTE, 

ISABEL HUB 
FARIA 

Gramática da 
Língua 

Portuguesa 
(3" edição) 

Uma obra fundamen- .__ _______ __.. 
tal e inovadora, resulta do trabalho de uma equipa 
constituída por algumas das mais notáveis investi­
gadoras portuguesas no campo da linguística 
Agora em 3.ª edição, corrigida . 

Descobrimentos. 

ANTÓNIO BORGES 
COELHO 
Tudo É 
Mercadoria 

João de Barros foi um dos 
grandes intelectuais portu­
gueses do século XVI .  
Autor de uma vasta biblio­
grafia, em que avultam as 
Décadas da Ásia, é uma fi­
gura-chave para a com­
preensão da sociedade 
portuguesa da época dos 

Com este livro, o historiador António Borges Coelho apre­
senta-nos, de forma sintética e clara, a vida e as linhas 
fundamentais da obra de João de Barros. 

�--- CAMI HO ___ _ 



Ciência da Baixa 
MMia: 

Idade Ciência da Alta Idade Mé- Renascimento 

- Razio: Teológica; 

d i a :  Ciência Moderna - Galileu: 

- Razão: G. Ockham - Au­
tonomia da razão relativa­
mente à Teologia; 

Razão: Autónoma; 

- Ciência: Dedutiva. Con- - Ciência: R. Bacon - Valo- Ciênci a:  Dos fenómenos. 
junto fechado de conceitos rização da ciência experi- r-enómcno físico subsumido pelo 
abstractos; m enta l ;  fenómeno matemático. 

- Espaço: Dividido em sub­
lunar e supra-lunar; 

Mov im ento: Circular. 
Cada elemento tende à sua 
posição inicial. 

R. Grosseteste - Subordi- - Facto científico: Facto georne­
nação das ciências físicas às tricamente e quatitativamenle 
matemát icas ;  determinado.  

- Homogeneização do espaço: 
Tudo o que existe, as coisas e o mo­
vimento, está submetido a formas 
geométricas e leis matemáticas. 

- Método: Lcctio e disputa• - Método: Mística Francis- - Método experimental :  substi­
tuição de uma observação ingénua 
por um processo metódico de ex­
perimentação tematizado em fra­
ses.  

tivo; 

- Observação: Apenas reve­
la propriedades e afecções do 
ser;  

cana  
t .• Teori7,ação do método ex­
perimenta 1 
R. Grosscteste - Resolução 
e composição; 

- Observação: implica uma infor­
mação metódica e organi 1.ada 
para controlar e intervir na per­
cepção. 

- Hipótese: Construída e formu­
lada automaticamente. 

Experiência: Expressão - Experiência: R. Bacon - - Experimentação: Experiência 
do ser através de qualidades; Fonte de conhecimento alia- pensada. Antecipação do real. 

da à Razão; 

- Explicação científica: Explicar 
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«O Mago é aquele que 
recehe e esclarece o sen­
tido das coisas ( ... ) que lê 
o grande livro da nature­
za.,. 

(Pico della Mirandola) 

«A Matemática é o elo 
que anicula o espírito do 
homem à realidade na­
tura l »  

(Leonardo da Vinci) 

«Existe uma relação en­
tre hipótese e observa­
ção.» 

(Copérnico) 

«O homem do renasci­
mento uni rá harmonio­
samente o saber e o fa. 
7er.,. 

(Trebechi) 

«O fim da c1cnc1a não é 
contemplar a natu reza 
mas dominá-la, obede­
cendo-lhe, i, é., conhe­
cendo as suas leis.,. 

(F. Bacon) 

«O homem poderia criar 
céus ! . . .  ] ele possui o 
mesmo génio que o autor 
dos céus.» 

(Marsilio Ficino) 

«O homem abraça Ilido 
com a sua potência hu­
mana.» 

(:-licolau de Cusa) 
- Verdade: Revelada na - Indução: G. Ockham 
B (biia Pré-fabricada por Teori7.ação da indução; 
Deus; 

ó experimentar racionalmente e «O exercício do saber é o 
racional izar experimentalmente. exercício do poder.» 

- Lei : R. Bacon - Lei da na-
t u reza; - Lei: Expressão de uma ordem 

imanente ao real. 

- Modelo Mecânico: Reproduz o 
fenómeno. Constrói a Lei 

- Matemática: Não se apli- - Matemática: R. Bacon - - Matematização do real :  Redu­
ca ao ser mas às aparências; Valorização da Matemática; ção do discurso científico a rela­

ções quantificáveis. 
O livro da Natureza está escrito 
em caracteres matemáticos. 

- Mecanicismo: Ciência experi­
mental al i ada àl inguagem ma­
lemática tornam o mun do­
m áq u i n a. 

- Mundo: Ordenado, hie- - Real: G. Ockham - No- - Real: 
rarquizado, estável, possui- m i nai i smo machine.  

Pensamento sub-spccie 

dor do seu próprio ser; ellclusividade da real idade 
sens íve l;  

- Cosmologia Aristotélica: 
Geocentrismo; 

Cosmologia Galilaica: 
centrismo. 

Ilelio-

(F. Bacon) 

«É devido à sua suprema 
perfeição e à sua impor­
tância que é destinado ao 
Sol o lugar que ele ocupa 
no Mundo: o lugar cen­
tra 1 . »  

(Koyre - Acerca 
de Copérnico) 

«A actividade da mente 
humana, ( . . .  ) traduz-se 
em explicatio daqui lo  
que elas 1 . . .  ) complica,,. 

(�icolau de Cusa) 

«O método experimental 
está dividido em quatro 
momentos que saem da 
experiência para regres­
sarem à experiência» 

(Trebechi) 
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com palavras-chave ou ainda com nomes 
de autores, caso se trate de uma listagem 
temática. 

Este processo aplica-se ao Contexto 
Implícito por fornecer, no seu conjunto, 
uma imagem do ambiente cul tural, 
histórico ou filosófico e também por, em 
cada lista, aparecer já uma informação 
pormenorizada. 

4.2 Exemplificação 
de uma listagem 

Recorremos de novo ao ponto 3.3 do 
Programa do 1 1 .º ano, para confrontarmos 
o nascimento da nova ciência com o qua­
dro conceptual da época que o precedeu (a 
Baixa e a Alta Idade Média) (4). (Ver página 
anterior) 

5. Contexto Explícito 

É o contexto em que se situa o enuncia­
do principal que queremos transmitir. 
Forma a estrutura pessoal da subjectivi­
dade e centra-se no eixo teórico-pro­
blemático do Aqui e Agora. 

Trata-se de um mundo teórico fami­
liar e próximo. As suas fronteiras são va­
riáveis e dilatáveis pela assimilação e in­
teriorização das ideias a meias; estas vão 
tornar-se parte integrante do património 
cultural do sujeito. 

O Contexto Explícito é então consti­
tuído pelo conjunto de conteúdos teóricos, 
pela totalidade das experiências vividas 
que formam as coordenadas orientadoras 
assumidas em toda a investigação pes­
soal, presente e futura. 

Este contexto é o motor para reflectir 
sobre o real, levando a enfrentar o risco de 
pensar com o fim de olharmos compreen­
sivamente para o mundo e para nós mes­
mos. É o meio que possibilita a acção 
dirccta sobre algo que nos é próximo e 
necessário. 

5.1.1 O exemplo verbal 

O exemplo verbal serve para reformu­
lar o conteúdo de um enunciado mais geral 

sob uma forma mais específica. Serve para 
ilustrar o enunciado geral, através de ca­
racterísticas mais e'<pccfficas. 

O exemplo verbal, junto do enunciado 
geral correspondente, concentra a aten­
ção do sujeito na sua iníormação e facilita 
a compreensão do enunciado geral. No en­
tanto dificulta a apreensão de inter-rela­
ções entre os enunciados mais gerais: tor­
na mais diíícil a apreensão de inter-rela­
ções entre um dado conce.ilo e um outro do 
mesmo domínio. 

O exemplo verbal facilita igualmente 
a recordação da informação apresentada e 
é útil nas situações de inferência. 

O exemplo verbal adjunto ao enuncia­
do geral correspondente intervém princi­
palmente, no momento da fase de com­
preensão e armazenamento. A compreen­
são dos enunciados gerais é mais fácil 
utilizando exemplos verbais, porque a com­
preensão de cada enunciado geral contido 
num texto efectua-se por intermédio do 
conhecimento de um enunciado mais es­
pecífico que o ilustre. Este constitui o su­
porte cognitivo ao qual o sujeito se pode 
referir para tratar a informação que lhe é 
associada. 

Os exemplos verbais, contextualmente, 
reduzem a ambiguidade dos temas gerais, 
tornando-os específicos de uma forma per­
tinente. Por outro lado, permite apreen­
der a significação dos enunciados mais 
gerais sob a forma de uma representação­
-imagem. 

Concluindo: a união, num texto, de 
exemplos verbais, ilustrando os enuncia­
dos mais gerais, facilita a apreensão de 
cada enunciado i lustrado; especifíca e torna 
preciso o contexto cm que o enunciado 
geral se insere e permite a construção 
de uma representação da significação 
de um enunciado geral, que passa a ser 
apreendido por intermédio de um suporte 
concreto. A ut ilização de exemplos ver­
bais concretos favorece a apreensão do 
conjunto dos elementos de um conceito, 
enquanto que a utilização de exemplos 
abstractos favorece a articulação do con­
ceito com outros de um mesmo domínio 
conceptual. 

Se no Contexto Explícito a informação 



está restrita ao Aqui e Agora, ao conceito 
significante para o sujeito, parece que 
a articulação com o exemplo verbal será 
o modo de melhor explicitar um conteúdo 
geral. A representação da significação, 
a partir de um suporte concreto, facilitará 
a apreensão de enunciados gerais mais 
abstractos. 

5.2 Demonstração de vários 
exemplos verbais associados 
a um texto 

Recorrendo novamente ao programa 
do 1 1 .º ano, no ponto 3.3, lemos a dada 
altura: «A ciência moderna será definida 
pelo seu objccto - os fenómenos; pelo seu 
fim - a determinação das relações cons­
tantes, rigorosamente expressas na lin­
guagem matemática.» 

Para ilustrar com exemplos verbais 
este Contexto Explícito, procuramos um 
extracto de um texto de Rodolío Mondolfo, 
em que se fala da lei da queda dos corpos, 
descoberta por Galileu: 

«Superada a oposição aristotélica en­
tre corpos graves (que tendem para baixo) 
e corpos leves (que tendem para cima), 
pela comprovada gravidade de todos os 
corpos (5), tinha de se eliminar a convicção 
aristotélica de que a velocidade da queda 
dos corpos se relaciona com a sua nature­
za e massa (6), porque Galileu constata 
que a velocidade da queda de um corpo é 
independente da sua massa (') e ainda que 
a velocidade adquirida por um corpo que 
cai livremente a partir do estado de repou­
so é proporcional ao tempo (8).» 

Exemplos Verbais - de acordo com a 
numeração, passamos a ilustrar, com ex­
tractos do próprio Galileu, as passagens 
atrás assinaladas no texto de Rodolfo 
Mondolfo: 

6. Breve síntese 

Podemos concluir que apesar das düe­
renças de terminologia, são essencialmente 
três as formas ou níveis de contextualiza­
ção: 

o professor m 

- Contextualização Global, fornecen­
do aos alunos conhecimentos que lhes 
permitem alcançar uma visão do todo 
através de um contexto generalizan­
te; 

- Contextualização Implícita, que 
vai apelar para os conhecimentos ante­
riormente adquiridos pelo sujeito, ou seja, 
para o seu background, no qual está impli­
citamente contido o ambiente situacional 
em que se encontra inserido; 

- E um terceiro nível, ao qual po­
deríamos chamar Contextualização 
Explícita, que tem lugar ao nível de uma 
gradação do geral para o particular. 

Uma outra ideia que se toma impor­
tante sublinhar é a de que os meios de 
expressão, de que falámos a propósito dos 
contextos que favorecem a visão do todo, 
não cumprem os seus ohjcctivos se não 
forem conformes aos cri1érios de concen­
tração e coesão da informação. Pelo 
contrário, se forem corrcctamente utiliza­
dos permitem uma visão compreensiva 
do assunto ou matéria, isto é, permitem 
que eles sejam posteriormente utiliza­
dos cm contextos que ultrapassem aquele 
em que foram primariamente apreendi­
dos. 

Apreender cada informação, não isola­
damente mas em função do todo, significa 
que cada informação conlribui para a assi-

milação do conhecimento. Trata- e de saber 
o que é que as infonnaçõcs têm de comum, 
não as considerando como conhecimentos 
que se juntam uns ao. outros mas como 
uma manifestação de um mesmo conheci­
mento, ou seja, uma visão compreensiva 
do todo que pennite operações como a 
transferência ou a class ific.:ção e que faci­
lita a memorização. 

6.1 A criação da ciência 
moderna 

A revolução científica do século xvn, 
cujo expoente máximo é Galileu, não pode 
ser analisada senão no contexto mais geral 
que a circunscreve, ou seja, a ciência 
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medieval e o Renascimento. O nosso intui­
to é agora o de realizar uma contextualiza­
ção temática, salientando os momen­
tos em que a continuidade e a desconti­
nuidade existem e coexistem. Para tal 
incluimos neste trabalho a listagem atrás 
apresentada, que visa representar, de um 
modo muito geral, o paradigma cienúfico 
que desde a medievalidade até à moderni­
dade entreteceu o discurso científico. 

Foi um percurso acidentado, profun­
damente marcado pela ambiência social 
da época. A autoridade, quer da tradi­
ção filosófica quer da Igreja, foi um obstá­
culo que apenas a muito custo caiu por 
terra. Apenas com o fenómeno do Século 
ou da Secular ização, e a consequente 
distanciação Fé-Razão, se assiste ao apa­
recimento de um novo paradigma cientí­
fico. Este não poderia surgir dentro de 
um regime feudal em que o poder políti­
co, concentrado nas mão da nobreza, 
funcionava como entrave à act 1v 1-
dade científica. Apenas com o desenvolvi­
mento da burguesia no Renascimento e 
com as novas relações comerciais a le­
vantarem problemas técnicos de trans­
porte, de armazenamento e outros, se 
poderia abrir um espaço para o acontecer 
da ciência. 

Por outro lado, virá a emergir uma 
nova concepção de trabalho com a valori ­
zação do artesão. O útulo de propriedade 
deixa progressivamente de ser a Herança, 
para passar a ser o Ofício. 

Os alquimistas, os Descobrimentos, a 
B9lística, a Ciência Náutica e a Medicina 
sofreram um grande impulso no Renas­
c imento. Mas, paradoxalmente, o Re­
nascimento funcionou também como 
um entrave à actividade científica pelas 
mãos do mov imento Humanista, que 
apelou ao regresso dos antigos como re­
forço da sua autor idade. Tal regresso 
saldou-se numa sobrevalor i zação das 
letras e humanidades à custa da ciência 
experimental da natureza. 

Desta breve panorâmica ressalta algo 
importante: o avanço científico que a 
Modernidade representa não se deu sem 
confl ito, sem ruptura, mas é ao mesmo 
tempo devedor das épocas que o precede-

ram. É um movimen to de descontínua 
cont inuidade. 

A listagem apresentada centrou-se 
pr incipalmente naquilo que revolucio­
nou de modo irreversível a Ciência: o mé­
todo experimental, e a matematização e 
a mecanização do real. A Ciência  de hoje 
é, sem dúvida, para bem ou para mal, de­
vedora do génio galilaico. 

Conclusão 

O contexto mais geral de que partimos 
para a elaboração deste trabalho foi o da 
relação pedagógica concebida como um 
acto de comunicação, que visa sobretudo o 
desenvolvimento integral da pessoa hu­
mana, no caso, o aluno. Por consequência, 
o êxito ou o fracasso da relação pedagógica 
dependem da forma e estilo de comunica­
ção do professor e do modo como ele domi ­
na os princípios de comunicação. 

A relação entre comunicação e educa­
ção é complexa e procurámos ao longo do 
trabalho mostrar as múltiplas interacções 
que neste processo se podem estabelecer . 
Aquele a que pr imordialmente demos 
importância foi o processo de contextuali­
zação. Quando falamos cm comunicação 
devemos pôr a tónica no contexto, no papel 
dos elementos não verbais, no ambiente 
situacional em que a comunicação ocorre, 
no background do aluno, na organização 
da matéria, enfim, num sem número de 
factores que concorrem para o sucesso da 
comunicação. 

Consideramos essencialmente três 
níveis contextuai , mostrando o seu papel, 
os seus objectivos, o modo como diferem e 
como ocorre a sua concretização. 

Por fim, e na tentativa de elucidarmos 
melhor a questão em causa, elaborámos 
uma panorâmica exemplificativa (a lis1a­
gem) da criação da ciência moderna, se­
gundo os moldes da contextualização 
temát ica. 

Resta agora concluir com algo que já 
foi sendo veiculado ao longo da exposição: 
a ideia de que o processo de aprendizagem 
não se limita à retenção de informações 
isoladas e sem conexão. Deve-se sempre 
atender às correlações existentes entre as 



diversas informações, de modo a constitui ­
rem um domínio conceptual. 

Um ou1.ro aspecto da mesma questão 
reside no facto de ser impossível a comuni­
cação face a um texto completamente 
falho de relação connosco. A lei tura é uma 
comunicação. É ao professor que compete 
abri r  caminhos para que no me io da longa 
esl.rada se dê o encontro entre o lei tor 
e o autor. Assim, algumas questões devem 
ser colocadas : 

- A partir de quê foram escritas estas 
obras? 

- De que é que autor, que escreveu a 
obra, falava antes de escrever? 

Que problemas estavam pressupos­
tos no seu horizonte quando escreveu a 
obra? 

Por outro lado, as vivênc ias dos alunos 
e as suas expenencias devem também, 
sempre que possível, ser aprovei tadas, para 
que a1.ravés de exemplos se aproxime o que 
os séculos separam. 

Esta tarefa nem sempre fácil, nem sem­
pre conseguida, deve ser sempre persegui­
da. Os resultados serão compensadores, 
não se limitando apenas ao aspccto da 
aprend izagem antes se ex1.rapolando para 
o campo da relação pedagógica. 

Contextualizar, no fundo, é adaptar-se 
a cada s ituação, tornando o acto pedagógico 
sempre novo e mais eficaz . 

Contextual izar exige ainda ao profes­
sor de Filosofia um certo enciclopedismo, 
mas enciclopedismo capaz de orientar a 
reflexão dos alunos qualquer que seja o 
tema . 

Ou 

o 

todos os temas são objecto de 
reflexão, e só para aprender a reílccti r  
valerá a pena estudar Filosofia, ou então 

ensino da Filosofia ficará reduzido a 
um mero 
alheios. 

papaguear dos pensamentos 
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(') Alexandre Koyré, Con.<itkra,;ões sobre Descartes, Lis­
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(') «A pedra que ílutua sohrc :-.fcrcúrio, por exemplo, não 
desce e perde assim toda a sua gravidade natural; mais, não só 
perde a sua gravidade nam,al como ainda adquire leveza [ ... ] do 
mesmo modo que a madeira se toma leve na água, a ponto de 
não poder mover-se para baixo a não ser pela força. Contudo, 
nem a pedra nem a madeira penlcm a sua gravidade natural, 
pelo conlrário1 se a retirannos clco11<c:\ meios mais pesados do 
que elas, logo recuperam a gravidade própria. O mesmo acon­
lCCc com o projéctil: uma vez lihcrto da fo,ça propulsora, desce 
e recupera a sua gravidade própria e intrínseca.» 

(') A um co,po muito pesado sem resistência, Arist61clc:s 
admiúa uma velocidade infiniu. A um corpo leve com grande 
resistência, Arsit61clcs esperaria que caísse muito lentamente. 

Ao aúrar uma bola ou um papel amarrotado, a teoria de 
Arsit6te\es explica o movimento para a Terra e considera os 
lugares finais para rcpooso dos paréis e da bola debaixo do ar. 
Podia explicar a diferença cm 1empo para os vários papéis 
amarroiados, dizendo que os papéis menos amarro1ados reú­
nham ar e por isso caíam mais lentamente. Não podia explicar 
o facto de o papel bastante amarro1ado caísse quase à mesma 
velocidade que a bola que é ob..-iamcntc mais pesada. 

(') Ao atirar uma pedra de dois quilos ou dois bocados de 
um quilo cada, aúngem todos o solo ao mc.,mo tempo. 

(') Um saco de cem pedras e uma só pedra aúradas de uma 
mesma altura caíram à mesma vclociclade. O saco atingiria o 
chão no mesmo tempo gasto pelas pedras sollas. 
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1. Introdução 

Após termos elaborado, compilado e 
organizado as notas que, com o titulo em 
epígrafe, foram publicadas no número 25 
(3.• Série) de Março-Abril/ 1 992, alguns 
factos, novos surgiram dentro dos temas 
focados pelo que resolvemos trazê-los a 
lume, bem como acrescentar um ou outro 
que não foi convenientemente expresso na 
al tura .  

2. Origem do Universo 

Uma das maiores descobertas do sécu­
lo, talvez mesmo a maior descoberta do 
século ou mesmo de todos os tempos, con­
forme foi afirmado pelo maior físico da 

(•) Professor do Deparumento de Ciências da Tem 
(Geologia) da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universi­
dade dc Coimbra 

actualidade e um dos maiores cientistas 
de toda a história da humanidade, Ste­
phen Hawking, foi a detecção, pelo saté­
lite COBE, das ínfimas variações de tem­
peratura (da ordem dos 30 milionésimos 
de grau centígrado) que são marcas das 
variações ocorridas há 1 5  mil milhões de 
anos e que corresponderiam às variações 
na densidade da matéria que originaram 
a formação dos aglomerados de galáxia� 
galáxias, estrelas, . .. 

Na introdução que escrevemos na al­
tura foi afirmado que o Universo era uni­
forme e que essa uniformidade era ex­
pressa pela radiação de fundo de 2,735 ºK 
(que se apresenta idêntica em todas as di­
recções do Universo até ao centésimo de 
grau) que o próprio satélite COBE tinha 
captado, confirmando a que Pcnzias e 
Wilson t inham já descoberto, embora ca­
sualmente, cm· 1964. Esta uniformidade 
era um senão à teoria do Big-Bang, pois 
basta olllarmos para o firmamento numa 
noite límpida e, preferencialmente, sem 



luar, para verificarmos que há variações 
na estrutura do Un iverso, variações essas 
que são cada vez mais marcadas à medida 
que . aumenta a escala de observação. 
A tapeçaria cósmica obtida pela projecção 
das galáxias, aglomerados de galáxias num 
planisfério mostra que esses aglomerados 
se agrupam à superfície de grandes bo­
lhas cósmicas ou ao longo de gigantescos 
filamentos separados por enormes vazios. 
São essas imensas núvens e filamentos 
(denominados de cordas cósmicas) que o 
COBE acaba de detectar (após mais de 300 
000 medições feitas durante dois anos e 
meio) e que se teriam originado 300 000 

anos após o Big-Bang. Segundo o Dr. George 

Smoot, astrofísico da Un iversidade de 
Berkeley e chefe da equipa do COBE, as 
vagas referenciadas nos confins do Uni­
verso são, de algum modo, fragmentos da 
matéria que nos mostram as mais antigas 
estruturas conhecidas (fig. 1 ). 

Estas flutuações teriam sido criadas 
por uma expansão rápida que aconteceu 
imediatamente a seguir à explosão origi­
nal e, desde que foram formadas, a densi­
dade do Universo deixou de ser uniforme, 
abrindo caminho para que a grav idade 
originasse concentrações de matéria até 
ao aparecimento de estrelas, galáxias e 
aglomerados de galáxias. Estas núvens 
explicariam, pela primeira vez, a forma­
ção das galáxias a partir da matéria origi­
nada pela explosão, lançada no espaço que 
teve origem nesse acontecimento e após 
mil milhões de anos desde o momento cm 

o professor m 

que ocorreu, também, o nascimento do 
tempo. 

A teoria do Big-Bang explicava a ex­
pansão do Un iverso, predizia correcta­
mente as abundâncias de hidrogénio e 
hélio (os dois elementos mais abundantes 
no Un iverso), formadas nos primeiros 
minutos após a explosão. Talvez menos 
precisamente pred izia a existência da 
radiação fóssil de fundo. No entanto, para 
algumas características não dava respos­
tas muito concretas. Por exemplo, a radia­
ção de fundo era incrivelmente isotrópica 
e pela teoria não havia processo para que 
a matéria existente num determinado local 

Figura I 
Aspecto do céu visto através 

dos «olhos» $Cosíveis às micro ondas 
do satélite CORE. O mapa mostra as 
ínfimas flutuações na temperatura 
do cosmos inicial. 

Tonalidades cinzentas claras 
indicam regiões mais quentes que a 
média, enquanto as mais escuras 
indicam as 1.onas mais frias. 

pudesse comunicar com a matéria exis­
tente num outro local longínquo para que 
o equilíbrio fosse alcançado. 

Os modelos inílacionários explicam fa­
cilmente como a matéria e a radiação atin­
gem o equ i l íbrio. Desenvolvido inicial­
mente pelo físico do MlT, Alan Guth, em 
1980, a teoria da inflação do Universo 
propõe que, numa infíma fracção de tem­
po após o Big--Bang ( 1 0·35 do segundo), o 
Universo sofreu uma expansão exponen­
cial , que fez aumentar o seu tamanho 
enormemente (por um factor de 1 05º). Antes 
deste momento, o Universo era demasia­
do pequeno para que as parte eparadas 
pudessem alcançar o equi líbrio, e que este 
se mantivesse após a fa e inílacionária 
ter terminado. 

O que motivou o desenvolvimento do 
conceito de inflação, de acordo com o 
Dr. Steinhart, foi o que chama de uma 
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«predição» a posteriori ou «pósdicão». Por 
outras palavras , havia observações que 
não podiam ser explicadas por qualquer 
das teorias existentes, daí o ter sido elabo­
rada uma teoria que as explicasse conve­
nientemente. Embora a teoria da i nflação 
admitisse certas predições, não existia qual­
quer confirmação experimental. Steinhart 
afirma: «Alguns cosmologistas tentam saber 
se as flutuações podem ter sido originadas 
após a inflação. E nós descobrimos que a 
surpreendente previsão de que a inflação 
deixa atrás de si heterogeneidades ou 
ondulações no Universo, tendo essas on­
dulações um espectro característico . O facto 

que nunca vimos nos nossos laboratórios. 
Se fosse matéria comum, que interactua 
com a luz, então seriam detectadas varia­
ções de temperatura muito maiores.  
Somente matéria que não tem interacções 
com a luz, a não ser as que ocorrem 
pelo efeito da gravidade, podia origi­
nar variações de temperatura tão {nfi­
mas. » 

A matéria escura pode tomar muitas 
formas, mas a que melhor se adapta aos 
dados do COBE é a «matéria escura fria». 
(Matéria escura fria consiste de panículas 
de movimentos lentos, com massa, que 
podem ser facilmente arqueadas por ac-

Figura 2 - Visão esti l izada do modelo do Big-Bang inílacionário. 

importante dos dados do COBE é que as 
ondulações descobertas concordam per­
feitamente com este espectro, pelo menos 
dentro dos limites encontrados pelos in­
vestigadores. Esta é a primeira observa­
ção (predição) que mostra a confirmação 
da inflação» (fig. 2). 

Os resultados do COBE também apoiam 
a questão polémica de que existe no Uni­
verso grande quantidade de «matéria es­
cura». De facto, 90%, ou mesmo mais, 
do Universo é constituído por matéria negra 
que é o contrário da matéria comum 
e apenas pode ser detectada pelo seu efei­
to gravitacional sobre a matéria co­
m u m .  

Smoot diz que a temperatura e dimen­
sões das variações detcctadas pelo COBE 
concordam com as teorias da matéria es­
cura. »A teoria diz-nos que as vastas 
regiões do cosmos não podem ser consti­
tuídas por matéria comum. Deve ser algo 

tuação gravitacional e formarem as se­
mentes que, suhsequentementc, são draw 
pela matéria comum) .  Outras possíveis  
sementes incluem a «matéria escura 
quente» (parentes da matéria escura fria, 
mas com movimentos muito mais rápidos) 
e defeitos na topologia do espaço e denomi­
nados de texturas cósmicas, cordas cósmicas 
e paredes «domínio». 

Temos, no entanto, que ter em atenção 
o que muitos astrofísicos, como o inglês 
Arnold Wolfcndalel, referem: que a comu­
nidade científica deve analisar cuidadosa­
mente os dados ohtidos pelo COBE e não 
os aceitar facilmente. criando certeza de­
masiadamente vincadas, antes de ser cui­
dadosamente ver i ficada a importânci a  
dessas observações, para não assi stirmos 
a outra decepção como aconteceu com a 
«fusão fria» e a «descoherta» do primeiro 
planeta fora do Sistema Solar, caso este de 
que vamo tratar mais adiante. 



3. Cronologia do Sistema Solar 

A esca]a temporal do Universo pode 
ser dividida, sob o ponto de vista de resi­
dente no Sistema Solar, em duas subdivi­
sões principais: pré-escolar e solar. A pri­
meira inclui todo o intervalo de tempo 
anterior à separação do meio interestelar 
da nuvem de gás e poeira que, evoluindo, 
deu origem ao Sol, planetas e os outros 
corpos celestes que fazem parte do nosso 
Sistema Solar. Este período pré-solar in­
clui acontecimentos com o início da reces­
são mútua das galáxias, a nucleossíntese 
dos elementos leves associado ao fenómeno 
primordial, a formação da nossa galáxia e 
a fonnação, evolução e, nalguns casos, a 
fase terminal de estrelas fonnadas ames 
do Sol. 

O período solar é considerado como o 
decorrente desde a primitiva aglomeração 
de poeira e gás que culminou na formação 
do Sistema Solar até ao momento pre­
sente .  

Para a datação dos vários aconteci­
mentos que são detenninantes na história 
do Sistema Solar aplicam-se os méto­
dos radiométricos de datação comummen­
te utilizados nas datações dos materiais 
terrestres, e que apre entam a parti­
cularidade comum de medi rem um in­
tervalo de decaimento radioactivo. Ex­
traordinariamente importantes são os 
métodos que utilizam isótopos com tempo 
de meia vida curta (entre 1 06 anos 1 ()8 
anos) e que são aplicados no cálculo 
do intervalo de tempo de formação do Sis­
tema Solar, cm que os isótopos são fonna­
dos durante a nuclcossíntesc galáctica e 
que são denominados de «radiois6topos 
com actividade extinta» pois, são prati­
camente indetcctáveis nos 4 700 milhões 
de anos da história do Sistema Solar e 
da Terra (são exemplos: 129/ -129Xe com T 

li 

2 = 17 x 106 anos e o 24" P a com T = 82 112 M.a.). Outros métodos são de importância 
vital para a história sub cquente do Siste­
ma Solar e, cm particular da Terra, como 
seja a detenninação das idades de for­
mação dos diferentes corpos, da sua 
diferenciação e do metaformismo (são 
exemplos 87Rb-87Sr com T,12 == 48 800 M.a.; 
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40K-40Ar com T112 = 1 250 M.a.; 238U-206Pb 
com T112 = 4470 M.a.; 235U-207Pb com T112 == 
7030 M.a.; 232Th-208Pb com T

112 = 14  000 
M.a.; "1Sm.wNd com T112 = 1 06 000 
M .a.). 

A formação do Sistema Solar já foi re­
ferenciada e comentada no trabalho ante­
ríor. Esta formação ocorreu há cerca de • 
4700 milhões de ano e teve a duração de, 
aproximadamente, 1 00  a 200 milhões de 
anos. (Estamos e vamos ut ilizar M .a. como 
abreviatura de milhões de anos). 

Os principais aspectos da forma­
ção do Sistema Solar são: 

1 .  O período nuhclar teve uma duração 
de 100 M.a. a 1 50 M.a .. durante o qual teve 
lugar a conden ação da matéria sóli­
da; 

2. Planetcsimai com dimensões u­
periores a 1 00 km de raio sofrem acreção 
rápida ( 1 04  anos) como consequência da 
instabilidade gravi tacional da matéria 
sólida no plano central da nébula; 

3. O interior de, pelo meno , alguns 
destes planetesimais atinge a temperatu­
ra de 500ºC-l 600"C cm tempo < 107 anos, 
resultando metamorfismo e ou di ferencia­
ção ígnea; 

4. Alguns destes planetesimais arrefe­
cem rapidamente (::107 anos a 1 08 anos) 
devido à sua pequena dimensão ou ao re­
bentamento devido a um bombardeamen­
to inicial associado à formação de Júpiter 
e Saturno; 

5. A maioria dos planetesimais sofre 
acreção e formam os planeta e os maiores 
satélites num intervalo de tempo de 1 04 

anos a 1 08 anos; 
6. Os maiores plancrcsimais sobrevi­

ventes e os objcctos planetários. evoluem 
internamente na era planetária subse­
quente .  

Com base cm todos os fenómenos cita­
dos anteriormente, bem como nos eviden­
ciados no nosso trabalho anterior, podere­
mos estabelecer uma Escala Temporal Do 
Sistema Solar (ver quadro na página se­
guinte). 
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FASE 

Protogaláxias 

F o r m a ç ã o 

Pré - solar 

d a  

I N ÍC I O  FIM 
(milhares de milhões de anos) 

1 4  

G a l á x i a 

12 ± 2 

12 

DURAÇÃO 
(anos) 

=: 6  X 109 

{ 
N e b u l a r  4,70 

Forrnacional Condensação da nébula 
A c re c i o n a l  4,55 

4,70 .± 0,1  

4,54 - 4,45 
solar 

4,54 - 4,45 

1 ,5 ± 0,5 X 109 

Intenso bombardeamento pesado inicial 
Solar 

4,54 - 4,45 3 ,85 7 X 108 I nicial 
Intenso 
Rochas 
M é d i o  

bombardeamento pesado final 
terrestres mais antigas 

Planetária 3,85 2,85 109 
Fim do vulcanismo lunar principal 
Intenso vu lcanismo terretre e metamorfismo 
F i n a 1 2,85 presente 2,85 x 1 o9 

4. Planetas fora do Sistema 
Solar 

Referimos no nosso trabalho anterior 
(página 92) que linha sido detectado, por 
astrónomos ingleses, o primeiro planeia 
fora do Sistema Solar, embora com 90% de 
certeza e só de possível confirmação abso­
luta dentro de cinco anos. Pois não foi 
necessário esperar tanto tempo. Os auto-

. chega 

_ _  2 _ _  24 dos si 

Tempos de observação 

res de tal descobcna vieram comunicar, 
com a hum ildade e honestidade própria 
dos grandes cient istas, que a sua interpre­
tação tinha sido rápida demais e que as 
perturbações veri ficadas na emissão da 
radiação do pulsar PSR 1 829-10  (*), em 
tomo do qual girava o pseudo-planeta, não 
eram devidos a atracção de qualquer pla­
neta, mas uma consequência do movimen­
to de translação da Terra (daí, a alteman­
cía cíclica da emissão da radiação de período 
de cerca de 1 80 dias. - Figuras 3 4 e 5). 

Figura 3 
Os pulsares, rodando sobre si próprios 

com a regularidade de um relógio, enviam­
nos, quais farói s do espaço, impulsos de 
ondas rádio cujo período é medido com uma 
precisão extrema. Se um objecto - um 
planeta. por exemplo - está em órbita à 
volta dele, induzirá uma rotação em torno 
do centro de gravidade do sistema (ver 
figura enquadrada). Este movimento tra­
duzir-se-á por uma flutuação periódica dos 
tempos de chegada à Terra dos sinais de 
rádio do pulsar. Esta flutuação referencia 
a presença do planeta, e o período desta 
flutuação indica-nos a duração da transla­
ção do planeta cm tomo do pulsar. 



Figura 5 
Os pulsares são «bolhas» de neutrões (estrelas 

de neutrões) extremamente densas: 1 ,5 massas sola­
res num volume de apenas 1 0km de raio. Rodam 
sobre si próprios com uma velocidade vertiginosa 
(várias centenas de voltas por segundo). O seu campo 
magnético intenso (pode atingir o número fantástico 
de 1 bilião = 1 01 2  = de gauss, enquanto o do Sol é de 
1 )  provoca a emissão de potentes feixes de ondas 
rádio, atravessando o espaço como um farol. Quando 
a Terra se encontra no trajecto de um tal feixe, 
detectam-se tréns de ondas rádio («impulsos») espa­

çadas muito regularmente. 

As anomalias verificada nas emissões 
do pulsar PSR 1 829-10, situado a 300 000 
anos-luz de nós, foram interpretadas como 
que esse comportamento estranho fosse 
devido a um planeta (com uma massa de, 
pelo menos, dez vezes a da Terra), que 
girava em tomo dele, com um período 
orbital de seis mese e situado a uma 
dislância equivalente à de Vénus relativa­
mente ao Sol. 

Embora tenha ocorrido a desilusão do 
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desmentido, têm ultimamente sido refe­
renciados vários outros sis1cmas planetários 
cm tomo de outras estrelas. Refira-se o 
caso da descoberta anunciada, em 9 de 
Janeiro de 1992, pelo  astrónomos 
americanos A /eksnder Wolszczan e Dale 
Frail e feita no obscrva16rio de Arccibo, 
Porto Rico, em que referiam a existência 
de dois, talvez mesmo 1rês, planetas em re­
dor de um pulsar, situado à distância de 
1 500 anos-luz na direcção da constelação 
Virgem. 

Isto é um resultado fabuloso: refere a 
existência de um pequeno, mas verdadeiro 
sistema «extra-solar» composto de dois pla­
netas que orbit am à distância de 54 e 70 
milhões de quilómetros (distâncias com­
paráveis às de Mercúrio e Vénus relativa­
mente ao no so Sol ). com respectivos 
períodos de translação de 66 e 98 dias, e 
cujas massas são, rc. pcct ivamcnte, 3,4 e 
2,8 vezes a massa da Terra. O terceiro pla­
neta é, por enquan10, uma mera hipótese. 

Este caso é um facto extraordinário e 
espectacular, pois trata-se, não de um pia-

No planet orbltlng 
PSR1829- 10 
SIR- ln .ln urlic-r papcr1 . •e rtponc-d 
a C)thc v3ri;1hon 1n 1hc arrinl timcs or 
the pulSC', from thc rKutron ,,ar 
PSRl 29-10 ...,,th a �riod dose- to 6 
mon1h.s. 1nd pcttented 1hi5 as e\l�n« 
for a 10.Earth•mass planei. As ••re notc-d 
in that papcr. ""C' "'crc oonccrncd 1h:u 
1he 6-monlh pcriodici1)· might be an 
am:bc1 conctrnt'd 'kllh 1he Euth"s or�i1 
uound thc Sun. bul '4C'rC em."ourag.<d b)· 
the t.c1 1h1t no such rcriochcit) 
ars,,tarc:-d in obseí\JltOnal d.llJ for 
1he 300 01he, pulsan. cum�nll) un<k, 
obKí\'J.t1on. Wc h.t\C' nr,cr1hctcss rc· 
n,1m1nC"J the Ilgorithm u'iot'd 1n comr,cn· 
�linJ for the Earth"s orbttal moi.on aoJ 
now fmJ th:u '4C can ac-count for lhe 
<>Mc'r.cJ r1-d11lion '4ithoul thC' pte�ncc 

Our faalurc 10 rccosmzc thc rcsult of a .. 
posilion d1Cfcrcncc. and to pcrform 11\c= 
u,u,.l proc-cdurc. has rt'sulted in lhe 
apparcnt pla.nct. 1nd -.i.c must acccp1 full 
rcsponsibd1ty for lhis crror. Allhough 
1hcrc is no planc:c orbiting PSR ttl29-IO, 
pulsar 1im1n1 rcmains thc mosc scn�Íll\'C 
1cchniquc for dctcc-ting pfancb (MJt�de 
thc Solilr S;s1em. as uh1bitcd in last 
-.eck·s rl.pcr b)· Wol zcun and fr,;1.11'. 

A G l""E 
M S.-.u 

Nvffield Rad,o Astronomy Labor.tto,1es 
Univers,11 of Manchester. 
Jodtell Bank. M.tccleslield. 
Chesh1re SKJ1 9DL. 1/K 
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s 
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neta único, mas de um sistema planetário 
em tomo do pulsar PSR 1 257+1 2. Este 
pulsar é o que e denomina de «pulsar 
ultrarápido» (ou ainda de «pulsar milise­
gundo» ), pois o seu período de rotação é de 
6 mil isegundos (mai exactamente 
6,21 853 193 1 77 ms. com uma preci ão de 
±1 no último algarismo significativo!) .  
O valor do seu período de rotação faz dele 
um pulsar muito antigo (idade de mil 
milhões de anos), muito mais antigo do 
que o anterior. 
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Outras citações têm sido referidas, como 
seja o caso das estrelas Vcga e Beta Picto­
ris. Estas estrelas apresentam um forte 
excesso de radiações infra-vcrmelhas que, 
no caso da estrela Vega (situada a 25 anos­
-luz de nós) não provém da própria estrela, 
mas de uma região extensa e envolvente 
(a sua dimensão é da ordem de duas vezs 
a do nosso Sistema Solar) e que indica a 
existência de um anel composto de poeiras 
relativamente frias (à escala estelar), 
emitindo o máximo de radiação infra-vcr­
melha. Um anel que poderá corresponder 
à existência de um sistema solar em for­
mação. 

O caso da estrela Beta Pictoris, situa­
da na constelação Atelier do Pintor, é 
ainda mais espectacular. Em 1984, dois 
astrónomos americanos, Bradford Smith 
e Richard Terrile, observavam a estrela 
em imagem directa desde a Terra e na 
região do visível a partir do telescópio Las 
Campanas, no Chile. Tapando a luz da 
estrela com um anteparo obtiveram a 
imagem de um disco dez vezes maior que 
o Sistema Solar. Esta imagem extraor­
dinária é a única em que se pode ver 
dircctamcntc o que pode ser, talvez, um 
disco de poeira protoplanctária. Dos dados 
obtidos pode-se deduzir a quantidade de 
poeira que se encontra cm redor da estrela 
e recalcular o excesso de radiação infra­
vermelha resultante. Este excesso obtido 
por cálculo é nitidamente maior do que o 
observado pelo satélite IRAS (Infra--Rcd 
Astronomical Satelite). O único processo 
de conciliar os resultados é o de supor que 
o disco em redor da estrela contém uma la­
cuna. Os astrofísicos explicam essa lacuna 
pela presença de um planeta que consti­
tuiria uma «barragem gravitacional» às 
poeiras que caíam sobre a estrela, criando 
assim um vazio entre ela e o planeta. 

Simulações feitas em computador por 
astrónomos franceses mostram que um 
planeta orbitando a 3000 milhões de qui­
lómetros da Beta Pictoris (20 vezes a di -
tância Terra-Sol) e uma massa de 10  a 100 
vezes a da  Terra, permite, cfcctivamcnte, 
reconstituir o referido disco. Indirecta­
mentc, estes resultados são a indicação da 
presença de um possível novo planeta. 

1. Constelação da Virgem 

Figura 6 2. Disco de poeira , observado em 1984. 
em redor da estrela Beta Pictorls 
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Figura 9 
Esquemas i lustrando a teoria da escola russa. 
Para passar de 1 a 4 são precisos 5 a 1 O M .a .. 
Para passar de 4 a 5 entre 50 a 100 M.a .. 
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Figura 10 
A densidade das crateras lunares diminui 
eitponencialmente em função da idade 
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o professor li 

Diagrama I lem:sprung-Russell (l lR), a panir do 
qual se classificam as estrelas 
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(•) - PSR 1 829-10 é o rul<ar (PSR) siruado no céu a 
1 8h 29m de asccnção recta (equivalente celeste da longiwde) e 
10- de declinação sul (equivalente da latitude, indicando o sinal 
menos o hemisfério sul) e é um dos 40 pulsares descobertos em 
1 985 . A regularidade do movim�-ntn de roLação dos pulsares 
traduz-se pela grande precisão com que se pode medir o seu 
período de rotação (o do PSR 1 829- 10 é de O, 330353559543 
segundos, sendo o único dos 40 cujo período apresenta uma 
vari ação regular). 
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Filomena Moura e Ana Margarida Cruz 

Na Escola C+S Poeta Silva 
Gaio << Deus não dá nozes 
a quem tem dentes>> 

Prólogo 
Primeiro falaremos de «Deus». Con­

vém esclarecer, não somos teólogos ou 
filósofos que pretensamente desejem jus­
tificar a sua existência por qualquer ar­
tifício da lógica. Iremos sim demonstrar e 
patentear ao ilustre leitor como por artes 
demoníacas «Deus» consegue adulterar a 
sua própria criação, ficando- e pelo Ver­
bum e negando-lhe o alimento espiritual e 
mater i al .  

Esperamos que o leitor nos siga nesta 
«sagrada caminhada terrena» em que 
«Deus» escreve torto pela sua própria pena, 
porque talvez lhe faltem as linhas do ca­
derno ou, quem sabe, nada mais lhe reste 
do extinto fôlego inicial. 

Metaforicamente, falaremos seguida­
mente do fôlego inicial e de como o brilho 
da auréola divina se foi atenuando, 
vivendo hoje as suas últimas partículas 
de energia fluorescente. 

Primeiro ímpeto divino 

Decreto-Lei n.º 87/88, que cria «o Pro­
jecto da Escola Cullural», verbum» lumi-

noso que depressa se ext inguirá, como se­
guidamente demonstraremos. 

Que nos diz «Deuc;>>? 
Palavra do «Senhor». 
«Não dêem graças a Deus». 

Sublinha a necesc;idade e urgência de 
promover uma escola pluridimcnsional que 
contemple a dimensão curricular, extra­
curricular e a interacção de 1a  duas. Para 
que se concretize este pr incípio máximo é 
necessár io promover a expressão e forma­
ção cultural e desportiva das criança e 
dos jovens, favorecendo o cu proce o de 
socialização e de personal ização de uma 
forma crítica e cr iadora, de modo a desen­
volver globalmente o seu er, enraízando­
o na cultura da comunidade. 

Só a im se poderá atingir a necessária 
satisfação e fel icidade de professores e 
alunos que, trabalhando em espírito co­
munitár io, darão intencionalidade cultu­
ral ao mesmo, ocupando a. _ im os tempos 
livres dos aluno e pos. ibil itando a emer­
gência e desenvolvimento de vocações para 
a promoção de uma educação moral e cívica 
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que conduzirá à construção de uma socie­
dade do ser e não do ter (segundo o docu­
mento anexo ao ofício circular n.º 103/89, 
da DREC). 

Segundo ímpeto divino 
Alterações às disposições que regiam 

as actividadcs da escola cultural. 

Em fase de agonia que sussura «Deus»? 

No ano de 1 988/89 o crédito de horas 
para todos os professores que dinamiza­
vam os clubes da escola cultural era de 40 
a 60 horas semanais em cada Escola abran­
gida pelo Projccto. Em 1 990/9 1 o crédito 
global de horas semanais é substancial­
mente reduzido, cifrando-se em 25 horas 
semanais para as escolas do segundo e 
terceiro ciclos do Ensino Básico e Se­
cundário e o reforço orçamental sofreu 
quebra significativa. No corrente ano lec­
ti vo o crédito de horas semanais baixou 
novamente, desta vez, para 20 horas. 

Mantendo-se genericamente os mes­
mos objectivos e espírito do primeiro do­
cumento, os meios do projecto divergem 
radicalmente da proposta inicial. De um 
espectro de clubes possíveis e diversifica­
dos apresentados a útulo exemplificativo 
no primeiro documento, passa-se à «Apre­
sentação de Paradigmas de Projectos» de 
carácter mais vinculativo, mas que possi­
bilitam a mesma liberdade inicial de op­
ção. 

Se relativamente à formalização se 
mantém o espírito inicial, apesar da alte­
ração pouco valorativa da designação 
«Escola Cultural» para «Actividades de 
Complemento Curricular», o mesmo não 
se poderá afirmar da disponibilização dos 
recursos humanos e materiais para a 
prossecução dos objectivos iniciais. 

Palavra do «Senhor» . 

Segundo documento A do Instituto de 
Inovação Educacional. 

Não dêem graças a «Deus». 

A confirmar estas mudanças deixa-

mos aqui o testemunho que recolhemos 
cm jeito de conversa junto do presidente 
do Conselho Directivo da Escola C+S Poeta 
Silva Gaio e da coordenadora das Activi­
dades de Complemento Curricular e res­
ponsável pelo Clube de Comunicação So­
cial, rcspeclivamentc, António Gaspar e 
Leonor Castro Nunes. 

Na opinião de Leonor Castro Nunes, 
«o empenhamento, o empolgamento e o es­
tatuto que Manuel Patrício linha conse­
guido para o Projccto da Escola Cultural, 
perderam-se intencionalmente ou não, 
depois que esse Projecto foi entregue a 
outros elementos responsáveis pelo que 
hoje são as "Actividades de Complemento 
Curricular". Da maneira como agora são 
retiradas horas de redução aos professo­
res responsáveis e reduzidas as verbas, 
apercebemo-nos que quem lidera agora 
este sector do Ministério da Educação de­
certo, já não as considera assim tão impor­
tantes. Este ano, por exemplo, tenho três 
horas de redução que são de coordenadora 
e de professora responsável por um clube, 
quando no primeiro ano tive cinco horas 
de redução só por exercer o cargo de pro­
fessora responsável . No primeiro ano 
tínhamos um crédito de 60 horas, que 
depois foi reduzido para 25 horas, e no 
corrente ano lcctivo passaram a 20 horas. 
Esta redução levou a que outros professo­
res da escola se inibissem de apresentar 
projectos de formação de clubes, pois isso 
implicaria um menor número de horas 
para cada clube formado, o que não possi­
bilitaria um trabalho sério. Mesmo com 
três horas de redução não se consegue 
fazer absolutamente nada. Inclusivamente 
as reuniões periódicas dos coordenadores 
foram abolidas, reuniões que eram muito 
úteis não só para troca de experiências, 
como também para a aferição das activi­
dades realizadas e ainda intercâmbio entre 
as escolas». 

O presidente do conselho direclivo re­
forçou estas declarações afirmando que: 
«A política geral do ministério é de cortar 
o máximo de horas de redução. Veja-se o 
exemplo do «Projecto M inerva». Neste 
momento [no ano lcct ivo de 1991/1992), o 
anligo Secretário de estado não assinou o 



despacho que concedia as horas de redu­
ção aos professores envolvidos nesse Pro­
jecto. A política do Ministério da Educa­
ção neste momento vai no sentido de con­
siderar que cada professor tem um horário 
de 35 horas, dispõe de uma componente 
lectiva de 22 horas ou 20 horas, podendo as 
restantes ser dedicadas a este tipo de acti­
vidades .» 

Segundo Leonor Castro Nunes <<isso 
cria uma situação de injustiça, porque um 
professor sem redução lectiva para dina­
mizar um clube disporia dessas 35 horas 
para actividades da componente curricu­
lar, sendo as restantes dedicadas à compo­
nente extra-curricular. Um professor com 
a mesma componente lcctiva de 35 horas 
que não dinamize a escola, e terá perante 
o Ministério da Educação e o mesmo esta­
tuto. O que acontece é que dá a impressão 
que o Ministério da Educação está a valo­
rizar sobretudo o trabalho curricular, 
esquecendo que nas actividades curricu­
lares a capacidade de intervenção do alu­
no é mínima, já que quem elabora o plano 
de aula e o executa é o professor, ao passo 
que num clube o aluno tem um papel 
activo na elaboração do Projecto, na apre­
sentação de sugestões e na sua execução.» 

Falámos de «Deus» e das nozes que ele 
dá e não dá, correndo o sério risco de ao 
«Inferno» ir parar. 

Falaremos agora «de quem tem den­
tes»: 

Da Escola C+S Poeta Silva Gaio e 
de como se transforma �pão em ro­
sas» ou faz de quase nada actos de 
cu l t u ra . 

Foi no ano de 1 989/90 que a candidatu­
ra ao Projecto de Escola Cultural foi aceite, 
após uma primeira tentativa gorada. 
A enorme adesão dos alunos desde a pri­
meira hora e a massiva inscrição nos clu­
bes, constituíram o potencial, humano, o 
«Pão» que por acção de agentes não menos 
empenhados, ainda que com algumas vozes 
discordantes e descrentes à mistura, foi 
gradualmente transformado em «rosas» 
de cultura. 

o professor li 

Inicialmente constituiram-se 1 4  clu­
bes dinamizados por 1 2  professores (dois 
professores eram responsáveis por dois 
clubes cada), a partir de proposta apresen­
tada e formalizada em candidatura, anun­
ciada e afixada previamente na sala de 
professores pelo conselho directivo. Numa 
escola com 1 44  professores nesse ano lec­
tivo, doze professores candidatos a dina­
mizadores culturais será uma adesão 
grande ou não? Atendendo à relutância 
inicial, mais importante do que pesar esta 
percentagem, convém sal icntar a quali­
dade dos produtos cullurais apresentados 
em «Praça Pública», «extravasando os 
próprios muros da escola», o que permitiu 
alterar a opinião dos mais cépticos e des­
mistificar a ideia «de que as actividades de 
complemento curricular eram mais fogo 
de artifício do que outra coisa. [ ... ]». Na 
opinião de Leonor Castro Nunes «as pes­
soas passaram a acreditar mais que nós 
tínhamos uma grande capacidade e um 
papel importante na dinamização da esco­
la. Além desta mudança de atitude assis­
tiu-se também à anulação do divórcio entre 
a área curricular e a área extra-curricu­
lar, «fazendo mesmo propostas de coorde­
nação e de articulação de trabalhos, pro­
jectos e acções a desenvolver nessas duas 
áreas». À intransigente defesa dos 
currículos e do respeclivo sucesso traduzi­
do cm «bons testes», passou-se à crescente 
valorização da componente extra-curricu­
lar e à sua intcracção com a componente 
curricu lar. 

Como resultado desta interacção foi 
possível criar «rosas de cultura» de quase 
nada. E a festa explodiu então ... na cidade. 
Ultrapassaram-se ex pertencias anterio­
res de final de ano, com dimensão mais 
cultural e menos rccrea1iva (a título de 
exemplo a festa no Tcalro Gil Vicente e a 
Semana Cultural de fim de ano), colocan­
do-se a tónica no final de ano lectivo ante­
rior na dimensão lúdica, espcctacular e 
«exibicionista>> no seu melhor sentido. Como 
afirma Leonor Castro Nunes: «os miúdos 
são muito sensíveis ao elogio, muito 
sensíveis a mostrar-se, 1êm um certo exi­
bicionismo, que temos de aceitar e explo­
rar. Portanto para os miúdos foi muito im-
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portante sair da escola e ir para a «Praça 
Pública» mostrar o seu trabalho e mostra­
rem-se». 

Mostraram e mostraram-se em canto, 
representação, ver foto n.º 9, pregões, ver 
foto n.º 7, entrevistas, exposições várias 
(de trabalhos realizados nos clubes e nas 
várias disciplinas), ver foto n.º 4, recicla­
gem de papel ao vivo, ver foto, n.º 5 e n.º 6 
e informação de vária ordem: o Clube de 
Etnografia divulgou in trumentos musi­
cais, prov'5rbios e lendas, o Clube de Igual­
dade de Oportunidades para Rapazes e 
Raparigas alertava para o Sida, ver foto 
n.º 8, a discriminação sexual e o planea­
mento familiar e outros temas de inter­
esse contemporâneo. 

O ponto alto de toda esta «festa de rua» 
foi a Feira de Trastes e Velharias, a pri­
meira do género realizada na cidade de 
Coimbra. Esta iniciativa, da autoria da 
professora Maria Antónia Boavida, extra­
vasou os objectivos iniciais, tendo a cidade 
abraçado a ideia, ao comprar e vender 
objectos amigos, peças dignas de museu, 
relíquias do passado, ou artigos esqueci-

Foto 7 - Os pregões estão de volta à cidade, na vez das 
crianças (na Praça Velha). F.<lucar é ensinar o passado 

Foto 9 - O colorido e as danças encheram a Praça. Educar também é dançar e rcpre.,cntar . 



Fo10 4 - Na Praça Velha o Clube de Fr.mçês e os 1rabalhos realizados 

Fotos S e 6 - O papel não é um desperdício, a reciclagem aí cs� para o comprador. A educação em prol de um ambicnlc com qualidade (na Praça 
Velha) 
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Foto 8 - Educar para a igualdade na diferença... E.posição de trabalhos no Clube de Igualdade de Oporturúdadcs para Rapazes e 
Raparigas n• Praça Velha. 

dos no sótão. Desde os comerciantes de 
ocas1ao aos profissionais ,  e destaque­
-se aqui o papel dinami zador de um 
antiquário da cidade, que contactou ou­
tros da região, todos colaboraram no 
lançamento da semente de uma feira 
da Ladra, em Coimbra. Nas palavras 
de Leonor Castro Nunes, esta teve «mais 
perfil e carácter do que a própria Feira 

da Ladra». Tratava-se também de «di­
namizar a interacção com a comunidade 
em que vivemos e ao mesmo tempo rea­
vivar um pouco a memória de um espa­
ço histórico da cidade, a Praça Velha». 
Coube assim à escola um papel inter­
ventivo na comunidade, patenteado e exal­
tado na própria imprensa local e nacio­
n a l .  
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Escolas de Coimbra 
despedem-se em festa 

A Escola C + S  Silva Gaio saiu à rua em 
ambiente de festa para mostrar à cidade 
parte do trabalho desenvolvido ao longo 
do ano pelos seus alunos. A Praça Velha 
foi o local escolhido para a realização de 
actividades culturais e recreativas pelos 
estudantes, que ofereceram ao recinto um 

cenário diferente do habitual. No entanto, 
a grande festa está programada para hoje 
com a realização da ,,Feira dos Trastes», 
também na Praça do Comércio. 

animar um espaço outrora privilegiado 
para a troca de bens e serviços. Na «Feira 
dos Trastes�, que se afirma desde já como 
balão de ensaio para a criação de uma 
«Feira da Ladra» em Coimbra, prometem­
-se bons preços e muitas velharias. 

Trata-se de uma iniciativa daquela 
escola que tem por objectivo principal, 
para além da obtenção de fundos, re-

Primeira feira do género na cidade 

TRASTES E VELHARIAS 
FORAM AO . . .  COMÉRCIO 

A Praça do Comércio fez jua aó aeu 
nome. Mesmo que lhe chamem Praça Ve­
lha, a Justiça mantém-se. • t que. sábado 
pauado. o local encheu�•• de vendedores 
não hobituais, com ou sem experiência. 
Todos eles traziam objectos antigos. peças 
dignas de museu. relíquias do passado 
ou... artigos esquecidos no aótão. que te­
riam como provável destino um contentor 
de lixo. Pela primeira veL Coimbra wsu­
fruiu de uma feira franca de velharias: a 
Feira dos Trastes. 

,,. 

1lQ' chou pal  
até à lapa . . .  

Há cidades vulgares, de que nada ou quase nada 
a dizer. Esquecem lacilmente. 
E há cidades especiais, cidades muito especiais e 

Jades mesmo especiais. 
Perm�am-m,i º''" ""''•" 1� ·rilério de quem me lê 

ndusão de Coimbra numa destas três úhimas 
egorias. Isso não significa que eu não lenha uma 
nião -paia mim elaé mesmoespeàal. Pelo muito 
, tem e pelo mutto que devia ter e não tem, o que • rã. talvez que me resolva falar aqui de Coini>ra 

receio de enfastiar quem nela w,e e a a,nhece 
n. 

E recentemente a cidade aoitou-se e viu fazer 
lura proveniente da margem �ue<da. de Santa 
11a, a lreguesla esquecida ou mesmo a freguesia 
eada. E esse fado de1J-me particular prazer e 

too ,  pois não sendo dali natural, hámu�o ali resido 
� mu�o a aprecio. 

Uma dessas realizaGó&S foi a feira dos Trastes, 
izada pela ·gente· da Esrola C+S Silva Gaio, a 

-escola de Santa Cl�a onde desde há anos batem 
corações entusiásticos e trabalham mentes 
empreendedoras, o que é talvez pecha de Santa Clara, 
pois a Escola Secundária O.Duarte é também, de 
lonaa data famoso anobrê cultural. 

A Silva Gaio tornou público a1raves o&_um curioso 
edttal redigido à maneira medieval e afixado por essa 
cidade fora (a vida moderna não permite o recurso ao 
pregoeiro, como na Idade Média) a realização da dita 
feira na mais bela e mais nobre praça da cidade, a 
Praça Velha, toda ela cheia de recordações·e História 

Ooem viu, não deverá provavelmente esquecer; 
os jovens escolares saíram à rua para dar testemunho, 
em vários pavihões e num palco improvisado do seu 
trabalho de um ano. O clube da etnografia apresentava· 
instrumentos musicais, provétbios e lendas, os clubes 
de francês, de inglês, de geografia e de história as 
píoduções correspondentes, o ckJbe da qualidade de 
vida alertava oara � ooluic�o a SIDA a dis,_..,;..,;n:,7�c, 
sexual e informava sobre planeamento lamiiar e outros 
temas que dominam o interesse da sociedade 
contemporânea. 

Mas se a Feira dos Tras­
tes fol uma realidade, tal 
facto fica a dever-se à Es­
cola C+S Silva Gaio de 
quem partiu . a iniciativa, 
com o objectivo de dinami­
zar espaços anteriormente 
privilegiados e actual­
mente esqueéidos. como é 
o caso da Praça Velha. 

Feira dos Trastes na Praça do Comércio 

Iniciativa • 
que veio 
com desejos 
de ficar 

bodo, l<>1:0 pela manhll, • Prnçu do 
Come:n:io viveu mome.ntos de grunde 
a�r:imà que se prolong;ar.:am o.tê A 
t:ardinha. O chao do rttinto, forrado 
com phts1ko. carpete e idguns pedaços 
de= madeira foi o quanto bu."itou paira a 
montagem da F�lrta dos Trastes. 

Dos artigos 6postos. apela,,a.m à curio­
$idade dos tr..'lnséunt� a.s "·eJharias em 
loiça. estanho, cobre, fem,, prata, mtre 
ou�s. E� jaf!OS e j:trrinhas. moedas 
;magas. lt\TOS. discos. punh.al.5. chapêus, 
entre t.lntos oulrOS. Era a Fetta dos 
Traste. que sr- re_alizou peJ,1 primeira yez 
em C01mbr;a por mic:uiri"• da Escola Silva 
G.Jio. 

Para Maria Arltónfo. Bo.nida, da ·comis• 
são orgaciZJ.dora. tudo decorreu dentro 
das �Xp«L1t1\'as. Re:i.lÚ.m.Jr a i>rJc;a Vdha 
� �!'5-�Ur o inte� d.as pes,so.i.s por 
intctat1v,1s se-melh.lnkas, e inexistenres na 
cid.lde. foram dolS dos objecti\'05 que 
�ll'-"e� ro 'origem da feira e que, n:J. 

suo opinião, •foram alcançados.,. 
Embora lenha Stdo inida.lmeme organi­

Ulda com o prerexro de encerrar as 
acci\1dade5 do ano Iecn\n, 3 fe'irJ do 
Tr.1.Stes rl!'\"e5tiu,se de uma .1mbição 
maior. 0:th foi l3nc;�da- a idei:t. por p.i.rte 
d3 equipa orgaruucior3. p.1r,3 3 �lização 
de uma ltuci.a.n� do ginero ""º último 
5.lboêo de c-ad:i m� e n.aquelt loc:af ... 
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FolOS 10 e l i - Vender e conhecer as «relíquias• do passado é eslar mais pr6x1mo da vida. Educar para a vida. 



FolOS 12 e 13 - Vender e conhecer as «relíquias• do passado é estar mais próximo da vida. Educar para a vida. 
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Desejável seria que futuramente o papel 
das entidades oficiais fosse mais profícuo 
no apoio a tão importantes iniciativas, 
pois segundo palavras de Leonor Castro 
Nunes e citando o Jornal de Notícias de 
25/06/9 1 «chegámos à conclusão que se 
quisermos fazer alguma coisa não é aos 
organismos oficiais que temos de nos diri­
gir mas sim aos carolas f . . .  ] porque a buro­
cracia é tão pesada [ . . .  ]». 

Para realizar estas actividades não 
são apenas necessários apoios materiais e 
humanos, ma também e paços adequa­
dos. Nes e sentido e manife tou o presi­
dente do conselho dircctivo em entrevis­
ta, ao afirmar que: «ao nível das in tala­
ções o problema colocou-se a partir do 
momento em que começaram a aparecer 
os clubes e a e cola aderiu ao Projecto da 
E cola Cultural. A escola, de de há uns 
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anos para cá, está sobrclotada; queremos 
uma sala para dar uma aula de compensa­
ção educativa e por vezes jã não a temos. 
Quando iniciámos o Projecto da Escola 
CulLural pensámos logo no espaço que lhe 
estaria destinado e só com o apoio dos 
equipamentos educativos é que foi possível 
a construção de pelo menos dois gabinetes, 
e outros espaços foram activados a partir 
de salas subaproveitadas. Neste momen­
to, a dimensão suscitada por estas activi­
dades recolocou o problema do espaço ainda 
com maior acuidade. Já propusemos a 
construção de alguns espaços de raiz à 
DREC, mas· esta "colocou o projecto na 
gaveta" porque não tinha verba suficiente 
nem era prioritário no seu entender. Realce­
se o facto de estes novos espaços poderem 
superar igualmente a inexistência de ins­
talações adequadas ao núcleo de deficien­
tes auditivos, pois na escola existe um que 
conta apenas com o esforço de todos os pro­
fessores que trabalham com o grupo». 

Para além da diminuição das horas de 
redução atribuídas aos professores envol­
vidos no Projecto de Escola Cultural, e da 
redução das verbas que levaram a escola a 
fabricar esses meios por artifícios vários 
(venda dos seus trastes na Feira de Velha­
rias, patrocínios de casas comerciais, venda 
de trabalhos produzidos nos clubes: como 
ementas, livros de receitas, etc.), a dimi­
nuição do espaço disponível teve conse­
quências em relação aos níveis de adesão 
ao Projccto de Escola Cultural. 

Passando à análise desses níveis re­
giste-se que, segundo palavras de Leonor 
Castro Nunes «só 1n dos alunos da escola 
são abrangidos pelas actividades de com­
plemento curricular. Outro obstáculo à 
frequência destas actividades é a não arti­
culação dos horários curriculares com os 
horários dos clubes. Muitos alunos são 
obrigados a desistir de um clube que fre­
quentaram com êxito por falta de um horário 
compatível». Associado a este obstáculo 
está a dificuldade do professor responsável 
pelo clube coordenar as actividades que 
envolvam grande quantidade de alunos, 
tomando impossível a actividade contínua 
e motivadora para todos os que se inscre­
vem cm cada clube. Ainda nas palavras da 

coordenadora: «o nível de adesão dos pro­
fessores tem vindo a baixar à medida que 
o ministério vai retirando as condições 
para um trabalho produtivo. As frustra­
ções vão-se acumulando, e isso é muito 
perigoso porque pessoas com grande po­
tencial de dinamização vão deixando cair 
os seus projcctos e, o que é mais grave, 
ficam definitivamente indisponíveis para 
qualquer realização escolar. Esta escola é 
disso um exemplo com o acabar de dois 
clubes, «Os Tarzans da Saúde» e os «Tra­
quinas», da responsabilidade do professor 
Eduardo Guia, que muito dinamizou esta 
escola, mesmo antes da oficialização da 
Escola Cultural. Hoje já não existem e 
deixaram uma lacuna que dificilmente 
será preenchida. 

Apesar da morte de alguns projectos 
ficam ainda «os dentes» de alguns que tei­
mam cm vencer contrariedades que sus­
citam mais ao abandono do que à constru­
ção de um espaço-escola verdadeiramente 
lúdico, colorido, formativo e feliz. Este 
ano lcctivo «alguns» alunos puderam par­
ticipar neste colorido, nesta felicidade, 
nesta formação lúdica, inscrevendo-se nos 
Clubes de Alemão, Clube Coral, Clube de 
Igualdade de Oportunidades Rapazes/ 
raparigas e no Clube de Comunicação 
Social onde se inseriram os Clubes de 
Francês e Etnografia (anteriormente exis­
tente cm autonomia). 

Cada clube tem um projccto próprio, 
ma cabe ao coordenador a articulação 
das diferentes actividades. Segundo Leo­
nor Castro Nunes, «nem sempre é possível 
esta articulação, visto que esta pode ser 
feita de uma forma forçada, pode ir bulir 
com projectos de objcctivos diferentes e 
correr o risco de coarctar a criatividade 
dos diferentes clubes. De qualquer ma­
neira essa articulação é sempre um 
princípio que tentamos seguir. Este ano 
temos como projecto comum o intercâm­
bio cultural com outras escolas do país e 
do estrangeiro. Este intercâmbio está a 
fazer-se de acordo com os interesses e 
projccto de cada clube. O «Palavra Jo­
vem», jornal do Clube de Comunicação 
Social, que sai trimestralmente, para além 
de divulgar as actividades do clube, está 



também aberto à publicação de trabalhos 
publicados noutros clubes. Há ainda uma 
actividade proposLa pelas actividades de 
complemenlo curricular, para ser realiza­
da a nível de escola, e que consiste numa 
presença na CIC (Fei ra Industr ial e 
Comercial de Coimbra) e que já foi realiza­
da, com exposição de trabalhos escolares e 
aieliers diversificados. Esta proposla foi 
aprovada em Conselho Pedagógico e a es­
cola está neste momento empenhada na 
sua execução. Para a16m do «Palavra 
Jovem» o Clube de Comunicação Social 
promoveu desde a sua formação um con­
curso de poesia denominado «Um . Olhar 
Sobre Coimbra», aberto à comunidade, 
além de através do jornal de parede «Pala­
vras à Solta» divulgar as iniciativas e ac­
tividades da escola. 

Das repercussões de um trabalho 
feito com prazer e por auto-iniciativa 
falam os alunos: 

Márcia Ferreira 7.º A. 
A Márcia fala-nos da sua experiência 
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no ano lcctivo transacto ( 1 990/9 1 )  e da sua 
participação nos Clubes de Teatro e Ale­
mão. 

«Foi importante conhecer coisas no­
vas, aprender coisas novas. No teatro 
aprende-se o que são os seus bastidores, 
brincando de uma maneira diferente da 
profissional. E saber o que é estar cm 
palco. No Clube de Igualdade de Oportu­
nidades entre Rapazes e Raparigas fala­
mos dos direitos da mulher e problemas 
relativos ao Sida, tabaco, educação sexual. 
No Clube de Alemão aprende-se a falar e 
escrever alemão, para além do conheci­
mento das tradições da Alemanha. 

A Sara Pereira, do 7.º-A, afirmou que: 
«No teatro nós temos que ler muito, 

fazer muito bem a pontuação, o que se 
verifica também no Clube de Coral. Isto 
ajuda principalmente na di sciplina de 
Portugu�s. » 

Ainda quanto à sua participação no 
Clube de Teatro, pronunciou-se o Alexan­
dre Ventura, do 7.0 H. 

«Sinto orgulho no trabalho que o gru-

( .  \ 1 ) 1  R '\ ( l S  
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Foto 3 - Canaz exposto na Praça Velha o qual assinala a repo­
sição e cspccúculos a realiur no ano Jcctivo de 1 990/1991 pelo 
Cube de Teatro com a sua peça «História de Uma Padeira» . 
Aprender também é representar 

Fotos I e 2 - Sequências da peça realizada pelo Clube de teatro 
/«A História de uma Padeira» real izada no ano lcctivo de l 989/ 
1 990 

po de teatro tem feito. Estas actividades 
têm vindo a melhorar a imagem da esco­
la.» 

O Pedro Jorge, do 9.º A, o Leandro 
Guilherme, do 7.º B, e a Celeste Correia, do 
7.º C, referem-se quanto à sua participa­
ção no Clube de Comunicação Social, nes­
tes termos: 

«Este Clube é o que traz mais benefícios 
para as actividade lcctivas. Escrevemos 
muito e sentimo-nos mais à vontade no 
Português que tem obviamente mais arti­
culação com as outras disciplinas [ ... ]. Sinto­
me perfeitamente realizado neste trabal­
ho. Só há um gozo maior do que o de saber 
que se é lido, o gozo de escrever.» 

«A participação neste Clube aumentou 
grandemente o meu sentido crítico e ten­
ho mais desenvolvida a minha capacidade 
de interpretar [ ... ]. Podemos entrar acti­
vamente na escola através do jornal.» 

«Esta actividade incentiva os alu­
nos a virem à escola.» 

Da leitura destes testemunhos se de­
duz da proficuidade a nível cognitivo e 
sócio-afcclivo da actividades de comple­
mento curricular, ape ar de na opinião de 
Leonor Ca tro unes «a aferição destas 



repercussões tem sido difícil de realizar, 
na medida em que os objcctivos das activi­
dades curriculares se situam sobretudo no 
domínio cognitivo, enquanto que os objec­
t i  vos das act iv idades de complemento 
curricular se dirigem mais ao campo sócio­
-afectivo. Na medida em que a formação 
completa do aluno deve exigir o desenvol­
vimento destas duas componentes e a 
actividade lcctiva não o pode ignorar, 
parece-nos que não poderiam deixar de 
sentir influências no comportamento e até 
na aprendizagem resultantes da frequên­
cia dos clubes. 

No ano lcctivo anterior tentámos afe­
r ir essas influências aLravés de uma ficha 
de informação, de cujos itens constava so­
bretudo uma avaliação sócio-afectiva. Se 
tivemos a adesão e a colaboração de mui­
tos colegas, faltaram-nos as de muitos 
oulros que alegaram não possuir meios 
suficientes para uma avaliação nesse campo 
[ . . . ). A não total adesão que tivemos ao 
preenchimento destas fichas não nos per­
mitiu chegar a conclusões significativas. 
Achamos, no entanto, que é preciso encon­
Lrar um processo que permita concluir, da 
utilidade ou não, destas actividades na 
formação dos alunos. E, no caso de uma 
conclusão positiva, ela serviria ainda para 
dar maior credibilidade às actividades de 
complemento curricu I ar». 

Avaliar as repercussões deste traba­
lho nas actividades curriculares leva con­
sequentemente à questão da tradução do 
Lrabalho dos alunos nos clubes em termos 
de avaliação qualitativa e quant itativa. 
Quanto a esta questão Leonor, Ca tro 
Nunes afirmou que: «Os alunos são avalia­
dos dentro do próprio clube que frequen­
tam, embora esta avaliação não tenha 
qualquer influência na avaliação curricu­
lar . Esta situação parece-nos incorrccta 
na medida cm que toda a actividade reali­
zada pelo aluno denlro da escola deve con­
Lribuir para a avaliação final desse aluno. 
Afinal, as actividadcs de complemento cur­
ricular também fazem parte da escola, e, 
enquanto seus elementos, é exigido aos 
alunos uma participação act iva e uma co­
laboração dinâmica nos projcctos do seu 
clube. A frequência destas actividades, 
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para além de ter como objectivo a realiza­
ção pessoal de cada elemento, exige tam­
bém um empenhamento e uma dedicação 
que muitas vezes se faz à custa de muitos 
sacríficios e do abdicar de momentos de 
lazer e de de canso. É frustrante chegar 
ao fim do ano e ver que todo esse empenha­
mento não é tido cm conta na avaliação. 
Para compensar essa injustiça, esta esco­
la assinou, o ano passado ( 1 990/9 1 ), um 
protocolo com o Inst i tuto da Juventude, 
mediante o qual e ta inst ituição ofereceu 
Cursos de Férias (Informática, Fotogra­
fia, etc.), Campos de Férias, OTL , etc. aos 
alunos que cumpriram positivamente no 
seus clubes. Temos consciência que uma 
influência na avaliação curricular só po­
derá ser feita quando todos os alunos da 
Escola puderem frequentar act iv idades 
de co.mplemento curricular. Não podendo 
oferecer a todos os alunos um lugar nessas 
actividadcs, não temos o direito moral de 
as incluir na avaliação. 

Quanto às repercussões, na minha ati­
tude como professora, dircctamente não 
houve nenhumas, visto a atitude do pro­
fessor na sala de aula e no clube ser muito 
diferente. Enquanto na sala de aula a 
atitude do professor é muito mais directi­
va e a iniciativa dos alunos é quase nula, 
no clube há um espaço grande para os 
projectos de cada um e para as iniciativas 
pessoais. Os alunos sentem isso, e assu­
mem uma atitude muito mais responsável, 
mais criat iva e mais empenhada também. 
O contacto professor/aluno é mais afecti­
vo, mais próximo, mais de igual para igual. 
Acabamos sempre o ano grandes amigos. 
Pessoalmente, gosto muito de dar aulas, 
sou professora por vocação e valorizo muito 
a actividade curricular. Creio que é preci­
samente a diversi ficação de aliLudes e de 
papéis que mais me estimula. É bom diri­
gi-los na sala de aula, e é também muito 
bom, lado a lado com eles criar projcctos, 
exccuLá-los, dividindo tanto o êxitos como 
as dificuldades.» 

Urge, pois, criar para todos os aluno 
possibilidades de ace. so a clubes ou pro­
jectos pedagógico-culturais como os in­
cluídos na Área-Escola, já que repudia­
mos um ensino dirigido para os grupo fa-
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vorecidos, «os melhores alunos é que se 
inscrevem nos clubes [ . . .  ] uma minoria 
dentro da escola», diz-nos Leonor Castro 
Nunes .  

Se  o «Deus» se  continuar a preocupar 
com o verbum sem substância e não pro­
porcionar as condições para uma «práxis» 
dos seus súbdi tos (leia-se «Professores»), 
manteremos o projccto de educação pla­
tónica cm que só alguns iluminados acede­
rão à ideia de bem? 

«Se as actividades de complemento cur­
ricular promovem o desenvolvimento cul­
tural e a valorização do aluno enquanto 
cidadão.» ; 

«Se as actividades de complemento cur­
ricular desenvolvem o espírito de iniciati­
va e a criatividade.»; 

«Se as actividades de complemento cur­
ricular rompem com a rotina, alimentam 
a auto-estima e protegem o indivíduo da 
integração na cultura massificada.»; 

«Se as actividadcs de complemento cur­
ricular concorrem para a formação do saber, 
do ser, e do saber estar do indivíduo», 
então teremos que ser nós, « úbditos» (leia­
-se «Professores») a transformarmo-nos 
em «Fi lhos de Um Deus Menor» «Em Busca 
de Um Tempo Perdido»? 

Nota final : Agradecemos a colabora­
ção de todos aqueles que tomaram possível 
esta reportagem, nomeadamente ao presi­
dente do Conselho Directivo da E cola 
C+S Silva Gaio, António Gaspar, e à coor­
denadora da Actividades de Complemen­
to Curricular e professora da mesma esco­
la, Leonor Castro Nunes. 

Agradecemos ainda a profícua ajuda 
da psicóloga Paula Corte Real Cabral, cujo 
Colóquio desenvolvido no seu ano de estágio 
e subordinado ao tema «Perspectivas Para 
a Ocupação do Tempos Livres» , nos inspi­
rou e do qual extraímos algumas ideias. 

Volumes publicados : 

Ouvir Falar. Introdução à Fonética 
do Português (2.ª edição) 

Maria Raquel Delgado Martins 

Gramática da Língua Portuguesa (3.ª edição) 
Maria Helena Mira Mateus , Ana Maria Brito, 

Inês Duarte, Isabel Hub Faria 

Teoria da Gramática. A Faculdade da Linguagem 
Eduardo Paiva Raposo 

O Discurso na Aula. Uma Análise Sociolinguística 
da Prática Escolar em Portugal (2.ª edição) 

Emília Ribeiro Pedro 



Cristina Pi nto da S i lva (*) 

o professor 1D 

O ensino de Ing lês 
para f ins espec íficos 
em Portugal 

Introdução 

É geralmente considerado pelos pro­
fessores de Inglês para Fins Específicos 
(IFE) - com alguma imodést ia, devo 
confessar -, que as nossas situações es­
pecíficas de ensino/aprendizagem são, de 
entre todas as áreas de Ensino do Inglês 
como Língua Estrangeira, das mais exi­
gentes em termos de capacidades profis­
sionais. Ao professor de IFE cabe, de acor­
do com alguns autores, a feitura de pro­
gramas, o levantamento exaust ivo das ne­
cessidades comunicativas dos alunos, o 
desenvolvimento de materiais, o conheci­
mento das disciplinas específicas, a pro­
moção de trabalhos interdisciplinares, etc., 
etc. Se a esta longa lista juntarmos o facto 
de a maioria dos professores que actual­
mente leccionam Inglês cm estabelecimen­
tos de ensino superior e secundário não ter 
acesso a qualquer tipo de formação es­
pecífica, então o quadro torna-se deveras 
sombrio. Após uma análise dclalhada destes 

(*) Instituto Superior de Contabil idade e Administração 
do Pono (ISCA/IPP). 

aspectos, tentarei provar que as dificulda­
des são demasiado empoladas pela litera­
tura e que, pelo menos cm parte, o ensino 
de IFE tem relegado para segundo plano 
aspectos metodológicos, que devem ser, ao 
fim e ao cabo, os mais importantes. 

1. Porquê IFE? 

A crescente procura de cursos de IFE, 
dada a influência da Língua Inglesa na co­
municação mundial e o avanço tecnológico 
dos países de expressão anglo-saxónica, 
provocou a proliferação de cursos e mate­
riais destinados a púhlicos especializados, 
cujas necessidades comunicativas es­
pecíficas impõem estratégias de ensino/ 
/aprendizagem bem diversas das tradicio­
nais. Assim, aos cursos de Inglês Geral, 
onde a língua é encarada como veículo de 
uma cultura e literatura específicas - as 
anglo-saxónicas -, sobrepõem-se cursos 
onde o Inglês é visto como meio de acesso 
a informação especializada, por um lado, e 
como facilitador de contactos científicos e 
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comerc iais, por outro. O carácter «hu­
manístico» do ensino de Língua Inglesa 
parece estar confinado aos Departamen­
tos de Língua e Literatura Inglesas das 
Faculdades de Letras. Mas, mesmo aí, 
pelo menos no caso português, assiste-se à 
reivindicação dos alunos de uma maior 
especialização dos planos curriculares (nas 
áreas da pedagogia e da tradução), que 
lhes facil i te a entrada no mercado de tra­
balho. 

Através da anál i se da origem de algu­
ma literatura de IFE, verificamos que 
muitas faculdades das áreas c ientíficas 
possuem departamentos de Língua Ingle­
sa. Os trabalhos de investigação teórica e 
as experiências prát icas levadas a cabo 
nesses departamentos, resul tantes, na  
maioria dos casos, da  estreita colaboração 
entre professores de nacionalidade ingle­
sa ou americana e prof essorcs locais, deixam 
transparecer um esforço notável por parte 
das instituições de ensino superior de 
dotarem os seus alunos de uma competên­
cia comunicativa que lhes dê acesso a 
bibliografia em Língua Inglesa e a cursos 
de pós-graduação na Grã-Bretanha ou nos 
Estados Unidos. 

No caso porluguês a realidade, porém, 
é bem diversa. Não só a maioria das nossas 
faculdades das áreas científicas não inclui 
c adeiras de Língua Inglesa nos seus 
currfcula, como também a colaboração entre 
professores que leccionam em situações 
de IFE é praticamente inexistente. A liga­
ção entre institutos superiores politécni­
cos, escolas superiores de educação, esco­
las e institutos privados ou quaisquer outras 
instituições que of ercccm cursos de nível 
superior onde o Inglês é cadeira obrigatória, 
está por fazer. O professor de IFE em 
Portugal está, de facto, soz inho. Penso que 
a ausência de intercâmbio de conhecimen­
tos e experiências nes ta área, em que as 
condições locais (o «ecosistema», diria Hol­
liday e Cooke, 1 982) desempenham papel 
fundamental, não permite ao professor de 
IFE o acesso a dados muito importantes 
para uma maior rendibilidade do seu tra­
balho. 

Também a situação a nível de ensino 
·secundário não é isenta de problemas . Es-

partilhados por programas (mais ou me­
nos) rígidos, por l imitações a nível da carga 
horária, e por imposições externas quanto 
à obrigatoriedade de «dar o progratna», os 
professores de Inglês não têm de Ler grande 
margem de manobra em relação à intro­
dução de Lemas tecnológicos/científicos ou 
económicos nos 10.º. 1 1 .º e 1 2.º das áreas 
científicas. No cn1an10, pareceria, à pri­
meira vista, útil e proveitoso abordar tais 
temas nos anos terminais do ensino se­
cundário. Primeiro, porque estaríamos a 
dotar os alunos da competência necessária 
para l idar com o discurso científico/tec­
nológico; depois. porque a motivação e 
atitude daqueles face à cadeira de Língua 
Inglesa decerto aumentaria ;  por último, 
porque daríamos maior oportunidade aos 
alunos das áreas científicas de participa­
ção na aula, ao tratar lemas que lhes são 
fam ili ares .  

Parece-me, porém, que o maior 
obstáculo em relação à inclusão de temas 
científicos reside mu i las vezes na atilude 
dos próprios professores face às ciências, e 
não só nos condicional ismos burocráticos. 
A insegurança que a abordagem de tais 
temas suscita nos professores de língua , 
porque estr anhos à nossa preparação 
académica amerior, poderá justificar, pelo 
menos cm parte, a relutância em incluí­
-los nos programas. A solução poderá ser a 
de adopLar textos sobre o que se convencio­
nou chamar de «popular cience», sem 
problemas a nível de compreensão para 
professor, porque bastante gerais, e de 
fácil acesso, dada a profusão de revistas no 
mercado. Acresce a inda o facto de estes 
textos poderem oferecer uma perspectiva 
original, ou pelo menos diferente, dos temas 
tratados nas outras discipl inas e assim 
cumprir um dos preceitos increntes ao 
conteúdo da cadeira de IFE - o de não ser 
uma mera repetição, cm Inglês, do que o 
aluno já sabe em Poriuguês. 

li .  Materiais específicos 

Não nos re tam dúvidas de que a apren­
dizagem do Inglês não tem necessaria-



mente que ser feita através de materiais 
muito especializados, cuja especificidade 
parece residir, afinal, no vacabulário, área 
que, regra geral, não oícrece dificuldades 
de monta. Para o provar, bastaria mencio­
nar a forma como os professores de Inglês 
conseguem, não sem algum trabalho, é 
certo, adaptar-se ao ensino do Inglês para 
Fins Especfficos em áreas completamente 
estranhas à sua formação e aos conheci­
mentos linguísticos anteriores. Só que a 
utilização de materiais relacionados com 
as áreas de estudo e acti vidadcs profissio­
nais futuras dos alunos torna-se inevitável , 
pois reforça a relevância de todo o proces­
so de aprendizagem, fazendo aumentar a 
motivação dos alunos. É também impor­
tante, como vimos, que os alunos não sin­
tam a aula de Inglês como uma mera 
repetição da sua experi�nc ia discente 
anterior, sobretudo em termos de conteúdos 
- aspccto ao qual, apesar de constituir 
apenas uma parte de qualquer programa, 
os alunos são mais sensíveis (é curioso 
notar que, em sessões de retroacção, os 
alunos comentam quase exclus ivamente 
os conteúdos das unidades , mas muito ra­
ramente as activ idades e ou tarefas utili­
zadas parta os veicular). 

Ili. Conhecimentos específicos 

Uma das grandes questões que se colo­
ca em relação ao professor de IFE diz 
respeito aos conhecimentos que este deve 
ter das mat6rias específicas dos cursos 
que os seus alunos frequentam ou irão 
frequentar (ou das profissões que exer­
cem). No entanto, parece-me que a ques­
tão é dcmasidado empolada, já que a fami­
liarização do professor com as matérias 
específicas é incrente ao cargo que exerce 
- e, na verdade, inevitável. O professor 
não pode, nem deve, ignorar os conteúdos 
das matérias nucleares, já que fazê-lo tor­
naria impossível a util ização, na sala de 
aula, de materiais específicos , para além 
de prejudicar a avaliação, por parte do 
professor, das necessidades comunicati­
vas dos alunos. 
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O professor nunca será , é evi­
dente, um especialista - nem deve pre­
tender sê-lo. A minha experiência diz-me 
que é preci sam.ente o intercâmbio de 
conhecimentos entre o professor e os 
alunos um dos aspectos mais gratifican­
tes do ensino de IFE, já que a sala de aula 
se transforma num palco onde a negocia­
ção de saber é uma real idade e não um 
mito promovido por teóricos bem inten­
cionados. A questão res idirá, então, na 
procura de um equilíbrio, na qual a (rela­
tiva) ignorância do professor em relação 
às matérias específicas não cause insegu­
rança nos alunos, insegurança essa que os 
pode levar a rejeitar toda a situação de 
ensino/aprendizagem. Deverá ficar claro, 
isso sim, que o objectivo primeiro da 
cadeira é o ensino da Língua Inglesa, e 
não de quaisquer outras matérias, mesmo 
se estas estiverem presentes na maioria 
dos materiais ut i l izados . E é nesta área -
o Inglês - que o professor é um especia­
l ista, e como tal deve ser encarado. Para 
trás terá de ficar o papel do professor 
como detentor de todo o saber. A aceita­
ção, por parte dos al unos, deste novo papel 
do professor dependerá de um processo de 
negociação, que cabe ao professor iniciar, 
e sem o qual o seu estatuto pode sair 
lesado. 

O estudo das .matérias específicas pode 
até ser encarado, passe o ideal ismo, como 
uma valorização pessoal do professor de 
Inglês. Na verdade, e dada a nossa forma­
ção humanística, a nossa atilude em rela­
ção à ciência e à tecnologi a  é frequente­
mente de total alheamc.nto, encarando estas 
áreas do conhecimento como estranhas, 
inescrutáveis ou completamente desinte­
ressantes (ironicamente, estes são alguns 
dos adjectivos que os meus alunos aplicam 
à gramática!). A profunda desconfiança de 
muitos professores de l ínguas em relação 
a tudo o que d ir. respe i to, mesmo remota­
mente, à ciência (mea culpa!), leva-nos por 
vezes a substimar o valor e a importância 
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das áreas onde, incidentalmente, os nos­
sos alunos são mais competentes. Conse­
guir produzir ou reconhecer uma citação 
literária é sinal de uma mente educada; 
conseguir perceber, mesmo de forma inci­
piente, o significado de E=mc2, ou já agora, 
de como funciona o telefone ou o cilindro 
de alta pressão é, aos nossos olhos, irrele­
vante. No entanto, o fosso entre a c1encia 
e a literatura não é tão profundo quanto 
parece : 

The world which the human mind 
knows and explores does not survive if 
it is emptied of thoughl. And thoughl 
does not survive without symbo/s and 
concepts. The symbol and the meta­
phor are as necessary to science as to 
poetry. 
(Bronowski, 1961 : 46, in Greena/1, 1981 : 
27) . 

Talvez as nossas aulas se possam tor­
nar um local onde os dois mundos se en­
contrem. 

Outros problemas há que o professor 
de IFE tem de enfrentar que me parecem 
bem mais complexos, mas que poderao 
ajudar à sua valorização profissional, 
aumentando a sua percepção em relação 
aos diversos aspcctos que compõem a 
situação de ensino/aprendizagem. É que 
ao professor de IFE cabe, na maioria dos 
casos, a responsabilidade de determinar 
as necessidades comunicativas (presentes 
e futuras) dos alunos, elaborar programas 
e, até, fazer, ou pelo menos adaptar, os 
materiais didácticos a utilizar. A solidão a 
que é votado o professor de TFE, não só 
pela inexistência de contactos com outros 
colegas, mas pelas próprias instituições 
onde trabalha, assim como a ausência de 
oportunidades de formação e preparação 
nessas áreas específicas, dificultam so­
bre-maneira a tarefa do professor/planifi­
cador. Parece-nos que o professor de IFE 
deverá, antes de mais, possuir uma sólida 
formação cm tcnnos de psicologia da apren-

dizagem, desenvolvimento curricular, me­
todologia, linguística aplicada e elabora­
ção e avaliação de materiais didácticos. Os 
seus conhecimentos de Medicina, Minera­
logia ou procedimentos alfandegários tor­
nam-se, quanto a mim, secundários (até 
porque são imprevisíveis a priori), em 
relação às outras exigências do seu cargo. 

IV. Análise de necessidades 
comunicativas 

Quanto ao levantamento das necessi­
dades comunica1 ivas futuras dos alunos, 
penso que a recolha de informação é bem 
mais difícil de levar a cabo do que alguns 
autores dão a entender. Acresce ainda que 
os resultados alcançados podem acabar 
por não ter grande validade dentro da 
situação de ensino/aprendizagem, se fo­
rem convertidos, de forma prescritiva, em 
conteúdos programáticos, sem grandes 
cuidados cm relação às questões meto­
dológicas. 

Numa situação de IFE pré-ocupacio­
nal, por exemplo, torna-se bastante difícil 
predizer com segurança quais as necessi­
dades comunicat ivas futuras dos alunos 
qua_ndo as saídas profissionais dos cursos 
são diversificadas (no caso dos últimos 
anos do ensino secundário é até impos ível 
saber qual a futura áre de estudo dos 
alunos). Um enfeudamento demasiado 
rígido dos programas a determinados per­
fis de necessidades comunicativas futuras 
dos alunos poderá limitar a preparação 
destes, não logrando dotá-los de uma com­
petência comunica1iva suficiememente fle­
xível, que lhes permita uma fácil adapta­
ção a diferentes si 1uaçõcs académicas e ou 
profiss ionais. 

Bem mais relevante me parece que os 
programas (e, já agora, os professores) de 
Língua Inglesa sejam suf icientemente 
flexíveis para que a1endam às aspirações 
e necessidades dos alunos enquanto tal, 
salvaguadando, desse modo, a sua motiva­
ção em relação à cadeira. Como bem resu­
miu Swalcs. rcílcct indo sobre os erro de 



que enfermaram muitos cursos de IFE no 
passado, 

We thought much of materiais, Less of 
methodology and little of expectations 
(1984: 15). 

V. Conclusão 

Correndo o risco de ignorar uma das 
questões mais apaixonadas em IFE, atre­
ver-me-ia a sugerir que o maior problema 
que se coloca ao professor de IFE não é 
tanto o conhecimento das matérias es­
pecíficas, ou a ut i l ização de materiais 
específicos (embora, como vimos, estes 
possam ter uma acção muito posit iva quanto 
à motivação dos alunos), mas sim a forma 
como estes são usados na sala de aula. Isto 
é, não é suficiente que os conteúdos dos 
materiais didácticos sejam adequados às 
necessidades futuras dos alunos, ou que 
sejam interessantes ou actuais: eles de­
vem, acima de tudo, ser l inguíst ica e co­
municativamente relevantes para a si­
tuação de ensino/aprendizagem. Talvez 
esta· preocupação metodológica não au­
gure nada de bom para IFE, podendo dei­
tar por terra as suas pretensões a ramo 
autónomo do Ensino do Inglês como Língua 
Estrangeira. Afinal , como referem Hut­
chinson & Watcrs, 

ESP is not different in kind from any 
other form of Language teaching, in 
thaJ it should be based in the first 
instance on principies of ejfecctive and 
efficient Learning. (1987:18). 

No entanto, acrescentam estes auto­
res, a diferença existe, embora ela seja 
pequena em teoria, mas grande na prática 
( 1 987:53) .  

Esta conclusão poderá parecer algo 
vaga, mas é um facto que, ao adoptar uma 
abordagem de IFE na sua prática profis­
sional, o professor de Inglês tem uma 
oportunidade única de aprofundar cada 
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um dos diversos aspcctos que compõem 
cada situação de ensino/aprendizagem, 
especialmente os que dizem respeito aos 
alunos e ao cu processo e estratégias de 
aprendizagem. Como nos re ume Pauline 
Robinson, 

Given the great variety of contexts and 
of ESP courses around the world to­
day, perhaps what we are really invol­
ved in as ESP pmctitioners is not so 
much teaching English for specific 
purposes but tcachin,? to specified peo­
p Le 
( 1 991 : 5). 

Tendo começado por privilegiar as ques­
tões ligadas à análise de registo, ao levan­
tamento de necessidades comunicativas 
futuras e aos conteúdos programáticos, o 
IFE não logrou atingir a autonomia a que 
aspirava. Poder-se-á aíirmar, porém, que, 
ao colocar o aluno e o processo de aprendi­
zagem no centro das suas preocupações, o 
IFE terá finalmente atingido a maiori­
dade. Será talvez nesta perspectiva que 
esta abordagem poderá reivindicar, se não 
a independência, pelo menos um papel 
inovador no âmbito do Ensino do In­
glês como Língua Estrangeira. Já não é 
pouco. 
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Em Questão 

História e ficção em José Saramago 

Viagem abusiva de um filólogo 
nos universos saramaguianos 
G iuseppe Tavani 
Os universais irredulíveis 
de José Saramago 
G iulia Lanciani 
O Quinto Evangelista ou da Tigela 
ao Graal 
Teresa Cristina Cerdeira da S i lva 
O compromisso moral e polílico na obra 
de José Saramago ou um leilor 
espanhol perante Saramago 
Javier Alfaya 
A consciência da história na ficção 
de José Saramago 
Luís de Sousa Rebelo 

Em Estudo 

Salazarismo, fascismo, Europa 
Luís Reis Torgal 
O conceito de «fascismo» 
na história recente de Portugal 
João Paulo Avelãs Nunes 
Do preconceito ao conceito 
e para além ... 
José Barata-Moura 
O impossível retorno à inocência 
A propósilo dos 500 anos da 
«descoberta» de Colombo 
João Soares Santos 

Em Movimento 

Postais rasgados 
Tamariz 
Fernan do Guerreiro 

Postais rasgados 
Mundana  
Fernando Guerreiro 
Artes plásticas 
Arte e erotismo, exaltação do corpo 
Eurico Gonçalves 
História 
Que faremos com este livro? 
Maria Manuela Cruzeiro 
Sobre a história e os partidos políticos 
João Paulo A velãs Nunes 
Emigração 
O labirinto da emigração açoriana 
Kiwamu Hamaoka 
Economia 
O keynesiani mo e a contra-revolução 
monetarista 
Ramon Lf>pez Suevos 
L iteratura 
Do centro e das margens do Litoral: 
Ara Solis, de Wanda Ramos 
Isabel Allegro de Magalhães 
!ara e a utopia 
Zillah Branco 
A substância épica cm «Os Lusíadas» 
e «Guerra e Paz» 
Olga Ovtcharenko 
Literatura africana 
Poesia e liberdade 
Vasco Cabral 
Alguns aspectos da acti vida de literária 
e do de envolv imento cultural 
na Guiné-B i ssau 
Vasco Cabral 
A revista Costa Negra e o início 
do neo-realismo angolano 
Francisco Soares 
Fiapos de sonho 
Francisco Soares 
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AVALIAÇAO 

das aprendizagens dos alunos 
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I rene Soares P into 

Ava l i ação 
e inovação pedagóg ica 

1. Introdução 

O conceito de aval iação tem acompa­
nhado as inovações pedagógicas que nor­
teiam o processo ensino-aprendizagem. 
Os sistemas de ensino actuais privi le­
giam o sucesso educativo e a formação in­
tegral do aluno, onde à aval iação cabe es­
sencialmente um papel de estímulo e de 
reforço dos principais agentes educativos. 

O aluno constrói o seu saber, sendo o 
principal agente da sua própria formação; 
o professor orienta e facilita a aprendiza­
gem, criando e escolhendo estratégias que 
num contexto próprio melhor se adequem 
ao público com que se confronta. A vali ar 
implica ao docente e discente reflectir no 
presente, para melhorar no futuro o que se 
vem realizando. Esta perspectiva cons­
trutivista e não estática de avaliação pre­
vê um processo que implica mudança no 
sentido de uma evolução. 

Exige-se uma dinâmica, com pondera­
ções sistemáticas, adqui rindo relevância 
a prática da aval iação contínua e o ne­
cessário conhecimento das suas carac­
terísticas e modalidades . 

A avaliação assume essencialmente a 
vertente formativa com descrições quali­
tativas que orientam as opções a tomar 
pela comunidade educativa no sentido do 

progresso. Mas , numa sociedade de con­
sumo onde é necessário escolher, criar al­
ternativas e competir, a vertente quanti­
tativa surge como imposta . A avaliação 
terá também de ser comparativa, princi­
palmente no início e no fim de um período 
de tempo. No decurso do processo ensino­
-aprendizagem deverá ser não comparati­
va, adquirindo, como se disse, uma cariz 
construtiva e responsabil izante. 

Ao longo dos tempos a avaliação tem 
evoluído no que atende à profundidade e à 
amplitude dos signi ficados que lhe têm 
sido atribuídos e também às metodologias 
seguidas para o seu desenvolvimento. 

Para Ralph Tyler, considerado muitas 
vezes como o pai da avaliação educacio­
nal , avaliar é algo que determina se foram 
alcançados ccnos ohjectivos pré-d.efini­
dos. Para os ilumin is1as, comparar resul­
tados com ohjcct ivos é um modelo de 
avaliação tradicional que apresenta vários 
inconvenientes . A aval iação i luminativa 
caracteriza-se por uma metodolog ia  in­
vestigativa onde se sal ienta a de crição e 
a interpretação de fenómenos. Valoriza­
se o meio de aprendizagem, distinguem­
se fases característ icas de procedimentos 
e o recurso a inst rumentos de aval iação 
d ivers i ficados . 

Edward Schuman, recorrendo à for-



mutação de objectivos, aponta para uma 
avaliação com perfil intermédio. O centro 
de atenção é o nível de consecução dos 
objectivos formulados, seguindo-se uma 
metodologia de investigação que atende 
aos princípios e lógica do método científico. 

Concluindo, podemos afirmar que ava­
liar deve contribuir para modi l1car, me­
lhorando, podendo-se utilizar modelos 
diferenciados, dos quais alguns iremos 
abordar .  

2. Aval iação contínua 

O Despacho 1 62/ME/91 ,  no cap. 1 ,  rela­
tivamente às funções da avaliação refere, 
dois aspcctos essenciais a ter cm conta: 

1 - A avaliação, como um processo in­
tegrador da prática educativa, permitindo 
a recolha de informações e a formação de 
decisões adaptadas às necessidades e ca­
pacidades dos alunos; 
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2 - A avaliação como elemento regu­
lador da prática educativa. 

Enquanto elemento regulador da 
prática educativa, a avaliação tem carácter 
sistemático e contínuo, permitindo: 

- Seleccionar método e recursos edu­
cativos; 

sor; 

Proceder a adaptações curriculares; 
Orientar a intervenção do profes-

Melhorar a qualidade do sistema 
educativo. 

Pode-se dizer que a avaliação precede, 
acompanha e completa o processo ensino­
-aprendizagem (esquema 1 )  e consoante o 
modelo que se adaptar. tradicional ou ilu­
minativo, será rcspcctivamente o proces­
so sistemático que visa determinar em que 
medida os objectivos educacionais são atin­
gidos ou o processo que descreve e inter­
preta as transformações ou mudanças con­
ceptuais operadas no aluno. (esquema 1 ). 

Esquema 1 

processo que descreve e 
interpreta as transformações 
ou mudanças conceptuais 
operadas no aluno 

AVALIAÇÃO 

processo sistemático que 
visa determinar em que 
medida os objectivos 
educacionais são atingidos 

diagnostica se estão 
reunidas as condições 
necessárias a uma apren­
dizagem bem sucedida 

precede 

detecta dificuldades e 
permite a procura de 
novas soluções 

acompanha 

completa 

Processo 
Ensino 
Aprendi­
zagem 

aprecia globalmente o tra­
balho realizado durante um 
dado percurso 



Ili o professor 

Em qualquer dos modelos referidos a 
avaliação tem de ser necessariamente 
contínua, sendo oportuno a sua caracteri­
zação . 

Não existe uma definição única de ava­
liação contínua, embora se entenda que 
implicará uma recolha sistemática de sco­
res ou de apreciações, desenvolvendo-se 
durante um certo período de tempo. É um 
processo cumulativo, seguindo o desen­
volvimento do aluno e reílectindo as 
mudanças nele operadas. Para o professor 
permite o ajustamento do seu trabalho no 
sentido de uma maior e(1ciência, para o 
aluno torna-se também um sistema de 
controlo, levando-o a reílectir na eficácia 
das suas aprendizagens. 

Na plan ificação de uma aval iação 
contínua tradicional começa-se por iden­
tificar os objectivos educativos que se 
pretende atingir, especifica-se que com­
portamentos são de acei tar como sinal 
evidente do cumprimento desses objecti­
vos e por último assinala-se as técnicas de 
avaliação mais adequadas para cada ob­
jectivo. 

Como de contínua se trata, a avaliação 
deve real izar-se sem interrupções, abran­
ger todos os factorcs que incidem no ren­
dimento do aluno, ser personalizada e ao 
mesmo tempo perm itir a cooperação, isto 
é, a intervenção de todos os agentes edu­
cativos . 

2. Avaliação centrada 
na definição de objectivos 

A avaliação contínua no aluno res­
ponde essencialmente a três necessidades 
educativas; a de recuperação, a de motiva­
ção e a detecção dos seus pontos mais dé­
beis (esquema 2). O primeiro método de avaliação sis­

Esquema 2 

Exames/refllexões ao longo do ano lectivo inte- AVALIAÇÃO 
grados no processo ensino-aprendizagem CONTÍNU A 

' I 

recuperações que per-
mitam para todos os 
alunos um rendimento 
satisfatório 

' " 
motivação para o aluno 
que resulte num esforço 
contínuo de aprendiza-
gem 

' / 
detecção dos pontos 
frágeis do estudante no 
caso do resullado não 
ser satisfatório 



temática ficou a dever-se a Ralph W. Ty­
ler, fruto do trabalho que desenvolveu na 
Eight Year Study da Un ivers idade do 
Estado de Ohio, nos anos, 30 e princípios 
dos anos 40. 

Para Tyler, uma maneira racional de 
avaliar implica a defin ição de objectivos 
educacionais, como etapa inicial. O pro­
cesso de avaliar é essencialmente o pro­
cesso de determinar até que ponto os ob­
jcctivos educacionais foram alcançados e 
se operaram mudanças desejáveis nos mo­
delos de comportamentos dos alunos. 

Tyler dava ênfase a uma ampla gama 
de objectivos educacionais que era ne­
cessário defin ir em termos comportamen­
tais. Avaliar é também o processo que 
determ ina o nível alcançado por essas 
mudanças comportamenta is. 

Segundo Tyler, ex istem várias etapas 
de procedimentos que era necessário se­
gui r  para avaliar: 

Estabelecer as metas ou objectivos; 
- Ordenar e classificar os objectivos; 
- Defin ir os objcct ivos em termos de 

compor tamento; 
- Estabelecer situações e condições 

que permitam a consecução dos objectivos; 
- Adequar as estratégias às situações 

específicas; 
- Desenvolver as adequadas medidas 

técnicas ;  
- Fazer a compilação dos dados de tra­

balho; 
- Comparar os dados com os objecti­

vos pré-estabelecidos. 
Depois de se delinearem as condições 

apropriadas à consecução dos objectivos 
vai-se saber em que medida eles foram 
at ing idos. 

O método tyleriano pode ser útil, não 
só para professores como para alunos, per­
mitindo uma orientação no desenvolvi­
mento do processo ensino-aprendizagem. 
Os objectivos poderão ser ajustados às 
característ icas e necessidades dos estu­
dantes e deverão ser indicadores do senti ­
do da progressão no trabalho. 

Tyler considerava que a avaliação devia, 
essencialmente, determ inar a congruên­
c ia entre trabalho e objectivo , não estan­
do especialmente interessado cm técnicas 
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que não ut il izavam papel e lápis, como as 
entrevistas e a ob ervação. 

3.1 Vantagens 
do método tyleriano 

Antes de tyler conceber o seu método, 
a avaliação centrava-se no estudante, nos 
seus êxitos ou fraca sos junto de testes ou 
exames. Era uma síntese de várias classi­
ficações e impressões subject ivas, dando 
origem a uma aval iação pouco clara e 
object i va. 

O método tylcriano chamou a atenção 
para aspectos importantes além do estu­
dante em si mesmo e que deveriam ser 
atendidos. O conhecimento das intenções 
de um programa, a definição de objcctivos 
comportamentais e a escolha de estraté­
gias necessárias à sua consecução, criava 
pontos de referência para aval iar e tomar 
deci sões. 

Avaliar é um processo que não acaba 
num julgamento mas sim dá oportunidade 
para uma reconstrução e redefin ição das 
l inhas que norteiam a melhoria e sucesso 
do aluno. 

Tyler considerava a aval iação como 
um processo recorrente, ut ilizando nos 
seus estudos o termo «retroal imemação» 
como um fim da aval iação. 

Esta estratégia permitia também iden­
tificar quais os aspcctos do programa com 
maior impacto junto dos alunos e quais 
introduziam maior índice de insucesso. 

É um método racional e sistemático de 
avaliar. O estabelcc imcnto de objectivos 
educacionais fornece ao aluno e professor 
um plano cfectivo de en. ino em que as 
transformações operada na at itudes e 
comportamentos do aluno sal ientam o seu 
progresso. 

Com vantagen pedagógicas de uma 
aval iação com defin ição de object i vos 
podemos sintet izar : 

- Planificação adequada do cnsino­
aprcnd i zagem; 

- Escolha orientada da actividade 
de aprend izagem; 
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- Ajustamento do trabalho do profes­
sor e aluno, implicando uma melhoria da 
qualidade do ensino; 

- Conhecimento prévio do que se pre­
tende; 

Selecção dos instrumentos a utili-
zar ;  

Fidelidade e precisão de critérios. 

3.2 Limitações 
ao método tyleriano 

Tyler considerava que a finalidade de 
uma avaliação era orientar a actividade 
do professor para alcançar os resultados 
desejados . É uma perspectiva essencial­
mente formativa de um modelo de avalia­
ção que tem sido utilizado nas mais varia­
das formas. Esta é uma das críticas mais 
frequentes ao método tyleriano. Além dis­
so este processo de avaliar orientado para 
os objectivos tende, na prática, a dar mais 
ênfase ao processo terminal de um ciclo de 
estudos, normalmente uma unidade de 
ensino. 

Assim não deve acontecer, pois qual­
quer informação no decurso do processo 
ensino-aprendizagem é valiosa para acom­
panhar a evolução do aluno. 

Alguns autores consideram que defi­
nir objectivos educacionais manifesta uma 
simplicidade ilusória, pois mui tos dos com­
portamentos esperados dos alunos não 
podem ou são difíceis de traduzir  em 
termos de comportamentos observáveis. 
A problemática não consiste no facto de 
existirem comportamentos impossíveis de 
especificar, mas sim difíceis de detectar e 
muitas vezes imprevisíveis .  

Uma outra reflexão diz respeito à quan­
tidade de objectivos que é necessário for­
mular e à sua selecção. 

Tyler opõe-se à dispersão de objecti­
vos, afirmando que eles só deverão ser 
enunciados ao nível genérico do compor­
tamento que se deseja ver adquirido pelo 
aluno. 

Considera que este nível é largamente 
definido por dois factores; um que é reque­
rido pela vida real e o outro é a provável 

eficiência com a qual o ensino levará os 
alunos a general izarem a aprendizagem 
ao nível desejado. 

Como objccção ao método tylcriano 
surge ainda o perigo da mecanização da 
educação com ausência de espontaneidade 
e flexibilidade do professor perante crité­
rios objectivos claramente especificados e 
que eventualmente poderão ser alterados 
e ajustados. 

Elbcl diz ainda que a maioria dos pro­
fessores não define objectivos específicos, 
o que não os impede de serem eficientes e 
terem sucesso junto dos alunos. 

4. O método científico 
de avaliar 

Edward Schuman considerava que a 
avaliação devia uti l i zar a lógica e a se­
quência de operações características do 
método científico, permitindo ao avalia­
dor conseguir resul tados mais objectivos e 
exactos. 

Nos seus estudos apontava para a uti­
lização de todas as técnicas investigativas 
que fossem úteis e apropriadas a determi­
nadas circunstâncias e necessidades. Dis­
tinguia avaliação como o processo de emitir 
juizos de valor, independente do método 
utilizado e investigação avaliativa com os 
procedimentos necessários à recolha e 
tratamento de dados que aumentam a 
possibilidade de assegurar o juízo de valor 
emitido. Por outras palavras, a avaliação 
pode ser considerada como uma meta, 
enquanto que a invest igação avaliativa é 
um meio concreto de alcançar essa meta. 

Para uma avaliação são assumidos os 
seguintes propós i tos: 

- Descrever se os objcclivos foram al­
cançados e de que maneira; 

- Determinar as razões do sucesso e 
insucesso de cada objectivo; 

- Descobrir os princípios que realçam 
que determinado método teve êxito; 

- Escolher técnicas alternativas que 
aumentem o sucesso ou êxito dos objccti­
vos enunciados, à luz das descobertas re­
cação do método cient ífico. 



Embora recorrendo à definição tradi­
cional de objeclivos, esta aplicação da teoria 
de Schuman acentua a necessidade de in­
vestigar as razões que conduzem a deter­
minados resultados, originando uma re­
flexão que conduz a uma melhoria do 
desenvolvimento do processo ensino-apren­
d i zagem. 

Pela definição pretende-se operar uma 
mudança no aluno, logo se colocam as se­
guintes questões : 

- Qual a natureza do conteúdo do ob­
jectivo? 

- Quando se deve produzir a mudan­
ça desejada? 

- Que meios temos ao dispor para pro­
duzir as alterações especificadas? 

- Como reconhecer se os objectivos fo­
ram ou não atingidos? 

A mudança operada é uma variável de­
pendente de vários factores, incluindo o 
aluno e as actividades preconizadas. Desde 
logo também se podem colocar várias 
hipóteses do tipo «as actividades A, B e C 
produzem resultados X, Y e Z». 

Estas questões conduzem a uma inves­
tigação científica, dando à avaliação uma 
amplitude que extravasa a simples classi­
ficação ou observação de um juízo de valor. 
Uma investigação avaliativa deve propor­
cionar informação sobre os con-teúdos, a 
planificação das actividades e a sua reali­
zação num contexto próprio de meio 
de aprendizagem e comunidade educa­
tiva.  

Perante determinados resultados po­
demos colocar várias hipóteses. Essas 
hipóteses baseiam-se em investigações, 
recorrendo-se a processos de observação e 
colheita de dados. Tomam-se as medidas 
necessárias a uma mudança e chegam-se 
a conclusões que permitem avaliar as 
hipóteses consideradas. A avaliação segue 
um percurso com uma proposta construli­
vista, segundo um processo dinâmico que 
conduz a uma melhoria da qualidade de 
ensino. 

O processo sistemático de avaliação 
proposto por Schuman destina-se a pro­
gramas de ensino, podendo-se perfeita­
mente adequar, como foi exposto, e apli­
car-se à avaliação dos alunos. 

5. Avaliação iluminativa 
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Inovar pedagogicamente implica criar 
novos tipos de avaliação que mais se ade­
quem aos modernos modelos de ensino. 

O ensino centrado no aluno, no desen­
volvimento das suas capacidades e atitu­
des, requer instrumentos de avaliação di­
versificados e uma visão da avaliação como 
ciência. 

A avaliação iluminativa ou iluminante 
surge não como um método normalizado, 
tal como na avaliação tradicional, mas sim 
como uma estratégia geral de investiga­
ção. A escolha da estratégia que deve er 
utilizada, cm cada caso concreto, depende 
do problema a investigar. Trata-se de uma 
expressão devida a Trow ( 1 970) e prova­
velmente retirada da doutrina filosófica 
do iluminismo de Swedenberg. 

Admite-se que a filosofia oscilou sem­
pre entre o racionalismo e o iluminismo, 
quer dizer, entre o uso da fonte objectiva e 
da fonte subjcctiva do conhecimento. Esta 
concepção aplica-se pcrfcitamenLe à ava­
liação educacional. 

A avaliação iluminativa dedica-se a 
estudar um programa inovador em várias 
vertentes, como actua e inílucncia as di­
versas situações escolares cm que se apli­
ca e também a descobrir e explicar o que 
significa participar na inovação, quer como 
professor quer como aluno. 

Embora direccionada para a avaliação 
de programa inovadores, os princípios 
gerais de avaliação iluminativa podem er 
aplicados na avaliação dos alunos. 

Não é um modelo baseado cm objecli­
vos mas sim um modelo que recorre essen­
cialmente à descrição e interpretação de 
fenómenos que acompanham o acto edu­
cativo. 

A definição de objectivos é considerada 
limitativa e insuficiente para esclarecer 
os problema diversos que acompanham 
uma avaliação e que devem ser explica­
dos. 

Parlett e Hamilton ( 1977) con ideram 
que concentrar-se a busca da informação 
quantitativa a meios objectivos pode levar 
a desprezar outro dados, talvez mais re­
levantes para o aluno, e que são intitula-
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dos de «anedóticos» e «subjectivos». Na 
realidade o avaliador necessita de todas as 
informações possíveis para explicar as suas 
conclusões e dar-lhes a importância  devi­
da na total idade do contexto educativo. 

As avaliações tradicionais são cons­
truídas sobre requis i tos metodológicos, 
enquanto que as avaliações iluminativas 
destacam métodos construídos sobre defi­
nições de problemas, dando mais destaque 
à recompilação da informação que à própria 
tomada de decisões. 

5 .1 Etapas características de 
uma avaliação iluminativa 

Para descrever e interpretar as ocor­
rências que acompanham continuamente 
o aluno nas suas diversas actividades es­
colares o avaliador i luminativo terá que se 
familiarizar com o contexto, observando, 
investigando e explicando. 

Na fase de observação o avaliador iden­
tifica as variáveis que influenciam os com­
portamentos detectados; na fase de inves­
ligaçifo selecciona as questões que deve 
colocar, de um modo imparcial, tendo em 
vista a organização de uma listagem de 
factos que considere relevantes para a 
compreensão dos acontecimentos obser­
vados; na fase de explicação há como que 
«uma luz» que ilumina os problemas em 
questão e que permite a sua explanação, 
esboçando-se as relações causa-efeito. 

Durante o período de investigação o 
aval iador terá de recorrer a instrumentos 
de avaliação diversificados, como as en­
trevistas, os questionários, os testes e fontes 
que permitam o traçado do perfil da turma 
ou do aluno em questão. 

Todas as i nformações são necessárias 
para identificar e compreender os aspec­
tos que mais influenciam a procura de um 
sucesso educat ivo. 

Nenhuma técnica se u til iza isolada ou 
exclusivamente; é no entanto da sua com­
binação que se começa a «iluminar» o pro­
blema em estudo. 

Parlctt e Hamilton afirmam que a preo­
cupação do avaliador deve ser a de se fami­
l iarizar com a realidade quotidiana, consi-

derando todas as variáveis s ituacionais 
em causa. 

5.2 O meio de aprendizagem 

A metodologia iluminativa salienta o 
meio em que se real i za a aprendizagem 
como um dos aspcc1os mais importantes a 
ter em conta numa aval iação. 

O conceito de meio de aprendizagem é 
necessário para anal i sar a interdepen­
dência entre ensino e aprendizagem, pois 
que relaciona a organização e as práticas 
de ensino com os resultados efcctivamente 
observados nos alunos. 

Segundo Parlett e Hamilton, a confi­
guração do meio de aprendizagem numa 
aula depende da interacção de vários fac­
tores : 

- Recursos educat ivos; 
- Pressupostos de ordem operativa 

quedizem respeito à escolha de conteúdos, 
métodos e estratégias íci tas pelos docen­
tes ; 

- Características individuais de cada 
professor (experiência, expectativas pes­
soais, atitude perante os estilos de ensi­
no); 

- Perfil dos estudantes que inclui os 
seus pontos de vista, necessidades e moti­
vações. 

Para o avaliador iluminativo é impor­
tante ter em conta a diversidade dos meios 
de aprendizagem para a sua investigação. 

O currículo oculto que inclui, por exem­
plo, a assimilação de costumes, conven­
ções, culturas e modelos da realidade da 
situação de aprendizagem influenciam o 
aluno nas suas múlt iplas solicitações. 

5.3 Vantagens 
e inconvenientes 
da avaliação iluminativa 

Os avaliadores i lumina1 ivos são alvo 
de uma crítica contrária à dos avaliadores 
tradicionai . Se ne. tes a objectividade era 
limitativa à recolha e interpretação de da­
dos, na avaliação iluminativa a ausência 
de critérios claros e objcctivos é apontada 
como uma forma e poss ibil idade de distor-



ção da realidade. É posta em causa a im­
parcialidade do avaliador, colocando-se 
como hipótese a influência dos seus próprios 
valores. 

Stenhouse considera que os avaliado­
res iluminativos aspiram a relatar tudo 
«tal como é», mas muitas vezes admitem a 
possibilidade de que pode haver algum 
desvio por influência dos seus próprios 
valores. Então não relatam «tal como é», 
existe somente uma criação de significado 
através da utilização de critérios e estru­
turas conceptuais. 

Como admitem Parlcu e Hamilton, a 
larga u til ização de técnicas abertas e de 
progressiva recolha de dados qualilaúvos 
permite uma grande parcialidade por parte 
do investigador. Existem, portanto, condi­
ções propícias ao erro humano, à tenden­
ciosidade e ao julgamento prévio. 

Uma questão que se levanta relaúva­
mente à metodologia i luminativa era se 
esta poderia ser aplicada a estudos em 
grande escala. Isto é, em turmas demasia-
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do grandes como desenvolver e aplicar 
técnicas de investigação que exigem uma 
atenção constante a cada elemento do que 
se pretende avaliar? Esre é um problema 
ultrapassável, pois exisre uma grande gama 
de comportamentos e fenómenos sociais 
que são comuns a vários alunos. 

A formação de grupos com carac­
terísticas comuns e problemas análogos, 
fruto da atenção e observação do avalia­
dor, permite uma recolha de informações 
em bloco que permite chegar a conclusões 
determinantes de ruturas decisões a to­
mar. Por amo tragcm podemos também 
recolher dados signi ficativos. 

A avaliação iluminativa tem como van­
tagem a possibilidade de utilização de téc­
nicas variadas, permit indo obter informa­
ções dos alunos sobre diversos aspectos. 

Uma avaliação que se pretende forma­
tiva ficará mais enriquecida em função da 
quantidade e qualidade de elementos que 
o professor tiver cm conta nas suas conclu­
sões e decisões futuras. 

O Património da Humanidade 

O Património da Humanidade 

Quatro albuns de apresentação dos monumentos (humanos e naturais) 
considerados pela UNESCO Património da Humanidade. I lustrado 

com belas fotografias, com textos simples e muito informativos. 
Uma colecção útil e bela, para jovens e adultos. 

�--- CAMI O ___ ____. 
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6. Instrumentos de avaliação 

6.1 Observação 

A observação pennite ao professor uma 
recolha contínua e sistemática de infor­
mação acerca das actividades, transações 
e comentários dos alunos. Os dados reco­
lhidos devem ser organizados e completa­
dos com interpretações e reflexões do 
avaliador, tendo essencialmente em conta 
as características da situação. 

Adicionalmente podem-se gravar dis­
cussões entre alunos, proporcionando-se a 
recolha de mais informação sobre os com­
portamentos a avaliar. 

Para Parlett e Hamilton a observação 
ocupa um lugar central na avaliação ilu­
minativa, permitindo obter dados a partir 
de comportamentos exteriores dos alunos, 
individualmente ou em grupo. 

Para uma observação ser eficiente o 
avaliador deve planear o que vai observar, 
como vai observar e quando vai observar. 
Nas suas interpretações deve ser objectivo 
e, sempre que possível, comparar as obser­
vações efectuadas com outras já realiza­
das anteriormente. 

O registo das observações pode ser fei­
to utilizando um processo descritivo ou, 
mais sinteticamente, recorrendo a matri­
zes próprias como as que se seguem: 

rar atitudes observadas na vida escolar e 
o número de categorias deve variar entre 
cinco e sete. 

O avaliador pode, também, para a re­
colha de dados complementares, realizar 
reuniões com alunos, pais e outros profes­
sores, assim como promover jornadas da 
comunidade escolar. 

A observação apresenta vantagens e 
inconvenientes. Ava I ia aspcctos relevan­
tes do comportamento dos alunos, não 
exigindo ao profcs or grande trabalho. No 
entanto, ao avaliador, nas suas interpre­
tações, torna-se difícil ser claro, objectivo, 
e manter a atenção durante um grande in­
tervalo de tempo. 

A observação ajuda a verificar rapida­
mente resultados do ensino-aprendizagem, 
mas é posta em causa a fidelidade na cons­
tatação dos fenómenos observáveis. 

6.2 Entrevista 

A entrevista é um meio que o avaliador 
utiliza para descobrir o ponto de vista e as 
ideias próprias dos alunos. 

Docentes e discentes podem também 
ser interrogados acerca do seu trabalho, 
comparando-o com as experiências pré­
vias e com a utilização de novos recursos. 
Todas as informações são obtidas através 

Aluno/grupo 
de alunos 

Observação Inte rpre tação Esca la 

omportamento 
Observado 

As escalas de classificação podem ser: 
- Numéricas 
E><emplo: Grau 

1 2 3 4 5  

- Gnficas 

nterpretação scala 

Excmplo: �I _,e_m�p_rc��q�ua-•e_•cm�pre�! _u_vcz_cs�l9�u-as_c_n_u_nc_a�l -nu_n_ca __ 

- Descritiva. O avaliador, objcctivamcntc, dcscrcvc a atitude que observou. 

Quando se utiliza um processo descri­
tivo de observação o texto deve ser escrito 
de uma fonna clara, objectiva e imparcial. 
A subjectividade diminui se as considera­
ções forem fruto de mais do que um avalia­
dor / observador. Só se devem conside-

de uma relação pessoal, geralmente em 
forma de conversa (rapport). 

A entrevista pode ser estruturada quan­
do todos os alunos respondem às mesmas 
perguntas, de acordo com o esquema tra­
çado pelo professor; ou não estruturada se 



as perguntas são formuladas atendendo 
ao decorrer da conversa, mantendo-se 
constante o propósito da entrevista. 

As entrevistas podem ainda classifi­
car-se em fechadas, se se referem a temas 
específicos, ou abertas, se os temas foca­
dos são gerais. 

A entrevista é uma técnica de avalia­
ção que permite a recolha de informações 
valiosas acerca de fenómenos comporta­
mentais ao longo do processo ensino­
-aprendizagem e difíceis de obter por ou­
tros meios. 

Se a turma for demasiado grande para 
a reali zação de entrev i stas individuais 
pode-se proceder por amostragem, haven­
do especial cuidado em se assegurar que a 
amostra é significativa e inclui a opinião 
dos grupos considerados particulares e 
importantes para a recolha de informa­
ções. 

Numa entrevista existe a possibilidade 
de aquisição de uma grande quantidade 
de dados que podem ser comparados e 
tratados est a tisLicamcnte. Durante o 
diálogo o ambiente deve ser equilibrado, 
favorecendo-se o registo de respostas 
sinceras que sejam o reílexo das verdadei­
ras ideias e pensamentos do emrevi -
tado. 

Muitas vezes o aluno pode, durante 
uma entrevista, ser confrontado com di­
versas situações para as quais será convi­
dado a responder a questões. (Entrevista 
tipo Piaget). 

Através de uma conversa, numa at-
mosfera informal, podem-se tirar conclu­
sões acerca das suas ideias próprias, diag­
nosticar as suas concepçõcs e conhecimen­
tos prévios, assim como testar o grau de 
assimilação dos modelos a que se recorre 
nas diversas áreas de aprendizagem. 

O professor fica na pos e de dados im­
portantes para planificar o seu trabalho 
futuro, para conhecer os seus alunos e 
fazer um feed-back do trabalho realizado. 

Embora um in trumento de avaliação 
com vantagens significativas, a entrevis­
ta deve ser ut i lizada com cuidado, exigin­
do-se ao avaliador a preocupação de uma 
informação/formação acerca da sua técni­
ca .  

o professor EiJ 

6.3 Questionário/inquérito 

Os inquéritos e ques1 ionários são desi­
gnados por técnicas de informação direc­
ta. Consistem num conjunto de questões 
ou itens a que o aluno responde objcctiva­
mente por escrito. Estas técnicas são ade­
quadas, essencialmente, para comprovar 
em que medida, numa avaliação tradicio­
nal, os objecti vos dos domínios afcctivo e 
cogni tivo foram atingidos. 

Parlett e Hamillon consideram os ques­
tionários de grande ut ilidade numa ava­
l i ação iluminat iva no ent anto, afirmam 
ser preocupante o seu uso exclusivo. As 
suas vantagens são e. pccialmente notórias 
nos estudos a grande escala, podendo 
também ser utilizados cm estudos mais 
reduzidos. 

Os questionário devem ser comple­
mentados com comentár ios escritos a 
conteúdos dos programas e solicitados de 
uma forma aberta. As perguntas fechadas 
são mais objcct ivas e restrit ivas, não per­
mitindo o regi to de opiniões pessoais. 

6 .4 Teste 

Os testes são instrumentos de avalia­
ção tradicionais. Fornecem dados object i­
vos salientando a área cognit iva e e quc­
cendo, quando ut ilizados isoladamente, a 
área afectiva e psicomotora que, do mes­
mo modo, devem estar pre entes numa 
avaliação. 

Os avaliadores iluminativos referem 
também as técnicas de ,<lápis e papel» e 
dizem que os testes servem, fundamental­
mente, para mostrar ao professor o pro­
gresso do aluno ou as di ficuldade que e te 
enconlrou na aprendi zagem. 

Segundo Parlcl l  e Hamilton, os testes 
não devem ter lugar privilegiado na ava­
liação dos alunos. mas devem, sim, fazer 
parte da série de outros instrumentos de 
avaliação que devem ser sempre utiliza­
dos. 

Os te, tes devem possu ir duas carac­
terísticas técnicas importantes: a validade 
e a fidelidade. 
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A validade diz respeito à prec1sao com 
que o teste avalia o que pretende avaliar. 
Há d iferentes modos de evidenciar se um 
teste é válido face ao fim a que se destina. 
Conforme os tipos de evidências, podemos 
referir a validade de conteúdo, a validade 
de critérios e a validade de constructo. 
Geralmente há tendência para sobrevalo­
rizar a validação de conteúdo. 

Os professores utilizam painéis de va­
lidação ou tabelas de especificações como a 
da fig. 1 .  

Conhcc.imento Comp1ccn1io 

Conhoa, ÍOClc» Compreende Tranaforma 
apoclfü:oo o c:.onc.cito1 dados 

terminologia 

A validade com base em critérios não é 
um processo baseado em considerações de 
natureza lógica mas é normalmente 
empírica. 

Podemos distinguir dentro da valida­
ção criterial a validade preditiva e a vali­
dade concorrente. A primeira, como o nome 
indica, permite prever os resultados ou 
comportamentos posteriores ao do teste 
realizado e analisado. A validade concor­
rente de um teste diz respeito à maior ou 
menor concordância dos seus resultados 
com os obtidos pela aplicação de outro 
teste, considerado como referência ou cri­
tério. 

O coeficiente de correlação traduz o 
maior ou menor acordo entre ambos os 
resul tados.  

A validade de constructo toma-se útil 
quando se pretende avaliar características 
psicológicas dos alunos e que possam ser 
evidenciadas pela realização dos testes. 

A fidelidade ou fiabilidade de um teste 
é uma condição necessária para a sua 
validade, mas não suficiente. Refere-se à 
maior ou menor precisão com que um teste 
mede alguma característica. 

O coeficiente de fiabilidade é um parâ­
metro que indica em que medida o teste 
considerado, se fosse repet ido em circuns-

tãncias idênticas, aos ll)csmos alunos, daria 
os mesmos resultados 

A fidelidade não implica a existência 
de validade, pois o facto das notas de um 
teste medirem com precisão alguma coisa, 
não quer dizer que seja, isso mesmo, que se 
pretende, na real idade, medir. 

Os testes podem ser classificados em 
testes referentes a nonnas e testes refe­
rentes a critérios. 

Segundo Carroll ( 1 988) nas últimas 
duas décadas tem vindo a acentuar-se as 

Aplicoçio 

Interpreta Rc,ao)vc Anal isa 

dados problemas ele dados 

rotina 

Fig. 1 

diferenças entre estes dois tipos de testes, 
havendo um esforço, por parte dos avalia­
dores, de construirem melhores testes 
referentes a critérios. 

6.4.1 Testes referentes 
a critérios 

Neste tipo de testes avaliam-se os co­
nhecimentos ou apt idões dos alunos em 
áreas claramente definidas. Servem para 
reconhecer o progresso do aluno, permi­
tindo identificar as aprendizagens em que 
apresentou maiores dificuldades ou foi 
bem sucedido. Fornecem elementos indis­
pensáveis à avaliação formativa, dia­
gnóstica e sumativa e à classificação dos 
alunos .  

Os testes referidos a critérios são ú teis 
na selecção de ai unos que devem possuir 
determinado perf il de competências. O 
termo «critérios» deve-se a Glaser, que o 
definiu como um conjunto de competên­
cias, objectivos ou comportamentos em re­
lação ao qual o aluno é avaliado. 

Segundo Hamhlcton ( 1 988), as compo­
nentes fundamentais para este tipo de 
teste são: 
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dos. 

Selecção dos resultados de aprendi­
que se pretende testar; 
Descrição dos conteúdos; 
Elaboração de itens; 
Validação do conteúdo dos itens; 
Experimentação em grupos reduzi-

Os bons testes exigem itens de boa 
qualidade. Existem duas grandes catego­
rias de itens: 

- De produção de respostas / de com­
posição, em que o aluno constrói a respos­
ta e que ainda podem ser de resposta curta 
ou extensa. Os itens de composição devem 
possibilitar a criatividade do aluno e per­
mitir que ele exponha as suas ideias livre­
mente;  

- De selecção de resposta; 
Verdadeiro-falso; 

De associação; 
De escolha múltipla. 

Os i tens de verdadeiro e falso devem 
ser o mais categóricos possível, de modo a 
que só se admita como resposta correcta 
uma das altemaúvas. Devem-se, também, 
evitar enunciados extensos e complexos, 
difíceis de entender, e respostas tão evi­
dentes em que se acerte sem ser necessário 
um estudo prévio. 

Os itens de escolha múltipla abran­
gem quase todos os resultados da aprendi­
zagem, embora não sejam adequados para 
avaliar aspectos do pensamento criador. 
Possibilitam a detecção de erros generali­
zados, mas são difíceis de elaborar por 
professores com pouca experiência, pois 
nem sempre é fácil scleccionar as diversas 
respostas adequadas. 

Os itens de associação podem ser em 
pares simples ou em pares compostos, 
conforme o número de colunas cm presen­
ça e os requisitos exigidos. 

São os itens mais fáceis de elaborar em 
relação aos outros itens de selecção de res­
posta. Permitem a utilização de desenhos, 

o professor 1m 

gráficos ou diagramas, ?mhora nã� . sejam 
apropriados para aval ,ar aprend1zag�ns 
complexas do âmbito da anáhse e aphca­
ção. 

6.4.2 Testes referentes 

a normas 

O avali·ador com estes testes pretende 
identificar o comportamento-padrão de uma 
população para poder fazer comparações 
com outros grupos que também se subme­
teram ao mesmo teste. Tem, essencial­
mente, uma intenção selcctiva, não dando 
informações relativamente ao progresso 
do aluno. 

Os testes referentes a normas utili­
zam-se para acompanhar a evolução do 
rendimento escolar de um ano para outro 
ou para comparar entre si resultados de 
vários grupos que tenham seguido pro-
gramas ou metodologias diferentes. Ser-
vem também para selcccionar os me-lho­
res alunos dentro de um grupo, não contri­
buindo para o sucesso de cada um indivi­
dualmente. 

B l bl loarafla: 

- Evo1Maci6,. Sisumárico 
Daniel Stufflebeam; 
Anthony J. Shinkfield. 
Temas de Education . 
Edicioncs Paidós / �f.E.C. 
- Uma Forma de r-:.,trutMror o f:n.<ino-Apr•NÜzog•m 
Domingos, Ana Maria e outro<; 
Livros Horizonte. 
- Definir os Objectivos da Fducoção 
Landshcere, Vivianne e Gill,crt: 
Edições Moracs. 
- Como Avaliar o Aprtndüogem 
José Fernando Carra co; 
Edições Asa. 
- Planificação e Avaliação do f:n.,iM-Apr,ndhogem 
António e Lucie Carrilho Rihciro; 
Universidade Aberta. 
- Didáctica da Flsica • da Q11(,.,ica 
Jorge Valadares; 
Duarte da Costa Pereira. 
Universidade Aberta . 
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A lberto A lmeida 

O novo modelo 
Avaliação de 

Introdução 
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Tendo como preocupação fundamental a desmontagem do Despacho Normativo 
n.º 98-A/92 e estruturação do sistema de Aval iação de uma forma que me fosse tão objectiva 
quanto possível, comecei por apresentar, a título informativo, parte deste trabalho numa 
reunião da Associação de Pais da Escola C+S Delfim Santos. Posteriormente, e também a 
nível informativo, divulguei este trabalho num plenário da Escola C+S Delfim Santos. 

Incentivado por colegas, resolvi pôr à disposição todo o material entretanto produzido, 
recorrendo à sua presente divulgação, dando assim o meu modesto contributo para uma 
melhor compreensão dos métodos e processos da Avaliação. Este trabalho, evidentemente, 
não é exaustivo, pelo que se aconselha que, previamente, se faça a lei tura integral dos 
documentos oficiais. 

Quadros sintéticos 
Sintetizei alguns dos vários aspectos que envolvem a Avaliação, elaborando quadros 

auxiliares para as sessões de informação acima referidas, nomeadamente: 
Quadro A. - Modelo de Avaliação baseado na Lei de Bases do Sistema Educativo e no 

Decreto lei n.º 286/89; 
Quadro B. - O papel da Avaliação no processo de Ensino/Aprendizagem; 
Quadro C. - Capacidade de aprender com autonomia; 
Quadro D. - Instrumentos e meios de Avaliação; 
Quadro E. - Modalidades de Avaliação; segundo. o Despacho Normativo n.º 98-A/92; 
Quadro F. - O efeito da Avaliação Sumativa e efeitos de rerençiio. 
Quadro G. - As medidas do apoio pedagógico. 

Estrutura Temporal da Avaliação 
Este trabalho foi complementado elaborando a Estrutura Temporal da Avaliação nos 

2.º e 3 .º ciclos, que permite visualizar quando se aplicam as diferentes modalidades de 
avaliação. 

Exercício de Reflexão 
Os meios de informação têm divulgado críticas postllvas e negativas, de defensores e 

detractores da nova Reforma Educativa. Recolhi extractos (interrogações) que deixo para 
exercício de reflexão: 

«A escolaridade obrigatória é um benefício social fundamental a que todos têm direito 
e não apenas 60% dos alunos: A Reforma Educativa vem desencorajar o abandono escolar»; 

«No Ensino Básico o que é preciso é garantir que toda a gente aprenda»; 
«Um ensino não competetitivo e não selectivo acaba por deixar as crianças indefesas 

perante a realidade, não as prepara para a vida»; 
«A reforma foi feita para passar toda a gente»; 
«Há falta de condições nas escolas para implementar a Reforma»; 
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«Os alunos passam sem saber até encontrarem pela frente o obstáculo do secundário 
ou do acesso à universidade»; 

«A lei prevê a possibilidade de reter um aluno que não tenha aproveitamento, mas 
levanta tantas dificuldades, que a maior parte dos professores vai certamente desistir de 
usar essa competência»; 

«A ava1 iação aferida vai servir para queimar professores»; 
«Existe uma certa ambiguidade entre a avaliação formativa e a avaliação sumativa, 

principalmente quando acontecem em simultaneidade»; 
«O que é um grande atraso em relação aos objectivos e capacidades definidos a nível 

central e locar?»; 
«Quando ocorrerá a sensibilização e a formação dos proícssores para o novo espírito, 

envolvimento, filosofia, empenhamento da avaliação?»; 
«A Reforma foi feita tendo como principal objectivo a poupança no orçamento do Minis­

tério da Educação, fazendo com que os alunos reprovem pouco e completem o· mais cedo 
possível.» o ensino obr igatório. 

A escala Ideal não existe 
Não pretendo discutir se será pedagógico ou não a utilização de qualquer escala, mas 

apenas aceitando o facto de que há uma escala; a meu ver, teria sido inovador a introdu­
ção de uma escala de 1 a 1 0  em substituição da escala de 1 a 5 na Avaliação Sumativa. 
Porquê? ! 

Todas as escalas têm vantagens e desvantagens, e, e acreditássemos só no ditado 
popular «no meio é que está a virtude», entre as escalas de 1 a 5 e a escala de 1 a 20 ficaria 
obviamente a escala de 1 a 1 O. 

Portanto, um tanto ingenuamente, poderia dizer que a escala de 1 a 1 O funciona como 
intermediária entre as vantagens e as desvantagens das escalas anteriores. 

Em defesa da escala de 1 a 10  impõe-se utilizar armas maos sólidas que o ditado 
popular. Eis, pois, algumas das vantagens que a escala de 1 a 1 O tem em relação às outras: 

- Pode estabelecer-se uma equiparação mais paritária entre níveis e percentagens, 
como, por exemplo: 

N 1 2 3 4 5 6 7 8 9 1 0  
% 0- 14  1 5-24 25-34 35-49 50-54 55-64 65-74 75-84 85-94 95- 1 00 

- Os testes sumativos podem ser classificados com a mesma escala, facilitando um 
imediato estímulo ao aluno; 

- Facilita o rigor e a precisão da Avaliação Sumativa; 
- Estimula mais os alunos, pois é mais fácil o aluno transitar de nível, de período para 

período; 
- Diferencia  melhor os alunos que a escala de 1 a 5 (nomeadamente, e considerando 

a tabela exemplificativa, ao nível 3 corresponderiam os níveis 5 ,  6 e 7). 

Conclusão 

Embora reconheça à partida que este trabalho é propositadamente sintético, espero 
contribuir para uma certa arrumação de ideias - pelo menos. para mim, esse objectivo foi 
atingido (como costuma dizer-se). Devo, no entanto, frizar que a leitura prévia da 
documentação oficial é recomendável, leitura após a qual este trabalho será mais inte­
ligível. 
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Quadro B 

Elemento integrador da prática 
educativa que permite: 

a) A recolha de informações; 
b) A formulação das decisões 

adap1adas às necessidades 
e capacidades do aluno. 

Elemento regulador da prática 
pedagógica, determ inando as 
diversas componentes do processo 
do ensino/aprendizagem, 
nomeadamente :  

a)  Selecção dos métodos e recursos; 
b) Adaptações curriculares; 
e) Respostas às necessidades 

educai i vas especiais. 

Papel da Aval iação 
n o  

P r o c e s s o  
d e  

E n s i n o / A p r e n d i z a g e m  

Permite ao professor: 

1 .º Anal i sar cr i t icamente 
a sua intervenção; 

2.º Introduzir mecanismos de 
corrccção e reforço; 

3 .º Defin i r  es tratégias alternativas 
4.º Orientar a sua actuação com 

os alunos, com os outros 
professores e ainda com os 
encarregados de educação, 
fomentando momentos 
de diálogo e desenvolvendo 
atitudes de auto e de 
heteroavaliação.  

Permite ao aluno: 
1 .º Controlar cm pequenos passos 

a sua aprendizagem 
2." Conscienci al i zar os seus 

progressos e as suas dificuldadesd 
3 .º Não acumular deficiências 

e lacunas 
4.º Reílcctir sobre os seus erro 

para ensaiar outros caminhos 

Nova atitude perante o erro : 

I n t erpretan d o-o , 
esca lpe l i za n d o-o 
como um sintoma 
e não como uma 
doença i nrnrável . 



Capacidade de selecção , 
organ ização e 
m em or i zação 
da informação e dos conhecimentos 
e da sua apresentação 
em formas diversi ficadas. Capacidade de 

apl icação de conhec imentos 
à resolução de 
problemas práticos. 

Para o desenvolvimento da 
Capacidade de aprender 

com autonomia 
serão de privilegiar, na avaliação, 

as seguintes capacidades 

Capac idade de 
com un icação e de Capac i da de de 

o professor li 

Quadro e 

coop era ç ão e m p e n h a me n t o 
com os outros. que garante a 

Capacidade de persis tência na 
dec id ir e real i zação de 
a g i r  uma tarefa.  
com autonomia . 

1 
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Quadro D 

A recolha dos dados efectua-se 
através de observação sistemática, 
usando instrumentos de registo, 
tais como : 

a) L istas de verificação; 
b) Grelhas de observação; 
e) Grelhas de análise; 
d) Questionários de opinião; 
e) Testes; 
f> Etc. 

Const i t ul'm 
meios de 

ainda 
avaliação : 

a) Trabalhos individuais ; 
b) Trabalhos de grupo; 
e) En trevistas ; 
d) D iscussões e debates ; 
e) Cadernos diários ; 
f> Etc. 

I n s t r u m e n t o s  
e 

Meios de  Ava l iação 

É fundamental que o professor comunique oportunaml'nte a cada aluno os dados 
das sucessivas avaliações : 

a) Salientando os aspectos que revelam um avanço cm relação ao ponro de partida; 

b) Indicando os aspcctos a aperfeiçoar; 

e) Dando orientações práticas para a superação das dificuldades; 

d) Transmitindo ao aluno a convicção de que os resultados da aprend izagem 
podem melhorar com o esforço, de que a cooperação com os colegas 
pode facili tar a aprendizagem e de que um progresso conseguido é 
reconhecido. 
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Fo r ma t i va 

Professor cm diálogo 
com os alunos. 
Conselho de Tunna 

Órgios de orientação 
e apoio cducaúvo. 

Direc10r de 1unna. 

Ao longo de todo o ano 
de escolaridade. 

A sua formalização é 
efecwada no 
final de cada um dos 
períodos lcctivos. 

Informar o aluno, o ,eu 
cncurcgado de 
educaçio e e. po!e,. 
sores sobre: 
- Qualidw do pn:>CeffO 
educativo e de 
aprendizagem� 
- &Ledo de ""...,.-imenlo 
doo objeetivos 
do cunioulo 
• fün do penn;tir. 
- &tabele= mctaa 
intermcdi,riaa que 
Cavorcçam a confiança 
propria na prooilCQlçlo 
do JU<lONO educativo; 
- Adnptar novu melO­
ddo&iaa e mcdidu do 
apo.c> ou de 
adaptaçio curricular. 

Deocritiva e 
Qualitativa,  
podendo utilizar 
perfis de aproveita­
mento ou regislOs 
estru tu rados  
de avaliação . 

Sistemitica . 
Contínua.  

de Aval iação (Despacho 

S u ma t iva 

Conselho de 1unna. 

Final de cada um 
dos períodos 
lectivos. 

S u m a t iva  
Ex trao rd in á ria 

Conselho de 1unna. 

No final do 2.• período 
de qualquer 

ano lcclivo. 

Normat ivo 

A fer ida  

Organismos 
cnmretentes do 
Mini<tério da 
Educação. 

o professor m 

Quadro E 

n.º 98-A/92) 

Esp ecia l izada 

Dircctor de wnna. 
Conselho de 1unna. 
Técnicos de educação. 
Encarregados de 

1-----------t educação. 
Con•clho 
pedagógico. 

Em qualquer 
momento 
lectivo. 

Conselho Pcdag6gico. 
Cnnselho Dircclivo. 
([)ircctor executivo). 

Quando solicitada 
relo conselho de tunna 
med i ante  
proposta do l---------"°""1------------1-----------1 dircctor de wrma. 

Final de cada ciclo . 

Tomar dccllÕCI IObre 
apoiot e 
complcmcnlos 
educativos. 

No final do 
ano leclivo . 

Decidir rroocdcr a uma 
avaliação sumativa 
exrraor-dinúia do aluno. 

Hsta decisio deve ,cr 
comunicada ao aluno e 
■o cnc,..mpdo de 
educaçio, no pruo de 
cinco diu ú1eil . 

Adopw um plano de n:oupc• 
n.� do aJ W10, atnv6J: 
do estabelecimento 
ou do reforço de mcdid.u 
de apoio educativo. 

Início dos 2 .• e 3.• 
ciclos do 
Ens ino Bá�icn. 

AvaJiar o si�cma de Dctcctar cuos cm que 
c:minn a nível nacional, uma programaç.io 
�ginnal ou local. individualizadá pode 

contribuir para o 
Controlar • qu:a1irl:ufc ,iuc:cuo educativo 
sistema de cn:1mo 

Condu,,i,- l tnmllda de 
dectsnc, par■ o •rer· 
fc iç:oamenlo do 
sistema de ensino . 

Conícrir cmíianç.a 
.s.ocillll ao si.�rna 
do c�ino. 

dos alunos. 

Servir de bue a uma 
rmgramaç.io individua• 
1 i1.ada e ao correspondente. 
lt lncririo de 
fonn■çio, que serio fe itm 
com o conhecimento e 
1.cordo pr6v io dos 
encarregados de 

1------------1 educação. 

Decidir tob-c 
• pr�uio 

f.--------------1 Medir o grua � cu.m• 

ou rctcnçio do aluno. 

Escala de I a S, 

Decidir a rmsreuio ou 
a re1enção do aluno. 

ld8ntica à avaliação 
acompanhada de uma suma tiva .  
síntcsc dos registos 
descritivos decorren-
tes do processo de 
avaliaçio formativa. 

Aprovado ou 
nio aprovado 
para efeitos de pro­
gressão no final 
de cada ciclo 

Objectivo . 
Periódica. 

Extraordinária .  

primento doo objc<• 
tivos curriculares 
mínimo, . 

Não definida. 

Prestação de rrova• 
ão tem efeitos 

sobre a progrc«ão 
escolar dos alunos . 

:-;ão definida. 

Ind ividualizada . 
Multidisciplinar. 
In terdiscipl inar. 
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Quadro F 

O efeito da avaliação sumativa é, por norma, 

a progressão dos alunos 

A decisão de retenção tem sempre carácter excepcional, 

depois de se ter esgotado o recurso a 

apoios e complementos curr icu lares 

O presidente do conselho de turma deverá elaborar um relatório 

que contemple uma proposta 

para ser executada no ano lectivo seguinte, e que poderá 

traduzir-se em duas hipóteses: 

1 .ª hipótese. - O aluno retido repete todo o plano de estudos; 

2.ª hipótese. - O aluno retido cumpre um plano de apoio 

específico que integre as disciplinas ou 

áreas disciplinares em que o aluno não 

demonstrou satisfazer os objectivos mínimos. 

O conselho pedagógico aprova o relatório e acompanha e avalia a sua 

execução. 

1 
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1 S.º Ano 

6.º Ano 

Estru t ura Temporal da Ava l iação 
Despacho Normativo n. º 98-A/92 

2.º ciclo 

1.º Per F o r ma t i v a S u m a t i v a -m 
2.º Per F or m a t i va S u ma t i va -m 
3.º Per F o r m a t i va S u ma t i va _[çJ 
A. Suma t iva Extraordinária Retenção do 

Progressão do 

1.0 Per F o rm a t i v a S u m a t i v a 
2.0 Per F o r m a t i v a S u m a t i va 
3.0 Per F o r m a t i va S u ma t i va 

A. Suma t iva Retenção do aluno Não 

CD-rn 

aluno. 
aluno. 

a prova do 
Progressão do aluno A p rova d o  

[ç]Tomada de decisões sobre apoios e complementos educativos . 

Na reunião ordinária 
no final do 2.º período, 
o conselho de turma 

pode decidir proceder a uma 
ava l iação sumativa 
ex traord inári a .  

A decisão de proceder 
à avaliação sumativa 
extraordinária deve 

ser comunicada ao aluno e ao [D 
encarregado de educação no 1 
prazo de 5 dias útei s. 



7.0 Ano 

3.0 c iclo do Ensino Bás ico 

1 .º Per F o r m a t i v a  S u m a t i v a 
2.º Per F o r m a t i v a S u m a t i v a  
3.º Per F o rm a t i v a S u m a t i v a 

o professor m 

A.  Sumati va Extraordinária Retenção do a luno . 
Progressão do aluno. 

1 .0 Per F o rm a t i v a  S u m a t i v a 
8.º Ano 2.º Per F o rm a t i v a S u m a t i v a  

3.º Per F o r m a t i v a  S u m a t i v a  

A .  Sumat iva Extraordinária Retenção do a luno. 
Progressão do aluno. 

1.º Per F o rm a t i va S u m a  t i v a 
9.º Ano 2.º Per F o r m a t i va S u ma t i v a 

3.º Per F o r m a t i va S u m a t i va 

NÃO APROVADO A P R O V A DO 

Certificado do cumprimento 
Escolaridade Obrigatória 

l .º O aluno atmgm a idade limite. 
2.º O aluno frequentou a escola 

com assiduidade. 
3.º Mediante requerimento do 

aluno ou do encarregado 
de educação 

' 
da 

Prova s  
d e  

e xa me 
a 

n ív e l  
d e  

esco la  

D i p l o m a  
d o  

E n s i n o  
B ásico 
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João Boavida e Carlos Barrei ra 

Aval iação no ensino básico 
- o que devia ter sido fe ito 

1 . Nova mentalidade e outra 
atitude 

Em anterior artigo ocupámo-nos dos 
novos processos de avaliação cm fase de 
introdução no ensino básico. Como devem 
recordar as pessoas que tiveram oportu­
nidade de ler o trabalho, a nossa posição 
relativamente aos novos processos de 
avaliação poderá sintetizar-se numa con­
cordância com as razões teóricas e num 
cepticismo com as consequências práticas. 
Estamos de acordo com as medidas imple­
mentadas, mas discordamos do tempo e do 
modo de proceder. Os novos processos de 
avaliação, ma medida em que implicam 
uma visão mais positiva, formativa e 
educadora da avaliação escolar, merecem 
o nosso aplauso. Tememos, porém, que a 
aplicação prática da nova fórmula se venha 
a traduzir numa degradação evidente do 
nível do ensino básico, com as consequên­
cias culturais, económicas e sociais que, a 
médio e longo prazo, não deixarão de se 
fazer sentir. 

Estes novos processos de avaliação dir­
-se-ia qu� se integram numa evolução que 

têm vindo a aprc.c;cntar os estudos sobre 
avaliação, e da qual, pela sua importância 
para este assumo, gostaríamos de acen­
tuar somente três linhas de rorça. 

Em primeiro lugar, a evolução dos es­
tudos e das invcst igaçõcs docimológicas, 
realizadas a panir de 1 922 por Piéron, 
Mme. Piéron e Laugicr, com a substitui­
ção da chamada docimologia negativa pela 
positiva · e o acréscimo cm rigor, cm di­
versidade e em objcctiv idade que, como 
consequência de todo esse trabalho de in­
vestigação, os processos de avaliação ac­
tualmcnte já possuem. 

. Em . segundo lugar. o alargamento e o 
enriquecimento das runçõcs da avaliação, 
ultrapassando ,a fase· da mera seriação ou 
classificação, com toda a carga negativa e 
aversiva que detinha, para poder ser 
também prognóstico (de sucesso ou insu­
cesso) e diagnóstico (das causas do suces­
so . ou do insucesso). De poder colaborar, 
portanto, numa defin ição de objecti vos 
mais adequados, numa dislribuição mais 
inteligente de matérias e num . conjunto 
de actividades mais conforme com as ca­
pacidades dos alunos - enquanto avalia-
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ção prognóstica; e de detectar carências 
pontuais ou estruturais, podendo organi­
zar actividades de remediação ou compen­
sação, reestruturações curriculares, mu­
danças no ritmo e na diversificação do 
ensino aprendizagem, etc. - enquanto 
avaliação diagnóstica. 

Em terceiro lugar, e em parte conse­
quência de toda esta evolução, teremos 
que referir o conceito de aval iação fonna­
tiva. Definida por Scriven em 1967, im­
plica uma significativa renovação nos 
concei tos da avaliação escolar, enrique­
cendo-os , alargando-os, tomando-os mais 
adaptados tanto à complexidade das si­
tuações de ensino aprendizagem como dos 
alunos. Sendo ainda um modo de aumen­
tar o conhecimento do aluno, pelo prof es­
sor e por si mesmo, e de controlar, sem 
angústi as nem excessivas frustrações, a 
sua evolução. Mas, justamente por isto, 
exige profundas alterações nas atitudes 
de professores e de alunos, e, quase que 
diríamos, uma nova conccpção da própria 
escola, como noutros trabalhos já referi­
mos (cf. , Barreira e, ai, 1 991 ; Boavida el ai, 
1986, 1 987, 1992a, 1992b ). 

Há, pois, nesta questão, duas verten­
tes igualmente importantes: uma de natu­
reza especificamente docimológica, rigo­
rosa, científica; a outra de natureza psi­
cológica, af ectiva e social. A primeira, como 
já foi referido, tem a ver com o rigor e a ob­
jectividade que as fonnas de avaliação 
devem (e já podem) revestir. A segunda, 
tendo em consideração a função pedagógica 
e fonnativa que a avaliação deve desem­
penhar, chama a atenção para a necessi­
dade premente de transfonnar as menta­
lidades dos intervenientes educativos, para 
se poder mudar as práticas de ensino e a 
prática de avaliação. Todavia, para que os 
diversos intervenientes possam mudar as 
práticas é necessário que compreendam 
as vantagens pedagógicas de tal mudança 
e que aceitem os desafios de uma escola, 
mais humanizada, que propicia a realiza­
ção pessoal e social dos alunos (Ministério 
da Educação, 1 992) .  

Ora, a nova avaliação no ensino básico 
vem substituir quase integralmente a ava­
liação sumativa pela formativa, sem se 

terem acautelado estes aspectos essen­
ciais. E, todavia, talvez não fosse muito 
difícil fazê-lo. 

2. A preparação 
dos professores 

Em primeiro lugar era necessário pre­
parar os professores. Não se põe em causa 
a vontade e a capacidade de a grande 
maioria dos professores serem justos nas 
suas avaliações, mas os problemas a resol­
ver com a inlrodução da avaliação fonna­
tiva, com esta extensão e funções, ultra­
passam em muito esse campo. 

Segundo Baldy ( 1 989), para se elabo­
rar convenientemente um programa de 
fonnação no âmbito da aval iação das apren­
dizagens, temos de nos colocar em duas 
pcrspectivas: a bchaviorista e a cognitiva. 
Enquanto a bchavioris1a tem por base os 
objcctivos pedagógicos definidos em ter­
mos de comportamento observável e in­
cide nos resul1ados da aprendizagem no 
aluno (Magcr, 1 977); a cognitiva, segundo 
Baldy ( 1989) e Nunziati ( 1 990), procura 
levar os professores a constru irem os meios 
de compreenderem como o aluno fez, qual 
o procedimento que empregou e qual o seu 
interesse pedagógico cm relação aos objec­
tivos/contcúdos avaliados. 

Numa pcrspect iva bchaviorista/t6cni­
ca a formação consistiria em traduzir os 
conteúdos e os objcctivos numa tabela de 
especificação, cm respeitar as qualidades 
psicométricas dos testes, cm definir crité­
rios de êxito, cm verificar os objectivos não 
alcançados para organizar provas de re­
mediação e em estudar a articulação entre 
a avaliação sumat iva e a avaliação forma­
t iv a . 

Numa perspcctiva cognitiva as pnon­
dadcs deverão ir para as representações 
das tarefas explicitadas pelo aluno, e para 
as estratégias e processos que ele utiliza 
para alcançar um determinado resultado. 
É fundamental uma formação que incida 
nas competências intcractivas e relacio­
nais do professor, num aproveitamento 
reílcxivo das suas experiências prálicas e 



intuições, sempre articuladas com o avan­
ço das investigações psicopedagógicas. 
Doise e Mugny (apud, Baldy, 1 989) consi­
deram ainda que o desenvolvimento das 
competências, ao nível dos métodos de ob­
servação e de análise interactiva dos pro­
tocolos de respostas, podem ser funda­
mentais para que o professor construa um 
diagnóstico correcto sobre a actividade do 
aluno. 

A acrescentar a estes aspectos a ava­
liação formativa, para ser realmente efi­
caz, enquanto elemento educador, põe em 
jogo uma maneira diferente de ver a ava­
liação pedagógica. Desde logo, ao nível dos 
seus objectivos e funções, que deverão 
responder a esta regulação da prática 
educativa. Depois, implicando outras ati­
tudes, exigindo uma participação de todos 
os elementos, uma interacção entre eles, 
além de uma transparência, de uma ho­
nestidade intelectual e de uma aceitação 
dos factos que muitos alunos (e famílias) 
não estão preparados para ter. Por outro 
lado, substituir praticamente a avaliação 
sumativa pela formativa e ret irar a fun­
ção de controlo e exigência que a sumati­
va detinha, sem este trabalho de modifica­
ção do entendimento do que deve ser a 
avaliação, é, muito provavelmente, criar 
condições para o descalabro do ensino 
básico. 

3. O que devia ter �ido feito 

É bom não esquecer que o objectivo dos 
legisladores é a promoção do sucesso edu­
cativo. Mas a questão está cm saber que 
tipo de sucesso, porque se não se garante 
a qualidade desse sucesso, ele deixa de o 
ser. Pensamos, por outro lado, que a refor­
ma educativa implica este reforço e valori­
zação da avaliação formativa. Mas não do 
modo como se vai fazer. Para ser eficaz e 
não provocar efeitos perversos o reforço e 
a valorização da avaliação forma-tiva de­
viam ser progressivos e, portanto, me­
diante uma simultânea e gradual desvalo­
rização da avaliação sumativa. Nunca a 
substituição de uma pela outra, sem mais, 

o professor lil 

e de um ano para o outro, que foi o que pra­
ticamente se fez. Por outras palavras, um 
tão grande peso a1ribuído à avaliação for­
mativa, para ser eficiente, devia ser si­
mullânco a uma avaliação sumativa, du­
rante uma fase experimental, para se 
poderem manter os mesmos níveis de exi­
gência. Deste modo, de.ver-se-ia promover 
e generalizar as provas de avaliação for­
mativa, criando práticas mais regulares 
que levassem a uma maior consciência da 
sua inportância, tanto entre os professo­
res como entre os alunos. 

É bom não esqucer que durante déca­
das, ou melhor, que desde sempre a ava­
l iação sumativa, na sua vertente mais 
restri ta e desagradável de seleccionar 
mediante reprovações, foi o grande us­
tentáculo do sistema educativo. E isto em 
termos pedagógicos, psicológicos e sociais. 
Foi a razão quase única para o trabalho, 
para o esforço, para a disciplina. Era o 
grande factor moti vacional. Certamente 
que estava errado, e que é necessário 
subs t i tu i r  esta estrut ura muito pouco 
educativa e com sucesso duvidoso. Mas 
era de toda a conveniência ter em conta 
estes aspcctos, para evitar que as boas 
ideias se percam nas incorrectas manei­
ras de as aplicar. 

Como consegui-lo? Mediante uma in­
trodução lenta, progressiva e sustentada 
do novo sistema de avaliação. A redução 
do campo de acção e das funções da avalia­
ção sumativa, só poderia ser feita, sem 
prejuízo, se fossem dcsactivados os facto­
res que ela dom inava, e que eram aqueles 
a que os exames faz iam frente. Assim, a 
perda de importância e de peso da avalia­
ção sumativa deveria ter sido, além de 
lenta e gradual, como se disse, inversa­
mente proporcional à progressiva impor­
tância, em peso e funções, da avaliação 
formativa. Por ou1ro lado, a mudança das 
práticas de avaliação devi a  ir sendo ava­
liada e, se necessário, sofrendo alterações 
à medida que os resultados fossem mos­
trando a redução efect iva do insucesso, ou 
eventuais e previsíveis baixas de nível. 

É claro que acabando praticamente 
com as reprovações o problema acaba por 
não se pôr, mas a que preço? 
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Não tendo havido uma preparação psi­
cológica e pedagógica para que a avaliação 
formativa desempenhe a sua verdadeira 
função, e deixando de poder contar-se com 
a acção da avaliação sumativa, o sistema 
só poderá funcionar reduzindo o nível de 
exigência. E a ironia está aqui: com razões 
educativas vai pôr-se a funcionar um sis­
tema de avaliação que não tem ainda 
condições pedagógicas (nem psicológicas) 
para funcionar, sem perda de nível. Não é 
de um momento para o outro que se mu­
dam atitudes e se transformam mentali­
dades. Por outro lado, com limitações tão 
drásticas à actividade de compensação 
educativa e de remediação, que o processo 
vai exigir cm grandes doses, só uma tran­
sição lenta e muito apoiada poderia salvar 
as intenções de que vem animado. Nestas 
condições terá, por certo, efeitos per­
versos. Oxalá que estejamos engana­
dos. 
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Maria da Conceição Banza 
e Josel ina Duarte Rijo (*) 

<<Juventude >> , 
a lgu mas reflexões 

O último adjeclivo utilizado pelo filósofo 
espanhol poderá, eventualmente, parecer 
muito duro. Na realidade, não é. Existirá, 
por acaso, termo mais adequado quando se 
lê em documento emanado de um organis­
mo oficial (neste caso, o Instituto da Ju­
ventude) a abertura de um concurso para 
«jovens dos doze aos trinta anos?!» 

Que fascínio é este relativamente a 
uma faixa etária não mais nem menos im­
portante do que qualquer outra da vida do 
ser humano, a ponto de se cair neste ridículo 
imenso e grave de englobar na mesma 
designação, pré-adolescentes e adultos fei­
tos? 

Infelizmente, parece haver quem es­
queça o perigo contido em todos os nivela­
mentos: no caso em apreço (no qual os 
concorrentes mais velhos podem ser mães/ 
/pais dos mais novos!) ou se exige demasia­
do às crianças/adolescentes ou se inf anti­
liza os adultos... Porque, pura e simples­
mente, não se cumpre um princípio básico 
em Educação: respeitar cada pessoa como 

(•) Educadoras de infincia. 

«Este esquivar tnda a obrigação ex­
plica, em parte, o fenómeno meio 
ridículo e meio escandaloso, de se 
ter feito nos nossns dias uma plata­
forma de "juventude" enquanto tal. 
Talvez o nosso tempo não apresente 
traço mais grotesco.» 

Ortega y cassct 
(ln «A Rebelião das Massas»). 

uma i ndiv idual idade ún ica e irrepetível 
nas suas caractcrí<;t i cas e potenciali da­
des, que desenvolve ao seu próprio ritmo. 

Tentemos rencctir um pouco mais apro­
fundadamente esta s i tuação car icata. 
À geração actualmcnie próxima dos qua­
renta anos nunca foram feitas ofertas: 
todas as suas conquistas se concretizaram 
à força de coragem e sacrifícios, com o 
único ganho de assim ficar com uma força 
interior muito própria, capaz de enfrentar 
todas as dificuldades sem desfalecimentos 
nem fugas: «É a geração que mais comba­
teu, que com maior rigor ganhou mais 
batalhas e gozou menos triunfos.» Mas 
que fez dessas vitórias tão duramente con­
seguidas? . .. Sendo uma geração de transi­
ção (com o que isso implica - ainda hoje 
- de confronto entre a teoria e a prática) 
deposi tou-as, generosa, aos pés das gera­
ções seguintes, que - ignorando literal­
mente o valor da dádiva e fruto de uma 
educação permissiva no interior de uma 
sociedade de consumo e competição - as 
desprezaram como se a solidariedade, os 
ideais e a sua defesa coerente fossem algo 



sem importância se!), a arrogância e a in­
diferença da esmagadora maioria dos mais 
moços, face àquilo que os contextualiza 
mas lhes parece não os afectar. Este facto 
é tanto mais lamentável quanto até já 
conseguiu foros de cidadania num progra­
ma televisivo, onde uma rapariga instruída 
de 1 6/1 7  anos se interessava quase exclu­
sivamente por motos - revelando um vazio 
verdadeiramente assustador (sensação 
acentuada pela sua pretensão de seguir 
uma carreira como magistrada!...) e não 
conseguia perceber porque teria de se preo­
cupar, por exemplo, com o que se estava 
passando na URSS. Mais triste ainda (con­
siderando a sua idade e as suas responsa­
bilidades) foi a atitude do jornalista que a 
entrevistou, exemplar quase perfeito do 
«homem e mulher maduros» vivendo «quase 
em sobressalto, com a vaga impressão de 
que quase nem têm direito a existir» e que, 
por isso «começam a fazer gestos servis», 
sem ter presente que «o que é admirável 
no jovem é o seu exterior; o que é ad-
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mirável no homem feito é a sua intimi­
dade». 

Efectivamente, toda a gente parece es­
quecer a irremediável transitoriedade da 
juventude como estádio, uma vez que se 
insere, tal como as outras fases da vida, no 
continuum temporal. E só por este facto in­
contestável, isto é, pelo seu carácter pura­
mente cronológico - não possui nenhuma 
espécie de mérito que a faça merecer ser 
reverenciada como o é tão absurdamente 
na actualidade. 

Há estudiosos que def endcm que «a 
publicidade é o barómetro da sociedade 
onde se insere». Será tão linear e taxativo? 
Não sabemos. Temos. no entanto, cons­
ciência que, não considerando duas ou três 
honrosas excepções, a idade madura nas 
suas fases não é tratada da melhor manei­
ra (com especial relevo para a ve-lhice, 
despojada de dignidade e valor) e que a ju­
ventude é duplamente protagonista, pois é 
o alvo preferido e o principal modelo utili­
zado. Além do atrás referido, os valores 
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transmitidos são geralmente pobres, ego­
centristas e sexualmente discriminatórios. 

Acreditamos que a inversão e perda de 
valores a que assistimos passa pela falên­
cia da concretização de vários modelos de 
sociedade (não devemos, porém, olvidar 
que, em alguns casos, as causas suas cons­
trutoras continuam bem vivas ... ) e que 
todos os aspectos humanos e sociais são 
af ectados por esta realidade. Aliás, a in­
formação veiculada pelos mass media não 
permite qualquer tipo de ilusão. Conse­
quentemente, as gerações mais recentes 
encontram-se desprovidas de crenças, de 
pontos de referência, de responsabilida­
des, totalmente envolvidas por redes con­
sumistas e narcfsicas. 

E, se até agora, temos analisado tão 
cruamente a situação, é porque nos preo­
cupa sinceramente o futuro dos jovens, 
pois a mocidade «encerrando-se a si mes­
ma, cortando as pontes e queimando as 
naves» entre o que lhe está antes e o que 
lhe está depois <qJarece declarar-se em re­
beldia e separatismo do resto da vida», 
pelo que prepara um devir pouco bri-

lhantc, na medida cm que todo o ser hu­
mano precisa de organizar convenien­
tcmnte a sua vida, tendo como base a 
maturidade adquirida ao longo do tempo 
( 1<0 mais sábio dos mestres»). Óbvio: não é 
de modo algum corrccto que o principal 
objectivo da juventude seja a preparação 
da velhice e que os jovens não têm capaci­
dades para saber escolher, mas «também 
não é pequeno erro iludir por completo 
esta cautela» e não assumir consciente­
mente a sua própria maturidade e conse­
quentes responsabil idades. Até porque 
outras gerações se lhes seguirão ... 

É interessante esta forte tonalidade 
jovem (portadora de muita l iberdade e de 
alguma crueldade, cm simultâneo) que a 
vida adquiriu. No entanto, seja-nos per­
mitido findar estas breves, reflexões com a 
expressão de um certo temor há muito 
tempo instalado nos nossos corações, ci­
tando de novo José Ortega y Gasset: 
«O que vão fazer os europeus futebolistas 
aos quarenta anos? Porque o Mundo é 
uma bola indubitavelmente, mas com mais 
alguma coisa do que ar lá dentro.». 
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